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RESUMO 
Esta dissertação discute a trajetória de Raimundo Cela em sua formação artística na Escola 
Nacional de Belas Artes entre os anos de 1910 e 1930. Nascido em Camocim, no Ceará, Cela 
ingressou na ENBA em 1910, matriculando-se como aluno livre. Em 1917, foi vencedor da 
24º Exposição Geral de Belas Artes, com a pintura O Último diálogo de Sócrates, recebendo 
o prêmio de viagem ao estrangeiro para continuar seus estudos na Europa. Explorarei os 
caminhos do artista na instituição, analisando a cultura escolar da ENBA à época, 
compreendendo as relações entre forma escolar, normas, tradições e práticas, tanto da 
personagem como de seus contemporâneos. O argumento central deste trabalho é que a 
prática artística de Raimundo Cela dialoga com os diversos elementos da cultura da escola e 
não se limita às demarcações de estilos ou conceitos estabelecidos previamente para a arte do 
período republicano. Utilizando de documentação interna da escola, além dos registros 
pessoais de Raimundo Cela e fontes bibliográficas, construirei a trajetória da personagem no 
cotidiano escolar da ENBA em meio às transformações e permanências durante as primeiras 
décadas dos Novecentos, articulando questões e referenciais da História e da História da Arte 
no Brasil.  
Palavras-chave: Raimundo Cela; Cultura escolar; ENBA; formação artística; Primeira 
República.  
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ABSTRACT 
This dissertation discuss the trajectory of Raimundo Cela during his scholarship time in 
National School of Fine Arts (ENBA), at Rio de Janeiro, between 1910-1930. Cela was born 
in Camocim, state of Ceará, Brazil. Joined at ENBA in 1910, as a free student. In 1917, won 
the 24th National Exihibition of Fine Arts, for the painting The Last Dialogue of Socrates, 
earning the prize of foreign study in Europe. The study goes through ENBA's everyday life, 
analysing it's school culture, the connections among school form, norms, traditions and 
practices. I argue that the artistic practice of Raimundo Cela dialogues with several elements 
of ENBA's school culture and does not limit itself to art styles or prior concepts about art in 
Brazilian First Republic. I use institutional archives and Cela's personal sources to draw his 
trajectory at ENBA in the first decades of Twentieth-century. The study is based on the topics 
and methods of History and History of Art. 
Keywords: Raimundo Cela; school culture; ENBA; artistic education; Brazilian First 
Republic. 
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INTRODUÇÃO:  
 Raimundo Cela, dentre as várias posições que ocupou durante seus 64 anos de vida, 
foi sacralizado pela crítica de arte e pela historiografia como: “o pintor do Nordeste”. A 
alcunha surge, sobretudo, após a ocasião de seu falecimento, em 1954, quando uma exposição 
póstuma em sua homenagem foi realizada, dois anos depois, no Museu Nacional de Belas 
Artes (MNBA)
1
. Daí, os usos da ideia “pintor do Nordeste” são bem difíceis de mapear, 
todavia, uma afirmação é possível: ela está intimamente ligada a interesses por sistemas 
simbólicos
2
 a partir da trajetória do artista, tanto para o Brasil, como para a região.  
 Durante a graduação em História, pela Universidade Federal do Ceará (UFC), o gosto 
particular pelas questões artísticas me levou até a personagem, que, naquele momento, 
pareceu o objeto de pesquisa mais óbvio. Estava errada. Assim como eu, muitas pessoas 
conheciam as imagens das obras de Raimundo Cela e não o “idealizador”. Aquilo passou a 
me incomodar, tanto quanto aquela alcunha “pintor do Nordeste” que vinha colada com seu 
nome nos primeiros enxertos biográficos localizados. Talvez, seria mais adequado intitula-lo 
“pintor do Ceará”? Ainda não sabia responder.  
 Inicialmente, a partir do pouco material encontrado, fui percebendo a complexidade da 
trajetória artística de Cela em suas ligações com dois objetos de pesquisa da historiografia e 
historiografia da arte no Brasil: os dilemas da Primeira República no que se refere à política, a 
sociedade e a cultura; e as questões envolvendo os modelos de ensino e prática artística no 
âmbito da Escola Nacional de Belas Artes (ENBA), conformando a “querela” da arte 
acadêmica versus a experiência “modernista” ou “moderna” na capital carioca.  
Com o andamento da pesquisa empírica e o aprofundamento das discussões teóricas, o 
“problema” entre “academistas” e “reformistas” no âmbito da ENBA deixou de embasar a 
discussão. Um dos motivos para este deslocamento foi a compreensão de que a “querela” era 
apenas uma das chaves interpretativas das tensões cotidianas que conformavam os saberes e 
os fazeres entre normas e conteúdos aplicados à instituição. O olhar passou a contemplar a 
forma, a norma e a cultura escolar, que delimitam, organizam e ressignificam o cotidiano de 
                                                          
1
PINTO, Almir. “Cela o pintor do Nordeste”. Catálogo da Exposição Póstuma Raimundo Cela, 1956. In: 
Raimundo Cela (1890-1954). Rio de Janeiro: Edições Pinakotheke, 2004. pp. 139-142.  
2
Instrumentos de conhecimento e de comunicação entre o mundo social; integram e reproduzem uma definida 
ordem, conformando consensos e meios de dominação social. Ver: “Sobre o poder simbólico”. In: BOURDIEU, 
Pierre. O Poder Simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2012. pp. 09-10. 
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todos aqueles envolvidos nesse sistema do ensino de arte. Para tanto, a trajetória de Raimundo 
Cela em meio a essa ambiência, será o ponto central. 
 Foi na cidade portuária de Camocim, litoral oeste do Ceará que Raimundo Cela viveu 
grande parte de sua vida. Nascido em Sobral, em 19 de julho de 1890, mudou-se, aos quatro 
anos de idade, para Camocim, devido à transferência de seu pai que, na época, era funcionário 
na construção da Estrada de Ferro de Sobral. Primeiro filho da professora sobralense Maria 
Carolina Brandão Cela e do mecânico espanhol José Maria Cela Mosquera, cursou ensino 
primário junto de sua mãe e viveu no interior do estado até a adolescência.  
 
Figura 01: Mapa do Estado do Ceará.
3 
 Existem pouquíssimas informações sobre a infância de Cela, no entanto, quase sempre 
há referências ao seu “dom” para a prática artística, demonstrado desde a infância. O suposto 
“gosto” pela arte, surgido precocemente, poderia ser justificado pela existência de um 
primeiro trabalho considerado artístico, atribuído à data de 1902, quando a personagem tinha 
12 anos de idade
4
. A pintura faz parte do acervo dedicado a Raimundo Cela no Museu de Arte 
                                                          
3
Disponível em: http://www.ceara.com.br/cepg/mapa_ceara.htm. [Acesso em 01 de junho de 2016].  
4
A natureza morta foi adquirida a partir da venda realizada por um grupo de trabalhos à Universidade Federal do 
Ceará, por Eunice Medeiros Cela, esposa do artista. No documento referente à venda, segue a descrição da obra 
como: “natureza morta- trabalho do artista aos 12 anos de idade. Valor inestimável.” Essa informação vem sendo 
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da Universidade Federal do Ceará (MAUC), localizado em Fortaleza, configurando a maior 
coleção de obras do artista. A tela de natureza-morta, pintada a óleo sobre madeira – com 20 x 
25 cm de dimensão – recebeu a inscrição “R Cela”, assinatura que o acompanhou ao longo de 
toda sua vida como artista. Aqui, elementos argumentativos como o da “genialidade” ou do 
“dom” serão deixados de lado, para, assim, compreender a trajetória de Raimundo Cela como 
uma série de posições sucessivas ocupadas pelo mesmo agente
5
. 
 
Figura 02: Raimundo Cela. Natureza morta, s/d.
6
 
Em 1906, aos 16 anos de idade, mudou-se para Fortaleza intentando realizar o curso 
preparatório para o ensino superior. Desse período da vida de Cela, não existe nenhum 
                                                                                                                                                                                     
reproduzida nos catálogos em que a obra veio a ser exposta, cito o de 1956, quando da primeira exposição 
individual sobre o artista após a sua morte. Todavia, em 2016, em exposição retrospectiva, uma nova informação 
surgiu. Segundo a curadoria: “Esta obra [natureza morta] é considerada uma das primeiras pinturas de 
Raimundo Cela. Presume-se que tenha sido realizada durante seus primeiros anos de estudo na Escola Nacional 
de Belas Artes.” Consultar pasta referente à trajetória de Raimundo Cela no acervo do Museu de Arte da UFC, 
material reproduzido e cedido pelo pesquisador Delano Pessoa e Raimundo Cela: um mestre brasileiro. 
Catálogo de Exposição. Curadoria Denise Mattar. São Paulo: Museu de Arte Brasileira (MAB/FAAP), 2016. 
5
Se analisada de maneira mais cuidadosa, a ideia da existência do “dom” - uma aptidão inata ao fazer artístico, 
em Cela ou em qualquer outra personagem - é problemática. Essa noção teleológica busca explicações para 
acontecimentos do futuro a partir de dados do passado, dando à vida da personagem um aspecto evidente, linear. 
BOURDIEU, Pierre. “A ilusão biográfica”. In: FERREIRA, Marieta de Morais; AMADO, Janaína (coord.). 
Usos & abusos da História Oral. Rio de Janeiro. Editora FGV, 2006. p. 185. 
6
Raimundo Cela. Natureza-morta. Óleo sobre tela colada em madeira. 20 x 25 cm. Museu de Arte da 
Universidade Federal do Ceará. Fortaleza, CE.  
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registro, somente que estudou no Liceu do Ceará, centro educacional público de destaque na 
capital cearense. Em 1909, obteve o título de Bacharel em Ciência e Letras.  
 Em busca de cursar nível superior
7
, desembarcou na capital federal. Iniciou os estudos 
como aluno livre na Escola Nacional de Belas Artes e, em 1911, matriculou-se como aluno 
regular no curso de Engenharia Civil na Escola Politécnica, a pedido do pai. Também nesse 
período, Cela atuou profissionalmente como desenhista do Serviço de Proteção aos Índios e 
Localização de Trabalhadores Nacionais e da Seção de Linhas Telegráficas Estratégicas do 
Mato Grosso ao Amazonas, ligados à Comissão Rondon.  
 Dentre as tantas travessias vivenciadas pela personagem durante a década de 1910, é 
necessário salientar os porquês que levaram a pesquisa sobre Raimundo Cela como aluno 
livre na Escola Nacional de Belas Artes seguir numa direção mais ampla. Este deslocamento, 
ou melhor, esgarçamento da problemática inerente ao objeto está ligado ao conceito de cultura 
escolar
8
.  
  O primeiro indício para pensar essa ambiência institucional e normatizadora praticada 
por Cela enquanto aluno livre foi a conquista do chamado prêmio de viagem ao estrangeiro, 
importante momento para o cotidiano da antiga Academia Imperial de Belas Artes (AIBA) 
como para a atual ENBA. O prêmio, de certa forma, é um traço importante para mapear o 
perfil do estudante “exemplar”, aquele que a escola investia desde o Império e os legitimava 
como representantes dos modelos de ensino praticados na escola. Além da questão simbólica 
que envolvia o escolhido para estudar no estrangeiro, havia o significado do deslocamento 
desses artistas para, sobretudo, Paris e Roma, em suas trajetórias individuais, enquanto marco 
de consagração.  
 A oportunidade dada à Cela para estudar na Europa se deu quando da sua participação 
no Salon de 1917 ou XXIV Exposição Geral de Belas Artes. O óleo sobre tela produzido por 
Cela, intitulado “O Último Diálogo de Sócrates”, é um trabalho de grandes proporções (171 
cm x 240 cm), aparentemente caracterizada pelos traços “antiquados” que ainda perseguia a 
                                                          
7
Antônio Martins Filho afirma que, na primeira década do século XX, no Ceará, não existia nenhuma escola de 
ensino superior. A primeira a ser fundada foi a Faculdade de Direito, em 1912, seguida da Escola de Agronomia 
do Ceará, em 1918. Todavia, Fernando de Azevedo, ao abordar o processo de descentralização do ensino 
superior no início do século XX cita a criação de faculdades livres de Direito, sendo, uma delas, em Fortaleza, no 
ano de 1907. Ver: MARTINS FILHO, Antônio. “Uma Universidade para o Ceará”. In: Revista do Instituto do 
Ceará. Anno LXIII, 1949 e AZEVEDO, Fernando de. A Cultura Brasileira [1943]. São Paulo: Edusp, 2010. p. 
672.  
8
JULIA, Dominique. “A cultura escolar como objeto histórico”. In: Revista Brasileira de História da 
Educação. nº 1, jan/jun, 2001. 
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formação artística em âmbito nacional/institucional: a tradição Neoclássica da pintura 
histórica. Fatura tão cara ao modelo acadêmico francês “importado” para a realidade 
brasileira, no final do século XIX, quando se instalou a Academia Imperial de Belas Artes, foi 
amplamente rechaçada pelos contemporâneos do pós-Proclamação da República, momento 
em que artistas e estudantes reivindicaram mudanças severas nos modos de fazer e ensinar 
arte na antiga academia. 
Nesse sentido, a trajetória de Cela levanta alguns questionamentos importantes para o 
desenvolvimento da investigação, tais quais: o que foi a ENBA à época de Raimundo Cela? 
Como a escola se organizava? Como se estruturava? Quem eram os professores? Qual o 
modelo de ensino vigente? O que era ensinado? Como era ensinado? Quem eram os alunos? 
Quais deles se tornaram alunos “exemplares”? Como essas personagens praticavam as normas 
e conteúdos da ENBA? Qual o lugar do prêmio de viagem na conformação de um modelo de 
consagração dentro da instituição? Como eram reprocessados os temas, maneiras de fazer e 
estilos artísticos entre professores e estudantes? Todas essas perguntas me ajudaram a pensar, 
sobretudo no que tange ao aspecto do cotidiano da instituição e em como as trajetórias de vida 
auxiliam na produção de saberes sobre os espaços e o tempo.  
Dito isso, a partir das elucidações do sociólogo Pierre Bourdieu, afirmo que nem tudo 
que hoje é utilizado como “material” para os estudos históricos foi concebido como tal. O 
autor destacou que os objetos devem ter importância social ou política, pois isso dará valor ao 
discurso proposto
9
. Concordo com Bourdieu e avanço no seguinte aspecto da 
problematização: os valores sociais, políticos, os culturais e os econômicos não são dados, 
muito menos, imutáveis. Na verdade, como bem colocou o autor, não existe nada dado no 
mundo social; nós, que, ingenuamente, interiorizamos as estruturas impostas por ele. Para 
mim, o maior desafio de pesquisa foi romper com essas estruturas impostas, principalmente, 
quando escavo as camadas mais profundas que envolvem as construções em torno de meu 
objeto de pesquisa.  
Mas, se tudo é construção, como apreender as epistemologias que significam as 
práticas, as ações de grupo, enfim, o mundo social como um todo? Como entender, nas 
palavras de Bourdieu: “como são construídos os instrumentos que constroem a sociedade”
10
? 
Relembro, a partir do sociólogo francês, que o movimento para a construção dos objetos 
                                                          
9
BOURDIEU, Pierre. “Introdução a uma sociologia reflexiva”. In: O poder simbólico. Rio de Janeiro: Bertrand 
Brasil, 2012. p. 20.  
10
Ibidem. p. 36.  
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deveria partir de dois principais eixos: a capacidade de construir um fato socialmente 
insignificante em objeto científico ou reconstruir cientificamente objetos socialmente 
importantes e apreendê-los de um ângulo imprevisto
11
. O que a trajetória de Raimundo Cela 
me proporcionou após elegê-lo como objeto de pesquisa se encaixa nos dois momentos 
apontados pelo sociólogo. Na primeira situação, no Ceará, embora a personagem não seja 
reconhecida por muitos, as suas obras fazem parte do imaginário cultural local, logo, 
conformaria um objeto “dado”, ou seja, de relevância (como eu pensei no inicio da pesquisa). 
O diferencial estaria no tal ângulo. Quanto ao segundo caso, descrevo o próprio caminho que 
me levou até a escrita desta dissertação. Devido ao deslocamento do Nordeste para o Sudeste, 
meu novo lugar de fala foi São Paulo, onde, talvez, poucos pesquisadores conheceriam a 
personagem - caracterizando, teoricamente, um objeto socialmente insignificante para aquela 
realidade social. Assim, fui desafiada a conformá-lo como um objeto de pesquisa interessante 
para meus novos leitores. Arrisco afirmar que tal aceitação se deu – como a boa dica que 
Bourdieu postulou – pelo ângulo imprevisto dado ao objeto, qual seja: a cultura escolar na 
ENBA entre norma, forma e conteúdos.  
 É fundamental discorrer um pouco sobre os caminhos que me proporcionaram uma 
problemática original para a pesquisa. Ainda seguindo a linha interpretativa de Bourdieu, 
quando destaca que a construção do objeto é a parte mais importante da pesquisa, percebo 
que, na maioria das vezes, é uma etapa ignorada, tanto pelos pesquisadores como pelos 
leitores. Segundo o sociólogo, costuma-se organizar a pesquisa entre a oposição da teoria 
como reflexão e da metodologia como prática. Entretanto, para ele, as duas não podem andar 
separadas, uma vez que ambas são fruto da abstração, e completa: “é somente em função de 
um corpo de hipóteses derivadas de um conjunto de pressuposições teóricas que um dado 
empírico qualquer pode funcionar como prova, ou, como dizem os anglo-saxônicos, como 
evidence”
12
.  
 Essa ideia da relação não hierárquica entre fontes, teoria e metodologia já vinha 
marcando meu exercício como historiadora desde a graduação, com formação amplamente 
marcada pelas leituras dos trabalhos de E. P. Thompson. Em seu ensaio Intervalo: a lógica 
histórica
13
, o historiador inglês desenvolveu um conjunto de reflexões sobre a função da 
história e a maneira que o historiador ou historiadora opera suas bases teórico-metodológicas 
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herdadas do materialismo histórico
14
. Para Thompson, a História, diferente das Ciências 
Exatas, não pode ser reproduzida em laboratório, logo, sua verificação como verdade é 
impossível. Ela oferece evidências das causas necessárias (o presente) e nunca de causas 
suficientes (finalidades pré-estabelecidas). A lógica histórica para o investigador consiste no 
diálogo interminável entre o conceito e a evidência, entre os conteúdos das interrogações, as 
hipóteses e a pesquisa empírica. Essa lógica própria, proposta por Thompson, diferencia o 
fazer historiográfico das outras práticas científicas, sejam elas humanas ou exatas. Assim, o 
rigor dos historiadores e historiadoras deveria estar no compromisso com os métodos, 
técnicas e resultados, tendo em vista a crítica documental como vetor que nos coloca 
imaginativamente entre o passado e o presente. 
 Com o estudo sobre a trajetória de Raimundo Cela fluiu assim. Todas as novas 
informações encontradas foram sendo associadas à bibliografia sobre o período, construindo 
uma base forte para formular problemas e inquerir algumas verdades cristalizadas como: o 
“pintor do Nordeste” ou da acunha “artista acadêmico”, frequentemente atribuída à sua fase 
de formação como aluno livre na ENBA. Nesse sentido, o exercício da desconstrução e 
reconstrução do objeto foi conformando uma abordagem original e ajudou a definir as bases 
teóricas e metodológicas para a escolha do recorte final da pesquisa: as décadas de 1910 e 
1920. 
 A perspectiva relacional apontada por Bourdieu é, sem dúvida, o ponto central do 
trabalho. Quando o sociólogo diz para nos debruçarmos sobre tudo que parecer pertinente e 
plausível
15
, ele está justamente pondo em cheque o falso “rigor acadêmico”, que propaga a 
autonomia das disciplinas e, consequentemente, as afastam. Ora, que cada disciplina constitui 
um lugar próprio, é verdade. Entretanto, quando reivindicamos a desconstrução dos objetos, 
consequentemente, devem-se questionar como esses lugares de fala foram, são e serão frutos 
de disputas. A própria ciência deve ser posta em causa.  
 
1 Raimundo Cela na história e na historiografia: construções e apagamentos em torno 
do objeto. 
  Gabriela Pessoa, no recente trabalho sobre o artista contemporâneo a personagem, o 
alagoano Virgílio Maurício (1892-1937), quando se refere aos artistas “’esquecidos” pela 
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historiografia da arte produzida no final do século XIX e início do XX: destacou o seguinte 
aspecto:  
Muitos fatores concorrem para que este esquecimento seja levado adiante, 
como a desvalorização de determinado estilo artístico em detrimento de 
outro, relacionado, por sua vez, a uma renovação do gosto artístico ou a 
imposição de novas correntes que acabam por tomar a frente daquelas que a 
precederam no cenário artístico. Na melhor das hipóteses, os trabalhos 
esquecidos passaram a ser enfileirados nos espaços das reservas técnicas de 
museus e instituições culturais, sendo este, ainda, um destino digno. Estas 
obras de artistas esquecidos ou negados, normalmente, tendem a se perder, 
assim como o nome de seus criadores.
16
 
 O caso de Raimundo Cela não é muito diferente. Tomada às devidas peculiaridades 
das trajetórias, o olhar para o artista cearense é bastante recente e, assim, não é incomum 
escutar que o trabalho sobre sua produção ainda está por ser feito. De fato, em termos 
acadêmicos, são poucas as referências que conformaram Raimundo Cela como objeto de 
pesquisa. O sociólogo Delano Pessoa foi o responsável por essa inserção. Seu encontro com o 
artista se deu no ano de 2007, a partir do contato com o livreto de autoria do artista plástico 
Estriga, intitulado Contribuição ao re-conhecimento de Raimundo Cela, publicado em 1988
17
. 
Essa referência foi o ponto inicial de uma série de monografias sobre artes plásticas no Ceará, 
cujo projeto, à época, foi a promoção de edições voltadas para a “preservação de divulgação 
da nossa memória cultural”
18
. Segundo Estrigas: 
Raimundo Cela seria, realmente, a figura mais indicada para esta edição 
inicial. Foi Cela, na sua época, o nosso pintor e gravador de maior projeção, 
atingindo reconhecimento nacional que o levou aos meios europeus onde 
completou sua formação artística. (...) Cela não foi, nem tem sido, 
comentado, analisado, criticado e divulgado como deveria ser. E essa 
insuficiência de referências a sua pessoa o colocar numa situação de 
desconhecimento e torna difícil de mostra-lo de maneira mais ampla.
19
  
 Não a toa, o título do livro versa a palavra ”re-conhecimento”, acredito que na 
tentativa de problematizar as questões referentes a  reconhecimento efetivo da personagem 
como parte fundamental da construção do campo artístico cearense e nacional, bem como 
uma espécie de revisitação/revisão dos discursos pouco concretos que até ali existiam sobre os 
caminhos percorridos pelo artista. Todavia, é importante destacar que mesmo havendo grande 
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esforço para elucidar novas questões sobre a vida de Raimundo Cela, como lista de obras, 
levantamento de dados biográficos por meio de entrevista com familiares e cronologia, a 
publicação possui tom bastante elogioso e pouco crítico, reproduzindo informações sem 
pesquisa investigativa mais profunda. Como ponto de partida, o livreto é de grande valia, mas 
muito já se avançou quando o assunto é a vida da personagem. 
 Antes do aparecimento do primeiro trabalho exclusivamente sobre Raimundo Cela na 
academia e além dos textos publicados em folhetos e pequenos catálogos de exposição que 
ocorriam na capital cearense, menciono duas importantes referências: o livro/catálogo
20
 fruto 
da exposição: R. Cela. Luz: natureza e cultura (1994), realizada no Centro Cultural do 
Palácio da Abolição, em Fortaleza
21
 e publicação do livro/catálogo ou raisonné intitulado: 
Raimundo Cela (1890-1954) (2005), organizado pelo marchand e proprietário das Edições 
Pinakotheke Max Perlingeiro. No primeiro, além da catalogação das obras expostas na 
mostra, é possível encontrar textos que trazem novos aspectos para a análise da obra de Cela, 
como por exemplo, o texto de abertura escrito pelo então Secretário da Cultura do Ceará, 
Paulo Linhares e o conceito de “pintura solar” na obra do artista cearense. Também foi 
realizada uma entrevista com o artista e historiador da arte Quirino Campofiorito, destacando 
a atuação de Raimundo Cela como professor da ENBA nos primeiros anos da década de 1950 
e reproduziu de modo integral a tese intitulada: Perspectivas das sombras-solares
22
, 
apresentada à ENBA, em 1949, para ocupar a cadeira de Perspectiva, Sombras e 
Estereotomia. Além desses, o livro/catálogo contou com outros textos interessantes: 
O primeiro texto do conjunto, intitulado A Academia, é de autoria de Adir 
Botelho. O autor comenta sobre a gravura do seu professor na EBA. O 
segundo, História alegre de um homem triste, cujo autor é Renato Sóldon, 
trata das tensões vividas por Cela diante das dificuldades encontradas ao 
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exercer a profissão de engenheiro, professor e artista. No terceiro texto, 
Fortaleza contemporânea de Cela, Estrigas buscou situar Cela em relação à 
Sociedade Cearense de Artes Plásticas (SCAP), num diálogo com a 
produção pictórica local. Os três textos mencionados estão na primeira parte 
do livro/catálogo. Na segunda parte, intitulada Fortuna Crítica foram 
publicados os textos: Sentimento estético, traço e concepção, Otacílio de 
Azevedo; Tradição e Renovação, Henrique Barroso; Revelação de 
Raimundo Cela ao grande público, Jean Pierre Chabloz; Paisagem europeia 
na cultura brasileira, Oswaldo Teixeira; Cela, o pintor do Nordeste, Almir 
Pinto; Curvas de ondas e gestos heroicos, Herman Lima; por fim, Raimundo 
Cela: um pioneiro esquecido, José Roberto Teixeira Leite.
23
 
 Já o trabalho organizado por Max Perligeiro, segundo Delano Pessoa, é um marco para 
a trajetória de Raimundo Cela e menciona o seguinte histórico da publicação:  
O Catálogo Racional, como prefere chamar Max Perlingeiro, ‘é a coisa mais 
importante que o artista pode deixar. Geralmente é. A forma de eternizar um 
artista é concentrar tudo aquilo que ele produziu numa única fonte’. Nele, 
estão incluídos, praticamente, todos os textos publicados ao longo dos anos, 
em livros, catálogos, jornais e revistas, nos quais foi abordada a trajetória do 
artista e a fortuna crítica de suas obras, bem como a reprodução de todos os 
trabalhos de Cela localizados em instituições e coleções particulares até 
2004.  O desejo de produzir um livro dessa envergadura data do período em 
que Max Perlingeiro, por volta de 1979 a 1982, começou a se debruçar com 
mais profundidade sobre as obras do artista, como também, a partir das 
exposições realizadas com a sua curadoria, na Galeria Multiarte e noutras 
instituições.
24 
 O livro/catálogo conta com textos de autoria do historiador da arte Fábio Magalhães; 
do artista plástico Estrigas; do aluno de Raimundo Cela, Adir Botelho e a do artista plástico e 
crítico de arte Cláudio Valério Teixeira. Além dos textos, a publicação reuniu muitas fontes 
biográficas, como a reprodução das cartas enviadas ao pai entre os anos de 1913 e 1922 e 
fontes imagéticas, como a organização de toda a obra de Raimundo Cela em catálogo dividido 
em pintura, desenho e gravura. Também foram reproduzidos os demais trechos bibliográficos 
que se referem à personagem, retirados de catálogos de exposição e livros de história da arte 
brasileira. A união de todo esse material conforma, sem dúvida, a fonte de pesquisa mais 
completa e indispensável para aqueles que buscam saber sobre a vida e a obra de Raimundo 
Cela.  
 Quanto aos trabalhos acadêmicos sobre a personagem, destaco que a monografia de 
especialização intitulada: O ‘pintor do Nordeste’: a narrativa/pintura de Raimundo Cela
25
, 
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defendida por Delano Pessoa Barbosa foi o ponto de partida de uma trajetória investigativa 
que completou 10 anos em 2017. Ao longo de uma década, o sociólogo se debruçou sobre a 
vida e a obra do artista, trazendo elementos inéditos para a discussão em torno da 
personagem. Já em sua dissertação de mestrado, defendida no Programa de Pós-Graduação 
em História da Universidade Federal do Ceará, Delano Pessoa abordou a produção artística de 
Cela durante as décadas de 1930 e 1950, sobretudo no que diz respeito à construção visual do 
litoral e de seus trabalhadores, relacionando, assim, a fatura do artista às matrizes 
cientificistas vigentes à época das produções de pintura de marinha e de paisagem 
litorânea
26
. Usando do aporte teórico elucidado por Bourdieu sobre trajetória, Pessoa 
esquematizou dados da vida de Cela a partir das seguintes travessias: entre Camocim e Saint-
Agrève; construção da Paisagem Litorânea e litoral entre olhares. Retomando o argumento 
que construiu em sua monografia de especialização, o sociólogo deu enfoque às mudanças 
discursivas que conformavam os traços de regionalidade do nordeste do sertão em detrimento 
do litoral. 
 A partir desse trabalho, Delano Pessoa participou de importantes reuniões científicas, 
sobretudo, no campo da História da Arte e da Sociologia, movimento que inseriu Raimundo 
Cela aos debates sobre a arte produzida no entresséculos
27
. Recentemente, em sua tese de 
doutorado, defendida em 2017, pelo Programa de Pós-Graduação em Sociologia da 
Universidade Federal do Ceará, o pesquisador se debruçou sobre a circulação das obras de 
Raimundo Cela, sobretudo após o seu falecimento, em 1956. O estudo tem como objetivo, por 
meio da análise dos catálogos de exposições individuais e coletivas (tratados como objeto e 
também como fonte), compreender a produção artística da personagem “após o próprio Cela”. 
O intento, de certa forma, constrói a história da assinatura “R. Cela” nos mundos da arte. 
Com texto bastante informativo, o sociólogo trouxe aspectos inéditos da circulação das 
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imagens das obras da personagem e os principais agentes que tangenciam os “valores 
simbólicos” do trabalho do artista entre o aspecto local e o nacional.  
 Recentemente, a dissertação intitulada Arte e Geografia: a análise da paisagem 
litorânea em Raimundo Cela (2016) foi defendida por Karla da Silva Almeida, no Mestrado 
Acadêmico em Geografia da Universidade Estadual do Ceará. O trabalho teve como principal 
objetivo analisar a paisagem litorânea através da obra de Raimundo Cela, entre os anos de 
1929 e 1941. Usando da literatura da iconografia da paisagem, estabeleceu os diálogos entre a 
geografia e a arte, ao centrar discussão na construção de: 
(...) paisagens sob a ótica geográfica cultural, admitindo a 
interdisciplinaridade com a arte, como uma forma para expressar as 
percepções geográficas. Deste modo, almejamos a compreensão da obra de 
Cela na qual caracteriza-se como um registro geográfico e cultural de um 
período vivido pelo pintor na cidade de Camocim, no Ceará.
 28
 
 Durante a graduação em História, realizei trabalho monográfico (2013) sobre a 
construção do campo artístico no Brasil a partir da institucionalização das práticas de ensino à 
época da chegada da missão artística francesa e da implantação da Academia Imperial de 
Belas Artes
29
. Num dos capítulos, me dediquei a Escola Nacional de Belas Arte e a trajetória 
de Raimundo Cela, a fim de mapear as principais disputas no campo artístico da época, entre 
o que chamei de “academismo” e o “reformismo”. Esse exercício foi a base para a 
continuação da pesquisa no Programa de Pós-Graduação da Universidade Federal de São 
Paulo, em que o conceito de cultura escolar no âmbito da ENBA veio acrescentar ao debate da 
institucionalização da arte no Rio de Janeiro e a trajetória de Raimundo Cela como aluno livre 
e praticante dessa ambiência escolar.  
 Ao longo desses últimos cinco anos venho participando de eventos gerais em História 
e especializados em História da Arte, fato que insere cada vez mais a personagem na 
historiografia da arte da Primeira República e na História da Arte brasileira. Percebo que a 
assinatura R. Cela não é tão estranha aos ouvidos dos pesquisadores e pesquisadoras como no 
início da pesquisa. Durante esse tempo, uma das maiores contribuições que proponho é a de 
pensar as noções de arte nacional ou sobre carreiras individuais de artistas a partir de seus 
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próprios processos formativos, institucionalizados ou não. Abraçar noções tautológicas e até 
mesmo anacrônicas sobre a vida dos artistas e consequentemente, de suas obras, conforma 
uma História da Arte baseada em achismos e pobre no exercício crítico do olhar para as 
próprias obras de arte. Ao debruçar-me sobre as evidências, ou seja, os registros da passagem 
de Raimundo Cela num dado espaço/tempo, aliado, obviamente, ao teto imaginativo que a 
narrativa histórica também demanda, tem-se base forte para inquerir, problematizar e até 
promover afirmações sobre o que está sendo objetivado: a cultura escolar no âmbito da 
ENBA.  
 
2 Entre o conceito e a evidência: considerações teórico-metodológicas.   
 A História como campo do conhecimento existe há séculos, entretanto, apenas 
algumas coisas são deslocadas da infinidade dos acontecimentos cotidianos para ocuparem o 
lugar de poder bastante delimitado: os ditos “fatos históricos”. Nos últimos 50 anos, o debate 
só cresce e se hoje nós, historiadores e historiadoras, temos a “liberdade” de transformar 
“meros” acontecimentos em fato histórico, não foi graças apenas ao trabalho solitário que é a 
pesquisa empírica. A geração a qual pertenço já goza dessa pequena regalia, porém, nem 
sempre a usa com o rigor que o campo disciplinar da história exige, ou melhor, deveria 
exigir? 
 As “regras do campo”
30
 são instrumentos importantes para diferenciar o nosso ofício 
das demais ciências humanas. Entretanto, essas regras são eficientes para a produção 
historiográfica? Abarcariam ou comtemplariam todas as áreas que a História vincula, ou 
melhor, que ela também faz parte? Essa pergunta é fundamental, pois a presente investigação 
se insere principalmente entre dois campos disciplinares: a História e a História da Arte.  
 De partida, devo esclarecer que não compreendo a História da Arte como área 
subalterna da História, nem, tampouco como um campo isolado, e sim, como parte da mesma 
família (quase como irmãs). Da mesma família, pois ambas trabalham duas dimensões que 
perpassarão por todo este texto dissertativo: o tempo e a cultura. Tal afirmação parece óbvia, 
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principalmente quando se sabe de outras disciplinas que se apropriam dessas premissas: como 
a Sociologia, a Filosofia e a Antropologia, por exemplo. Para as reflexões apresentadas neste 
trabalho, o diálogo será com elas também, sem hierarquias, porém, com o rigor metodológico 
que a minha compreensão de História como campo conforma.   
 Assim, partir do que entendo como o ofício do historiador, afirmo que ele só se faz 
possível por intermédio das escolhas (nada ingênuas) dos pesquisadores e pesquisadoras. 
Todavia, não cansam de cobrar o que está para além das nossas próprias seleções e é por isso 
que este momento introdutório se faz mais do que necessário. Para o desenvolvimento desta 
investigação, foram selecionados alguns conceitos que nortearão toda a análise proposta a 
seguir; no entanto, como em qualquer trabalho, esta explanação tem seus limites.  
 Não foi minha intenção fazer uma biografia
31
 de Raimundo Cela. Desde o início da 
pesquisa, o que mais chamou atenção foi o aspecto de sua formação artística na Escola 
Nacional de Belas Artes, durante a segunda década dos Novecentos. Contar essa história 
somente a partir de dados biográficos gerais sobre Cela pareceu-me reducionista demais, uma 
vez que durante a pesquisa ficou bastante claro que a personagem esteve inserida numa 
dinâmica relacional ampla, extrapolando sua própria vivência individual. As diferentes 
experiências que constroem a trajetória de Cela no Rio de Janeiro foram fundamentais para a 
compreensão de suas ações e dos lugares que ocupou ao longo do período estudado nesta 
dissertação. 
  Assim, a noção de trajetória discutida por Pierre Bourdieu me auxilia a pensar a vida 
de Cela inserida em um todo bastante complexo. Não numa série única ou suficiente por si 
mesma, e sim, como um próprio devir, sujeito a incessantes transformações. Esse devir estaria 
entre “colocações” e “deslocamentos” no espaço social, definindo diferentes tipos de capitais 
simbólicos que estão em jogo nos variados campos ocupados pela personagem
32
. Nesse 
sentido, o conceito de campo se faz útil para a análise empregada, sendo difícil pensar uma 
trajetória:  
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(...) sem que tenhamos previamente construído os estados sucessivos do 
campo no qual ela se desenrolou e, logo, o conjunto das relações objetivas 
que uniram o agente considerado (...) ao conjunto dos outros agentes 
envolvidos no mesmo campo e confrontados com o mesmo espaço dos 
possíveis.
33
 
 A ideia é central ao corpo de reflexões de Pierre Bourdieu e tem sido amplamente 
utilizada entre os estudiosos das Ciências Humanas. O conceito é apresentado como uma 
recusa a interpretações internas (idealistas) e explicações externas (estruturalistas), avançando 
para a perspectiva que entende o mundo social como uma teia de relações objetivas
34
. Estas 
dariam ao observador a chance de ruptura com a percepção comum da sociedade como algo 
dado. A escolha se deu a partir da necessidade de esgarçar a atuação de Raimundo Cela dentro 
de um espaço/tempo delimitado: sua formação na Escola Nacional de Belas Artes. Destaco 
que Bourdieu chamou de campo uma espécie de ambiência imaterial, que se manifesta na 
materialidade das instituições que a reproduz e representa. Criam-se regras próprias, formas e 
normas de conduta, que acabam, em certa medida, por reger as ações dos membros desses 
campos de atuação. Por meio do campo, o poder é visível em “toda parte” e em “parte 
alguma”
35
. Assim, entende-se que as relações entre personagem e as ambiências imateriais 
que significam o cotidiano por meio das práticas individuais e de grupo são fundamentais para 
a análise proposta. 
 Outro aspecto importante diz respeito à conformação do campo artístico no Rio de 
Janeiro, o qual esteve diretamente ligado às ações institucionais da ENBA, antiga AIBA. Sob 
esse olhar, uma vez que a institucionalização da prática e da profissão artística está vinculada 
ao desenvolvimento de espaços escolares normatizadores, percebe-se o que Bourdieu aponta 
como o processo de autonomização das artes. A partir de uma análise da realidade francesa, o 
autor sistematizou a lógica do processo de autonomização em três momentos: a constituição 
de público consumidor; a formatação de um corpo cada vez mais numeroso de produtores e 
empresários de bens simbólicos, a fim de promover o reconhecimento de “valores”; e a 
multiplicação e a diversificação das instâncias de consagração competindo pela legitimidade 
cultural
36
.  
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 Dessa maneira, o grau de estabilidade atingido a partir da autonomização do campo, 
no caso, o artístico, é aquele no qual se criam modelos, não apenas ligados à conduta do 
artista como um intelectual, mas também na condição de profissional que pratica o ofício da 
arte. O sociólogo completa afirmando que: 
Destarte, o processo de autonomização da produção intelectual e artística é 
correlato à constituição de uma categoria socialmente distinta de artistas ou 
de intelectuais profissionais, cada vez mais inclinados a levar em conta 
exclusivamente as regras firmadas pela tradição propriamente intelectual ou 
artística herdada de seus predecessores, e que lhes fornece um ponto de 
ruptura, e cada vez mais propensos a liberar sua produção e seus produtos de 
toda e qualquer dependência social, seja das censuras morais e programas 
estéticos de uma Igreja empenhada em proselitismo, seja dos controles 
acadêmicos e das encomendas de um poder político propenso tomar a arte 
como um instrumento de propaganda.
37
 
Todavia, apesar da relevância do aspecto da autonomia promovida pela estruturação 
do campo artístico, é fundamental o exercício reflexivo quanto ao rigor dessas regras, 
percebendo a existência de aspectos subjetivos que tangenciam a experiência cotidiana dos 
agentes sociais. O autor compara o movimento do campo artístico ou literário para a 
autonomia como um processo de depuração: no qual cada gênero se orienta para aquilo que o 
distingue e o define de modo exclusivo, para além dos sinais exteriores, socialmente 
conhecidos e reconhecidos, de sua identificação
38
. Esses sinais “reconhecíveis” e 
“reproduzíveis” são caracterizados como habitus: um haver, ou melhor, um “existir” que 
indica disposições incorporadas silenciosamente. Dito de outro modo é um tipo de 
conhecimento adquirido, uma postura comportamental automatizada e comum à dinâmica de 
determinado campo. Pensando nos objetos tratados ao longo deste trabalho, os procedimentos, 
ou melhor, as maneiras de praticar determinados modelos de arte poderiam ser consideradas 
habitus, pois, são interiorizadas no imaginário dos aprendizes, sem uma recorrente 
objetivação intelectual acerca das mesmas.  
 Para esta análise, não darei enfoque à ideia de habitus e me aproximarei da própria 
crítica ao conceito, por meio dos pressupostos teóricos de Michel de Certeau. O historiador 
francês configurou uma lógica de estudo na qual os fenômenos socioculturais não são apenas 
fruto das imposições dos campos (sistemas ou disciplinas), como opera Bourdieu, e sim de 
fabricações realizadas pelos sujeitos através da relativização das trajetórias, dos lugares de 
poder que ocupam e de seus referenciais culturais. 
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 A grande diferença entre os dois é que Bourdieu está preocupado com a gênese das 
práticas, enquanto para Certeau, a análise se dá não nos significados das práticas, muito 
menos em suas origens e sim, a partir da problematização dos meios que as legitimam. 
Segundo Certeau, a gênese de Bourdieu implica na interiorização das estruturas (pela 
aquisição) e a exteriorização do adquirido (ou habitus) em prática
39
. O habitus sustenta uma 
narrativa sobre o mundo social explicitada por meio das ações das estruturas “estruturantes”. 
A partir do uso de habitus, afirmamos que as “estruturas”, por exemplo, cultura, economia, 
religião, moldam e explicam a vida social. 
 Na tentativa de fugir, segundo Certeau, duma lógica de pensamento que não se pensa
40
 
(o habitus de Bourdieu), duas categorias de análise surgem: estratégias e táticas. Certeau 
chamou de estratégia “o cálculo das relações de força que se torna possível a partir do 
momento em que um sujeito de querer e poder é isolável de um ambiente”
41
. Já as táticas, ao 
contrário, “seria[m] um cálculo que não pode contar com um próprio, nem, portanto, com 
uma fronteira que distingue o outro como totalidade visível”
42
. De maneira mais clara, 
Certeau afirma que o que distingue as táticas das estratégias é a capacidade destas de 
produzir, mapear, impor, ao passo que aquelas só podem utilizar, manipular, alterar
43
.  
 Aliando conceitos e evidências, viu-se que as normas conformadoras do modelo para o 
ensino de arte no período de Cela são delimitadas a partir de determinadas práticas produzidas 
e impostas pelos grupos dominantes na figura de quem promove regulamentos e reformas. 
Destacam-se, nessa dinâmica, a figura dos professores que constroem ementas e maneiras de 
ensino próprio, além dos membros da congregação, legitimadores dessas práticas estratégicas, 
como diretores e demais funcionários da Escola. Para chegar nessas estratégias, o estudo 
sistemático dos modelos de ensino e das tradições em perspectiva se faz necessário. Os 
regulamentos, reformas escolares, atas de reunião, ementas das disciplinas, grades 
curriculares, pareceres de concursos e de avaliações são indícios importantes para a apreensão 
dessas práticas normatizadora. Quanto às táticas, é tudo o que foge desses discursos 
institucionais; são movimentos dentro do campo do “inimigo” e no espaço por ele controlado.  
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 Para me aproximar dessas táticas, utilizarei a noção de cultura escolar. Apropriada dos 
debates da História da Educação, a ideia de cultura escolar como objeto histórico, apresentada 
por Dominique Julia na conferência de encerramento do Congresso da International Standing 
Conference for the History of Education (ISCHE)
44
, em 1993, foi o enlace entre duas 
categorias que perpassam toda a construção desta pesquisa: o lugar e a prática.   
 Primeiramente, é necessário situar a cultura escolar como uma ferramenta instigante 
para a investigação histórica, mas, sobretudo, de difícil utilização, uma vez que lida com as 
práticas escolares.  Ao iniciar o texto, o autor esclarece:  
Minha única ambição aqui será a de colocar algumas questões preliminares 
sem pretender, de algum modo, tratar todas as facetas de um mesmo assunto 
[a cultura escolar como objeto histórico] que me parece, ao mesmo tempo, 
apaixonante, mas infinitamente difícil de tratar. Queiram, portanto, 
desculpar-me o aspecto exploratório de minhas asserções.
45
 
 Ainda assim, num esforço de estabelecer o que entende por cultura escolar, Julia 
destaca que pode ser descrita como um conjunto de normas que definem os conhecimentos a 
ensinar; condutas a serem inculcadas e um conjunto de práticas que permitem a transmissão 
dos saberes e a incorporação dos comportamentos organizados na instituição, segundo suas 
próprias finalidades
46
. Para tanto, três caminhos são apresentados pelo autor, a fim de 
aproximar-se da imaterialidade que compõe a cultura escolar: 1) a história do próprio campo e 
de seu funcionamento interno, em contraposição à ideia de que a escola fala por ela mesma, o 
que chamarei de estudo do lugar; 2) a história da formação das disciplinas escolares e dos 
professores, aqui chamado de conteúdo; e 3) a história das relações entre estudantes e 
professores, a prática.  
 O esforço promovido por Dominique Julia ao propor a ideia de que a escola não age 
por ela mesma, durante a minha análise, diz respeito à relação entre lugar, prática e conteúdo, 
abrangendo a experiência dialética entre normas e as relações subjetivas dos consumidores. 
Assim, a cultura de uma instituição de ensino pode ser definida como fruto das relações 
conflituosas ou pacíficas, a cada período de sua história, em comunicação direta com o 
conjunto das culturas que lhes são contemporâneas
47
. 
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 Dito isto, é interessante avaliar os obstáculos para tratar a cultura escolar, pois no seu 
cerne estão as práticas (que lhe são constitutivas). Assim, o problema está justamente na 
ausência de rastros, uma vez que esses se configuram somente pela própria vivência e fruição 
das personagens nos tempos/espaços. Julia, ao insistir na dificuldade acerca de reconstituições 
históricas das práticas culturais, chama atenção para a seguinte questão: “poderíamos pensar 
que tudo acontece de outra forma com a escola, pois estamos habituados a ver, nesta, o lugar 
por excelência da escrita”
48
, ou seja, do “registro”. Entretanto, sabe-se que, historicamente, os 
exercícios escolares escritos foram pouco conservados, havendo muitos silêncios nos arquivos 
institucionais. Embora Julia reconheça essas ausências, o autor considera os textos normativos 
frutíferos para reenviar os pesquisadores às práticas.  
 No caso de uma escola de arte, um registro primordial para entender melhor o que foi 
a cultura escolar são as produções artísticas, que se encontram bem melhor documentadas do 
que os exercícios escritos da escola regular, por exemplo. Assim, na análise da trajetória de 
Raimundo Cela, o conceito de cultura escolar será fundamental para compreender os 
posicionamentos da personagem na disputa entre academismo e reformismo no âmbito da 
Escola Nacional de Belas Artes. Concordando com Julia, considero que, para seguir o rastro 
de Cela, é preciso um viés de investigação no qual confluam a estrutura institucional, a 
formação artística e a prática do artista em meio às diversas tensões existentes na ENBA no 
período estudado. Desse modo, a tônica desta dissertação está no cruzamento de análises 
sobre a cidade do Rio de Janeiro, a Escola Nacional de Belas Artes, e a própria vivência de 
Cela, percebendo como todas essas dimensões construíram a cultura escolar em âmbito 
institucional, entre formas distintas de conceber o ensino e a prática artística no Rio de 
Janeiro. 
Junto a isso, na tentativa de analisar historicamente a história da escola, conhecendo e 
compreendendo os sistemas escolares, o conceito de forma escolar é apropriado. Segundo 
Guy Vincent, a forma não é uma coisa nem uma ideia: é uma unidade não consciente que 
organiza uma configuração histórica particular e os modos de socialização escolar. A 
emergência dessa forma de estruturar um sistema de referências e práticas escolares não é 
dada ou natural, muito menos universal
49
. Talvez, o maior pressuposto do conceito de forma 
escolar seja a mudança, principalmente quando elucidamos que ela se conforma a partir de 
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conflitos e polêmicas. Entretanto, o autor também trabalha a ideia de recorrência, 
principalmente quanto à constituição de formas escolares relativamente invariantes de 
relações sociais. Essas permanências permitem pensar ao mesmo tempo o que é comum às 
mudanças historicamente constituídas na formar escolar. Guy Vincent chama atenção para os 
seguintes aspectos: a escola como um espaço específico, separado de outras práticas sociais e 
com um tempo determinado; a existência de tipos de saberes objetivados, codificados, 
concorrentes, “tanto ao que é ensinado quanto à maneira de ensinas, tanto às práticas dos 
alunos quanto às práticas dos mestres”
50
; a sistematização de um ensino, que “permite a 
produção de efeitos de socialização duráveis”
51
 e exercícios de relação de poder específicos, 
como a interação entre professores e alunos.  
O conceito de forma escolar permite uma discussão sobre como a escola se estrutura e 
organiza, extrapolando a dimensão prática da socialização dos conteúdos. A constituição da 
ENBA como um espaço de configurações sociais particulares, tendo no centro o fazer 
artístico, se dá através de diferentes maneiras de se exercitar e disputar poderes, em âmbito 
político, institucional, intelectual e simbólico. Em outras palavras, o estabelecimento de uma 
forma escolar (neste caso, ligado ao ensino de arte) que orienta os modelos e a cultura escolar 
vivenciada na instituição, tanto por Raimundo Cela, quanto pelas diversas trajetórias 
enviesadas ao longo do tempo, não é e foi pautado somente pela imposição de uma forma 
escolar, mas também, pelos projetos de poder envolvidos e nas articulações particulares e 
normativas que envolveram a instalação do ensino de arte no Rio de Janeiro.  
Já no campo disciplinar da História da Arte, a obra de arte é objeto central da pesquisa 
para a escrita da história; ela é o meio, o fim e, principalmente, o pontapé inicial para 
qualquer consideração a nível sociológico, formal, estético, cultural, entre outros. Todavia, 
como operar o objeto “obra de arte”, ou mesmo entender sua historicidade? Não cabe aqui 
fazer uma reflexão sobre as histórias da própria história da arte ocidental e de seus métodos
52
, 
todavia, como o diálogo também se dá com essa disciplina, explicitarei de maneira mais 
sistemática minhas escolhas metodológicas. 
 Conforme elucida Fagiolo, seguirei na “perspectiva histórica” como metodologia para 
a História da Arte. Aqui, há certa inversão de papéis. Como historiadora, aproprio-me de 
objetos tipicamente relacionados aos mundos da arte: a trajetória de um artista, sua obra e seu 
                                                          
50
Ibidem. p. 28.   
51
Ibidem. p. 30.  
52
ARGAN, Giulio Carlo; FAGIOLO, Maurizio. Guia de História da Arte. Lisboa: Editora Estampa, 1992. 
43 
 
processo de formação. Todavia, dentro do campo disciplinar da História da Arte existem 
aproximações com a lógica histórica, sobretudo, por meio da perspectiva relacional – não 
necessariamente aquela elucidada por Bourdieu, embora esteja falando dela também – que 
relativiza e estrutura os fatos históricos e as teorias, os conceitos e as práticas.  
Grosso modo, aproprio-me de uma metodologia que: 
Não basta olhar para as obras de arte de um ou de outro ponto de vista, 
pondo-se a par dos últimos instrumentos metodológicos. O problema é mais 
complexo: uma crítica formal pode servir ao método iconológico; o método 
sociológico pode ser englobado numa visão estrutural; a essencial formal 
pode fazer com que se reencontrem as coordenadas de uma correcta 
ambientação sociológica. Tudo na condição de reintegrar a obra de arte no 
seu momento histórico, reencontrando os processos que a geraram e as 
estruturas que a condicionaram.
53
  
 Compreendo essa afirmação muito próxima ao que está proposto ao longo deste 
trabalho, uma vez que os diálogos são amplos e que nos devem ser caros sempre que 
necessários para responder esta ou aquela pergunta. Porque a tela em questão foi feita? Quais 
suas principais referências? Como circulou? Como foi recebida? A partir dessas questões, 
iniciarei a primeira etapa de análise, acerca dos aspectos formais das obras de Raimundo Cela 
e seus pares. 
 
3 Espaço/tempo em perspectiva: diálogos entre a historiografia e a historiografia da 
arte.  
 A história do Rio de Janeiro foi e é objeto de diversas interpretações e disputas 
historiográficas. Sempre demarcada como cidade de grande importância na vida política, 
cultural e econômica da nação, a capital federal da Primeira República tem sido 
minuciosamente descortinada por autores que buscam, no limite, mostrar as várias facetas que 
perpassaram a antiga sede da corte de D. João VI. Neste trabalho, dialogo com alguns autores 
que, a partir de referenciais bastante distintos, e em momentos diferentes, discutiram alguns 
aspectos prementes da história carioca nos primeiros anos do século XX, sobretudo a tão 
falada reforma urbana. É no entremeio dessas análises que situarei minha abordagem sobre o 
Rio de Janeiro vivido por Raimundo Cela no período em que estudou na ENBA. 
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 Como apontam as historiadoras Ângela de Castro Gomes e Marieta de Moraes 
Ferreira, no artigo Primeira República: um balanço historiográfico (1989), “a República fora, 
antes de tudo, uma ‘ideia’ no sentido forte do termo”
54
. Segundo as autoras, as literaturas 
produzidas sobre a cultura na Primeira República nos levam a análises dos discursos 
promovidos pelos intelectuais da época, comprometidos com o papel de vanguarda política. 
Nos escritos de Vicente Licínio Cardoso, citado pelas autoras, isso fica claro, sobretudo 
quanto aos problemas ligados ao “silêncio horrível de uma nacionalidade sem consciência”
55
. 
Todavia, não se pode esquecer que esses discursos foram autoatribuídos, legitimando uma 
espécie de “missão civilizatória” atrelada a uma elite intelectual específica. A “missão”, por 
sua vez, passaria pelo enfrentamento de problemas concretos que assolavam o mundo social 
da época, como a saúde, a educação, as questões ligadas aos processos imigratórios, à 
organização do trabalho, da agricultura, da indústria, dos serviços militares e até sobre os 
assuntos referentes ao imaginário da época, como a arte e a imprensa. O grande enfoque da 
discussão promovida pelos intelectuais naquele período era o fato de que uma sociedade sem 
povo, ou melhor, sem “consciência”, não poderia construir uma nação forte. Entretanto, sem a 
elite “competente”, capaz de reger essas massas rumo ao progresso, o “país” não avançaria. 
Foi daí a grande centralidade dada às ações da elite intelectual que ficou conhecido na 
historiografia como o movimento da “inteligência brasileira”, ideia herdada desde a ação dos 
intelectuais abolicionistas da “geração de 1870”
56
. Gomes e Ferreira atribuem essa ideia ao 
trabalho do filósofo Roque Spencer Maciel de Barros, na obra A ilustração brasileira e a 
ideia de universidade (1959) e destacam:  
Em fins do século XIX formou-se no Brasil um movimento ilustrado que 
guardou do iluminismo europeu do século XVIII uma crença radical no 
poder da ciência e, portanto, no papel dos intelectuais, que iluminariam o 
país através da cultura, da educação.
57
 
 Um dos temas inseridos nesse debate diz respeito aos projetos educacionais da 
Primeira República. Jorge Nagle, em Educação e sociedade na Primeira República (1974), 
faz um estudo acerca da educação escolar, levando em consideração três principais aspectos: a 
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sociedade; o sistema escolar; e a estrutura técnico-pedagógica.  Em linhas gerais, o autor faz a 
seguinte afirmação: 
Em fins de 1889, a situação era de anarquia e descrédito. A responsabilidade, 
de modo geral, recaía sobre o sistema de exames parcelados, sistema que por 
si só expressava um conceito preparatório imediatista e restrito dos estudos 
secundários. Num esforço de solução do duplo problema – aperfeiçoamento 
e difusão do ensino secundário – a República entra, com efeito, num período 
de contínuas reformas, experimentando, de Benjamim Constant a 
Maximiliano, diversas medidas: exames de madureza, equiparação, exame 
vestibular, exames preparatórios – num processo que oscila entre regime de 
oficialização e o de desoficialização.
58
 
 Nagle chama atenção que, de 1890 até a década de 1920, o poder público esteve 
interessado apenas na manutenção de estabelecimentos que serviam de modelos para as 
demais escolas secundárias do país, com destaque para o então Ginásio Nacional (Colégio 
Pedro II). Assim, a escassez de espaços para o ensino demonstra o aspecto seletivo quanto ao 
acesso à educação. O fato é bastante problemático, uma vez que o discurso dos intelectuais 
era o de promoção do acesso à instrução pública, a fim de formar uma elite letrada capaz de 
“segurar as rédeas do país no futuro”. Todavia, após a década de 1920, viu-se um movimento 
de “entusiasmo pela educação”, bem diferente do que foi praticado ao longo dos trinta anos 
após a proclamação da República.   
 Quanto ao tempo delimitado para esta investigação, iniciarei a discussão a partir da 
afirmação de um contemporâneo: “A República ainda não nos deu um grande artista; e assim 
como vai, não nos dará”
59
, premissa que tem muito a ver com o discurso de uma elite 
intelectual sobre o “povo brasileiro”. O trecho estampa as últimas linhas do texto A Pintura 
no Brasil, publicada na seção Resenha do Mês, da Revista do Brasil de julho de 1917, de 
autoria do crítico de arte Laudelino Freire. Essa assertiva traz indícios do que se tornou por 
muitas décadas um paradigma dominante na historiografia da arte brasileira sobre a produção 
artística do pós-1889.  
 O retorno à fala de Freire se justifica no intuito de problematizar as chaves 
interpretativas sobre esse período. Um caminho para alcançar o hiato historiográfico que a 
Primeira República representa é o de desnaturalizar as tensões entre tradição x modernidade, 
tão cara à geração que aderiu à crítica modernista, entretanto, não exclusiva ao movimento. 
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Em busca de legitimação, foi necessário “criar” ou reforçar o oposto: a prática acadêmica do 
século XIX e início do XX.  
 Publicado originalmente em 1888, o livro do crítico de arte Gonzaga Duque apresenta 
as “raízes” do problema da arte nacional que Laudelino Freire também questiona. O trabalho 
de Duque foi uma resposta ao Salão de 1884 e à promoção da ideia de uma “Escola 
Brasileira”. Entretanto, para o crítico, segundo o método de estudo da história da arte pelo 
filósofo francês Taine
60
 (a raça como semente; o povo como a planta e a arte como a flor), não 
haveria arte de qualidade no país, pois, sequer, existia povo: a raça brasileira ainda estaria em 
formação, sem características próprias e subjugada do ponto de vista sociopolítico e religioso.  
 Como aponta Tadeu Chiarelli, Gonzaga Duque foi um critico moderno e anti-
acadêmico
61
. Uma das características apreciadas por Duque era a liberdade individual do 
artista, sendo um dos estágios iniciais da modernidade no campo das artes plásticas a busca 
por novos temas: como a família, a cidade, o cotidiano e seus agentes. Para Duque, Almeida 
Jr, Rodolfo Amoedo e Belmiro de Almeida foram alguns exemplos dos verdadeiros artistas 
brasileiros. Todavia, havia tom bastante pessimista sobre a arte produzida a partir de 
proclamação da República. Os argumentos para tal pessimismo têm a ver com os próprios 
caminhos que a antiga academia percorreu ao longo das mudanças (não apenas de 
nomenclatura: de Academia Imperial de Belas Artes para Escola Nacional de Belas Artes). 
Disputas internas e políticas acabaram por fragilizar a “liberdade” da prática artística no 
âmbito da academia, o que levou a uma fase pouco criativa e sem nomes verdadeiramente 
relevantes e com obras de fôlego internacional, segundo Duque.  
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 Essa forma de significar a prática artística durante a Primeira República no Rio de 
Janeiro virou paradigma na historiografia. No caso brasileiro, a crítica e a história da arte se 
misturam e se confundem constantemente, na medida em que os primeiros trabalhos de 
história da arte no Brasil foram produzidos por críticos de artes. Podem ser citados os nomes 
de Félix Ferreira, com a obra Estudos e Apreciações (1885); Gonzaga Duque, com A Arte 
Brasileira (1888) e Contemporâneos (1929); Laudelino Freire, com Um século de pintura no 
Brasil (1916); João Angyone Costa, A inquietação das abelhas (1927); Francisco Acquarone, 
História da Arte no Brasil (1939), e Primores da Pintura do Brasil (1942); Mário de Andrade 
e seus escritos sobre arte brasileira e o crítico de arte modernista Mário Pedrosa. 
A partir da década de 1980, a história da arte começou a ser preocupação dos 
historiadores, quando o interesse pelo valor estético ou pela carreira dos artistas passou a 
ocupar um plano menos significativo e a dar ênfase a questões mais gerais que propiciaram a 
constituição do campo artístico no Brasil. Esses deslocamentos proporcionaram o alargamento 
dos estudos sobre a arte brasileira, formando uma geração de historiadores que se colocavam 
distantes da crítica de arte e fundamentaram novas chaves interpretativas para a trajetória das 
belas artes no Brasil. A partir das obras de Quirino Campofiorito e Walter Zanini
62
, veem-se 
novas metodologias de análise e enfrentamento de questões referenciais para os historiadores 
da arte até hoje.  
 A Primeira República tornou-se tema na historiografia da pintura brasileira em duas 
principais chaves de leitura: uma mais parecida com as noções encaminhadas por Gonzaga 
Duque, voltando o olhar para a geração “moderna” já existente desde a década de 1880 e seus 
desdobramentos para o ambiente artístico, fomentando as bases da ruptura com a tradição; e 
outra que interpreta o recorte como declínio da academia, como em Laudelino Freire, 
tornando os estudos sobre o período de pouca relevância.   
 Não cabe aqui fazer uma revisão exaustiva sobre as publicações que se dedicaram ao 
assunto, mas, aliando as obras já mencionadas no decorrer deste tópico e algumas mais 
recentes, deter-me-ei a pensar como alguns títulos de referência pensaram a Primeira 
República e a pintura no Brasil, além de mapear as novas metodologias e abordagens que 
ajudam no desenvolvimento do campo da história da arte separado da crítica ou da biografia 
dos artistas.  
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 Entre os trabalhos mais recentes, estabeleço dialogo mais direto com as pesquisas 
desenvolvidas no Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (PPGAV), em especial os membros do grupo Entresséculos: mudanças e 
continuidades nas artes no Brasil nos séculos XIX e XX. Destaco os trabalhos das professoras 
Sônia Gomes Pereira e Ana Cavalcanti, que abordam questões fundamentais para o 
desenvolvimento desta pesquisa, como a conformação de modelos, circulação e recepção de 
práticas artísticas entre o Brasil e a Europa, além do avanço sobre a trajetória de artistas e suas 
contribuições para o fazer artístico carioca
63
. A partir de um estudo sistemático das 
publicações do PPGAV, cito também as colaborações dos trabalhos de Ivan Sá, Helena de 
Uzeda, Arthur Valle e Camila Dazzi.  
 Na tese Academias de modelo vivo e bastidores da pintura acadêmica brasileira
64
, Sá 
estudou de maneira bastante original as metodologias de ensino de pintura na Academia, entre 
o século XIX e as primeiras décadas do XX, indo de encontro com as versões historiográficas 
que simplificam a passagem da tradição “academista” para a prática “modernista”. Já Helena 
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de Uzeda
65
 se debruçou sobre o ensino de Arquitetura entre “acadêmicos” e “modernos”, 
durante a Primeira República. Sua abordagem das reformas escolares, além da estruturação e 
das práticas de ensino vigentes na escola, dialogou fortemente com o conceito de cultura 
escolar aplicado por mim para esta investigação. Camila Dazzi, na tese Pôr em prática a 
reforma da antiga Academia
66
, parte da hipótese de que a reforma promulgada após a 
proclamação da República não foi uma mera questão de rótulo e buscou compreender como a 
reforma foi concebida, praticada, diria, entre artistas, professores e demais sujeitos 
participantes do campo artístico fluminense. Por fim, as contribuições de Arthur Valle
67
 para a 
historiografia da arte da Primeira República são importantíssimas. Valle promoveu um estudo 
bastante longo sobre o ensino de pintura no âmbito da Escola Nacional de Belas Artes entre 
1890 e 1930. Cada um, ao seu modo, me auxilia a problematizar questões internas da 
instituição e que ainda precisam ser desveladas pelos historiadores da arte. Perguntas sobre o 
cotidiano da Escola Nacional de Belas Artes durante as primeiras décadas do século XX são 
hiatos na historiografia especializada. O que e como eram ensinados os conteúdos “normais” 
promovidos pelos regulamentos? Qual a relação da ENBA com a instrução pública vigente? 
Como os alunos (ou estudantes?) praticavam essas normas? A partir de que táticas? Tentarei 
avançar nessas discussões.  
 Outra “geração” historiográfica bastante importante é a do grupo paulista formada 
pelos historiadores da arte Jorge Coli, Luiz Marques e Luciano Migliaccio
68
. Os dois 
primeiros estavam na França num momento frutífero quando da revisão historiográfica acerca 
das práticas artísticas do século XIX. Segundo Jorge Coli, o desdém para com as produções 
artísticas do século XIX não era somente no Brasil
69
. Na França, as obras produzidas nesse 
recorte temporal lotavam as reservas técnicas dos museus e muito menos serviam de objetos 
para os estudos da história da arte francesa, o grande pilar das artes à época. Durante as 
décadas de 1970 e 80, uma série de estudos sucedeu e deu luz às produções artística do século 
XIX. Quando foi lançada a relevante publicação, do historiador francês Jacques Thuillier, 
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Peut-o parler d’une peinture ‘pompier’?, o autor problematiza a história da arte que 
supervaloriza os conceitos como “barroco”, “rococó” e até “arte acadêmica” como redutora 
para o estudo das próprias obras de arte. Grosso modo, a classificação de arte “pompier” foi 
uma solução classificatória semelhante ao “acadêmico”: iniciada como uma gíria de ateliê 
passou a significar uma arte medíocre e superficial, devido os temas banais e maneira 
“pomposas” de pintar
70
.  É interessante pensar sobre um movimento que veio da França para 
o Brasil, num momento de valorização das produções do século XIX.  A historiografia da arte 
brasileira tratou a primeira República como parte do “longo século XIX”, indo até os 
primeiros indícios do movimento modernista paulista. Essa organização também será 
problematizada.  
 A Primeira República ainda é um recorte historiográfico, principalmente, para a 
história da arte, bastante marginalizado. São poucos os trabalhos que se debruçaram sobre as 
questões da prática artística na República, principalmente pela consolidação do argumento do 
historiador José Murilo de Carvalho, de que a Primeira República não criou uma estética 
própria. Ora, as lacunas sobre o que caracterizou o campo artístico no Brasil, de maneira bem 
mais ampla que as experiências paulistas e fluminenses, são imensas. Embora as matrizes 
interpretativas que ultrapassam a barreira do “acadêmico” já tenham funcionado para a arte 
produzida no século XIX, como é visto nos trabalhos de Letícia Squeff
71
 e Elaine Dias
72
, além 
dos trabalhos de Cybele Vidal Fernandes
73
 e de Maraliz Christo
74
, a Primeira República ainda 
reivindica seu lugar de fala na historiografia e na historiografia da arte. Não foi um momento 
de transição do acadêmico ao moderno.  
 No que diz respeito à arte nesse período, destaco os seguintes trabalhos: Caleb Alves 
com a tese defendida em 2001, Benedito Calixto e a construção do imaginário republicano
 75
; 
o artigo de Valéria Salgueiro sobre a pintura histórica e a construção da nação também na 
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Primeira República, publicado em 2002
76
; Marta Rossetti Batista
77
, Os artistas brasileiros na 
Escola de Paris, anos 1920 (2012) e Ana Paula Cavalcanti Simioni
78
, Profissão Artista: 
pintoras e esculturas brasileiras entre 1884 e 1922 (2008). Dando continuidade às discussões, 
a geração mais recente das produções vinculadas aos programas de pós-graduação brasileiros 
estão dando enfoque ao estudo das experiências dos artistas da virada do século XIX e XX
79
. 
 Assim, esta dissertação se insere no debate sobre a prática artística e o ensino de arte 
na ENBA durante a Primeira República, dialogando com os trabalhos mais recentes 
relacionados às trajetórias de artistas e à própria história da instituição. Partindo da mesma 
crítica feita pela historiografia atuante nas duas últimas décadas, problematizo a ideia de que a 
arte nas primeiras décadas do século XX consistiu numa mera transição do “acadêmico” para 
o “moderno”, avançando nos debates que compreendem a complexidade do campo artístico a 
partir do conceito de cultura escolar constituída e compartilhada em âmbito institucional no 
fomento das práticas artísticas e nas maneiras de ensinar arte. Ao articular o estudo das 
trajetórias de personagens específicos à historicidade da própria Escola, proponho contribuir 
ao debate sobre o papel da formação escolar na construção das carreiras dos artistas 
“nacionais”.  
*** 
 O primeiro capítulo desta dissertação discute a organização da Escola Nacional de 
Belas Artes no final do século XIX e nas décadas iniciais do século XX. Percebendo as 
recorrências e descontinuidades na trajetória da instituição, exploro a chegada de Raimundo 
Cela ao Rio de Janeiro; a mudança institucional da Academia Imperial de Belas Artes para a 
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ENBA; os projetos de reforma elaborados no contexto republicano; e a relação entre a 
estrutura educacional constituída na Primeira República com as mudanças nos regulamentos 
que organizavam o ensino de arte na Escola. O objetivo do capítulo é compreender como se 
estruturava a ENBA no período em que Cela ingressou na instituição e como essas normas me 
reenviam às práticas dos estudantes. 
 O segundo analisa o cotidiano institucional, mapeando os aspectos fundamentais da 
cultura escolar: a norma, a prática e os conteúdos articulados no ensino de arte na ENBA. O 
texto é dividido em dois momentos: no primeiro, são detalhados os elementos que 
compunham o dia-a-dia da escola, como a organização do tempo escolar, as práticas didáticas, 
e as relações disciplinas e disputas de poder. Em seguida, são analisadas as trajetórias dos 
professores de Raimundo Cela, com destaque para Eliseu Visconti, Zeferino da Costa e 
Baptista da Costa. A partir dessa discussão, pretende-se discutir como o cotidiano da Escola 
permitiu a constituição e compartilhamento de uma cultura escolar marcada pela concorrência 
e centrada em um perfil exemplar de aluno, no qual Cela se encaixaria, principalmente a partir 
da conquista do prêmio de viagem ao estrangeiro, em 1917. 
 O terceiro capítulo analisa como se organizavam as Exposições Gerais de Belas Artes 
e a participação de Raimundo Cela na edição de 1917. A exposição era um dos mais 
importantes ritos da escola, reunindo os alunos em diversas modalidades, e contando com a 
cobertura ativa da imprensa carioca, principalmente durante o século XIX e a primeira metade 
do XX. Nesse capítulo, defendo o argumento de que a produção, crítica e premiação de sua 
tela demonstram a composição de uma pintura escolar, um fazer que dialoga com os diversos 
elementos da cultura da escola e não se limita às demarcações de estilos ou pré-conceitos da 
crítica da época ao se referir ao aspecto “acadêmico” da tela laureada. 
 O quarto e último capítulo da dissertação analisa o período posterior à formação de 
Cela na ENBA, apresentando aspectos de sua experiência na Europa, especificamente na 
França e na Inglaterra, e de seu retorno ao Brasil, produzindo parte fundamental de sua fatura 
e atuando como professor na própria Escola, já na década de 1950. A partir disso, poderei 
discutir “o que ficou” do período de aluno livre na ENBA na maturação artística de Raimundo 
Cela, como parte de sua trajetória “exemplar”, além de evidenciar os elementos desenvolvidos 
a partir de seus contatos com outras culturas e campos artísticos em seus percursos pelo 
continente europeu e pelo território brasileiro. 
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Capítulo 01: 
A forma, o modelo e a cultura: Raimundo Cela e a Escola Nacional de Belas Artes. 
 Uma nota lançada no jornal carioca Lanterna, em 1917, fazia uma grave denúncia 
sobre a vindoura XXIV Exposição Geral de Belas Artes
80
. A mostra teria um vencedor 
definido antes mesmo de sua realização. O texto, sem identificação de autoria, sugere que o 
prêmio daquele ano estava destinado ao aluno da ENBA Raimundo Cela, devido à sua relação 
próxima com o diretor e também professor da instituição, João Baptista da Costa. Essas 
exposições representavam o ponto alto do ano letivo da ENBA, e resultavam no cobiçado 
prêmio de viagem ao estrangeiro, no qual o vencedor tinha estudos custeados em importantes 
centros de produção artística mundial: França e Itália. 
 De fato, Cela foi premiado naquele ano com a pintura O Último Diálogo de Sócrates, 
conformando momento fundamental em sua trajetória artística. A conquista não somente abria 
maiores possibilidades no campo profissional, mas também configurava sua passagem pela 
ENBA como a de um “aluno exemplar”. É interessante pensar que essa 
idealidade/exemplaridade está/esteve sempre em disputa. Esse fato garante o próprio 
dinamismo da história da instituição, colocando em causa as permanências e também as 
mudanças nas formas de aprender e ensinar. Ora, desde seu ingresso, no início da década 
1910, até o fim de sua carreira, como professor da escola na década de 1950, Raimundo Cela 
seguiu um perfil de trajetória similar a de outros personagens contemporâneos a ele, tanto 
estudantes quanto professores. Ele estudara no modelo acadêmico, obtivera reconhecimento 
por sua prática, prolongara sua formação em território europeu, e retornou à instituição, como 
professor de gravura. 
 Esse caminho percorrido pela personagem e tantos outros pares não era incidental, e 
sim, parte de uma maneira de se pensar, praticar e ensinar arte na ENBA. Uma formação 
“exemplar” era aquela que atendia aos cânones e modelos historicamente constituídos na 
instituição, e tinha como efeito prático a própria manutenção de um sistema acadêmico, com a 
transição de estudante para o lugar de professor. Essa forma escolar na qual Raimundo Cela 
esteve inserido e através da qual obteve sua formação artística se constrói a partir de diversos 
processos, envolvendo elementos de temporalidades diferentes. 
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 Dessa maneira, é fundamental compreender a estrutura que organizava a instituição no 
período no qual Cela a frequentou, permitindo o entendimento dos cânones que envolveram 
sua formação e a ambientação da cultura escolar vivenciada por ele. Assim, este capítulo 
discute aspectos históricos da constituição da Escola Nacional de Belas Artes, buscando traçar 
as estruturas da forma escolar que perpassou a trajetória da personagem. 
Em 1911, Raimundo Cela ingressou como aluno livre. Sua formação foi marcada pelas 
normas propostas entre os regulamentos de 1901, 1911 e 1915. Essa modalidade teve suas 
raízes no Império, quando era permitida a participação de alunos livres nas aulas da 
Academia, mas somente no regulamento de 1890 houve a oficialização dessa prática: 
Art. 51. Os alumnos de livre frequencia, os chamados amadores e ouvintes 
da actual Academia, serão admittidos mediante requerimento ao director e 
serão inscriptos pelo secretario.
81
 
 O período em que a personagem ingressou na ENBA foi marcado por diversas tensões, 
envolvendo mudanças e permanências com o recente passado imperial e o posicionamento da 
instituição em projetos de poder e modernização urbana que impactaram a cidade do Rio de 
Janeiro nas primeiras décadas do século XX. A escola em 1911, em termos normativos, não 
se queria a mesma dos tempos de academia
82
.  
Para compreender de maneira sistemática a trajetória de Raimundo Cela na Escola 
Nacional de Belas Artes durante a década de 1910, será fundamental o mapeamento das 
tradições escolares herdadas desde o período Imperial, entre rupturas, e, sobretudo, 
permanências. No caso de Cela, o espaço/tempo analisado fala muito de permanências, e isso, 
de maneira nenhuma, diminui seu valor historiográfico. Estamos sempre procurando as 
descontinuidades, como postulou Michel Foucault
83
, tanto para legitimar nossos recortes, 
como nossas abordagens, mas é preciso também estar atentos às continuidades. 
 Desse modo, é necessário discutir as matrizes do modelo de prática e produção 
artística na ENBA a partir da norma, ou seja, dos regulamentos. Ora, os modelos não surgiram 
do nada, faziam parte de teias bastante complexas, que iam desde a interrelação entre campos 
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como a política, além das ações individuais e de grupo com suas agendas próprias no processo 
de academização da arte do Rio de Janeiro. Entre “academistas” e “reformistas”, a cultura 
escolar vivida por Cela foi posta em perspectiva histórica, na tentativa de entender os 
processos pelos quais a arte se autonomiza e se institucionaliza como modelo – nem único, 
nem, tampouco, imitação – e sim, fruto de disputas, intrigas e negociações. 
 Dito isso, antes de encaixar uma realidade pronta à vivência de Raimundo Cela, o 
esforço será de desnaturalizar as relações entre a personagem e os cenários nos quais esteve 
inserido. A típica expressão “contexto histórico” é, de fato, uma armadilha para a análise que 
proponho, dadas as multiplicidades de tempos/espaços que Cela experimentou durante sua 
permanência na cidade. Alguns indícios, aliados à ampla bibliografia que trata do Rio de 
Janeiro no período da Primeira República (confundida, muitas vezes, com a história do Brasil) 
tornam possível a interpretação que considera os acontecimentos políticos, econômicos, 
sociais e culturais vinculados ao início do século XX como parte de processos de rupturas 
significativas com a tradição monarquista. Essas rupturas colocaram o Rio de Janeiro em 
posição de destaque; todavia, as permanências também não podem ser esquecidas, pois foi 
justamente a tensão entre passado e presente que conformou características próprias à cidade e 
sua população. A cidade do Rio de Janeiro, então sede administrativa e política do país, foi 
favorecida pelo avanço das relações capitalistas em âmbito mundial, rendendo investimentos 
cruciais para o desenvolvimento do comércio e dos transportes. Desde a segunda metade do 
século XIX, a capital recebeu número significativo de recursos estrangeiros, bem como 
intenso contingente populacional oriundo de dentro e de fora do país
84
. Ainda no século XIX, 
o fim da escravidão, aliado aos processos migratórios, fez do Rio de Janeiro parada relevante 
para os que desejavam usufruir do tal processo “civilizador” nos trópicos.  
 Não se pode negar que a concentração de recursos na capital federal foi motivo 
expressivo para a circulação de bens e pessoas na região, caracterizando, na passagem para os 
Novecentos, o 15º maior porto do mundo em volume comercial, superado no continente 
americano apenas por Nova Iorque e Buenos Aires
85
. Porém, em meio a tantas mudanças 
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decisivas, existia uma enorme deficiência, principalmente em níveis estruturais e políticos, 
para administrar o capitalismo. Os avanços demográficos gritantes geraram diversas crises: na 
economia e política, com o encilhamento
86
; nas habitações, com as políticas de reforma 
urbana e higienização da cidade; na saúde, com os surtos epidêmicos de malária e febre 
amarela. Todos esses acontecimentos abalaram o tecido social da cidade que crescia num 
ritmo frenético
87
; os espaços públicos eram precários, com ações políticas completamente 
despreparada para acolher e transformar os investimentos do capital estrangeiro e da 
concentração de recursos resultante do avanço do capitalismo em melhores condições de vida 
para seus habitantes.  
 A presença estrangeira no Rio de Janeiro acelerou o processo de aburguesamento de 
uma parte da paisagem carioca e intensificou o desejo cosmopolita como identidade social dos 
grupos de elite
88
. Somado isso à transformação no capitalismo que marcou o final dos 
Oitocentos a virada para os Novecentos (sobretudo devido aos impactos da Revolução 
Industrial), foram vivenciadas reações diretas a quaisquer traços coloniais ainda presentes no 
cotidiano e na estrutura da cidade
89
. O discurso médico-sanitário, aliado à política do 
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“embelezamento” e da “civilização”, “botou-abaixo”
90
 centenas de moradias populares no 
centro do Rio, esgarçando a falta de interesse dos governantes para promover caminhos mais 
interessantes ou, no mínimo, menos degradantes para a população que sentia na pele 
transformações do cotidiano nos setores urbanos. De modo geral, o “processo civilizador” foi 
experimentado por uma pequena elite burguesa em ascensão, necessitada de um status quo 
que garantisse a ilusão progressista que pairou na cidade do Rio de Janeiro e em outras 
regiões do Brasil no período da virada do século XIX para o XX.  
 A partir de um olhar crítico à cidade do Rio de Janeiro, é pertinente afirmar que o 
inicio do século XX foi marcado pela contradição. Passada a primeira década do novo século, 
parte da cidade que Raimundo Cela conheceu já tinha traços europeus, como as suntuosas 
construções públicas, monumentos e uma nova organização urbana que deveria despertar na 
população a ideia de grandiosidade e requinte, a caminho do progresso. Os ares 
“europeizantes” ficaram concentrados na região central do Rio de Janeiro, avançando para o 
litoral, onde a nova elite burguesa expandia suas moradias
91
. Os morros e a região norte da 
cidade tornaram-se abrigo para milhares de desabrigado pela reforma urbana de Pereira 
Passos. Nesse sentido, a fim de entender o que esteve em jogo para a personagem ao ingressar 
na Escola Nacional de Belas Artes, é interessante fazer um breve histórico do que foi e como 
se conformou a Escola que Cela praticou, primeiramente, partindo de suas instalações. 
 
1.1 O “bota-abaixo” da antiga Academia:  
 Como aponta Dominique Julia
92
, as práticas escolares sempre estão circunscritas num 
espaço específico para a realização das atividades. Destarte, o período que conformou o lugar 
de ingresso da personagem é fundamental. Nas linhas a seguir, será analisado como se deu o 
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processo de construção de um novo prédio para a Escola Nacional de Belas Artes, sobretudo, 
no que diz respeito às demandas exigidas à época em oposição à experiência Imperial.  
No início do século XX, viu-se a efervescência da cidade do Rio de Janeiro. 
Escapando de juízos sobre as mudanças ocorridas na cidade, é importante indicar que essas 
transformações aconteceram, sendo uma delas a construção do prédio que abrigou a ENBA, 
hoje o Museu Nacional de Belas Artes, localizado na antiga Avenida Central (atual Av. Rio 
Branco). Primeiramente, devo mencionar que o processo de construção do prédio da ENBA 
era uma demanda de grupo; todavia, esteve também relacionado ao movimento de reforma 
urbana da cidade do Rio de Janeiro iniciado nos últimos anos dos Oitocentos.  
Segundo Sonia Gomes Pereira, o processo de reforma urbana iniciara em 1894, com o 
presidente Prudente de Morais, quando a capital passou por uma melhora econômica devido à 
intensificação das atividades exportadoras promovidas pelas oligarquias cafeeiras, 
consolidadas no poder após a instalação da República. Essa integração cada vez maior no 
contexto capitalista internacional permaneceu e se cristalizou ainda mais durante a 
administração de Rodrigues Alves, entre os anos de 1902 e 1906
93
. Quanto à situação 
econômica do país, Pereira afirma que: 
Rodrigo [Rodrigues] Alves herdou de seus antecessor, Campos Sales, um 
quadro econômico temporariamente estabilizado, graças à recuperação dos 
preços do café no mercado internacional, após prolongada crise de 
superprodução, e  à execução  de uma austera política de saneamento 
financeiro, empreendida pelo então Ministro da Fazenda, o economista 
Joaquim Murtinho, que mergulhou o país em profunda depressão econômica, 
com recessão e desemprego. Tendo, dessa forma, honrado seus 
compromissos com os credores da divida externa, principalmente os 
Rothschilds, o governo pode assim tornar a se endividar junto a esses 
mesmos banqueiros. Durante todo o Império e parte da República, os 
empréstimos contraídos pelo governo brasileiro provieram unicamente da 
Inglaterra e eram negociados por intermédio dos Rothschilds para financiar 
grandes obras de saneamento e embelezamento da capital federal, o Rio de 
Janeiro.
94
 
 Esse processo de “embelezamento” da cidade e de melhoramento das estruturas 
comerciais tinha como principal objetivo trazer credibilidade junto aos investimentos 
estrangeiros, que aqueciam as relações entre importação e exportação de matérias primas, 
bem como o alargamento do mercado consumidor. Além do capital estrangeiro advindo dos 
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empréstimos, também foi realizada a compra de tecnologia para execução dos projetos de 
reforma na cidade
95
.  
Afora as relações com o estrangeiro e o estreitamento das políticas econômicas do 
país, a reforma urbana da capital se dava sob outros argumentos. O Rio de Janeiro deveria ser 
“transformada numa cidade ‘moderna, higiênica e civilizada’, a altura das metrópoles 
europeias e norte-americanas e da grande rival, Buenos Aires, e definitivamente expurgada da 
má fama de cidade empesteada (...)”
96
. A fama de cidade “empesteada”, como menciona 
Benchimol, não era favorável para as relações comerciais internacionais, causando prejuízos 
nas negociações. Devido à sua importância no cenário mundial daquele momento, o problema 
deveria ser enfrentado, transformando-se em projeto político da Primeira República. O Estado 
assumiu, juntamente do prefeito do Distrito Federal, o encargo de planejar e executar as obras 
do novo projeto urbanístico para o Rio de Janeiro, elaborado pela comissão da Carta Cadastral 
do Distrito Federal, em 13 de abril de 1903, e aprovado pelo Clube de Engenharia três dias 
após apresentação
97
. Grosso modo, a reforma previa demolições e desmontes de aterros para a 
construção:  
[De] um porto moderno com cais acostável e a abertura de três avenidas que 
lhe davam acesso: a Avenida Rodrigues Alves, ao longo do cais; a [Avenida] 
Francisco Bicalho, assegurada pelo prolongamento do Canal do Mangue, da 
Ponte dos Marinheiros (...) até o mar e fazendo, portanto, a comunicação 
entre a extremidade norte do cais com a zona norte; e a Avenida Central (...) 
ligando a extremidade sul do cais ao centro da cidade e concebida para ser o 
grande eixo monumental da nova área central.
98
    
 Quanto às ações vinculadas à União, também estavam previstas as reformas no 
sistema de saneamento da cidade, lideradas pelo Diretor da Saúde Pública, o médico 
sanitarista Oswaldo Cruz. Além das atividades citadas, outras obras ficariam a cargo do 
governo do então prefeito, o engenheiro Francisco Pereira Passos: 
[As obras] abrangiam o prolongamento, alargamento e abertura de um 
sistema de ruas complementares, cortando o centro da cidade e promovendo 
a sua ligação com as zonas norte e sul. Foram acompanhadas pela 
implantação e a melhoria de inúmeros serviços urbanos – luz e bondes 
elétricos, calçamentos, redes de esgoto, abastecimento de água, entre outros 
– além de uma sistemática regularização do uso do espaço urbano pela 
posição.
99
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 O projeto ficou conhecido como a Reforma Pereira Passos. Partindo disso, pode-se 
problematizar a escolha das áreas para transformação. Com o avanço do capitalismo, também 
se assistia à segmentação cada vez maior das classes sociais. A burguesia comercial 
ascendente reivindicava seu lugar na sociedade e o esquadrinhamento do tecido social era 
uma necessidade, na tentativa de hierarquizar os espaços e consequentemente, seus usos. O 
Rio de Janeiro, inserindo-se na lógica das cidades modernas, deveria desenvolver suas 
funções administrativas, comerciais e culturais no centro, o qual ainda era ocupado pelas 
residências coletivas do período colonial. Para a construção do centro higienizado e moderno, 
livre de epidemias, o afastamento do contingente populacional pobre era necessário e, graças 
à precarização ainda maior da condição de vida de grande parte da população, o projeto foi 
executado.   
 Dentro de todas as atividades vinculadas à reurbanização do Rio de Janeiro, a abertura 
da Avenida Central foi a mais significativa do projeto, pois aliou os aspectos práticos aos 
simbólicos. Segundo Sonia Pereira, o projeto de instalação da Avenida, inspirada no modelo 
francês de Haussmann, cumpria as finalidades práticas do empreendimento, como a 
circulação do porto ao centro comercial da cidade, mas também a ideia de construir um 
espaço com ares “modernos”, “civilizados” e “cosmopolitas”
100
. A avenida seria o cartão 
postal do momento de ruptura com as práticas coloniais e a inserção da cidade no cenário 
internacional, o que de fato aconteceu.  
 Em 1903, começou o processo de desapropriação das antigas casas coloniais e outros 
terrenos que cortavam a extensão planejada para abrigar a nova avenida. Pereira afirma que é 
possível contabilizar de dois a três mil imóveis demolidos até 1904, quando do lançamento da 
pedra fundamental do primeiro edifício construído na Avenida Central
101
. Na ocasião, nas 
palavras do literato Olavo Bilac:  
Há poucos dias, as picaretas, entoando hino jubiloso, iniciaram os trabalhos 
de construção da Avenida Central, pondo abaixo as primeiras casas 
condenadas. Bem andou o governo, dando um caráter solene e festivo à 
inauguração desses trabalhos. Nem se compreendia que não fosse um dia de 
regozijo o dia em que começamos a caminhar para a reabilitação. No aluir 
das paredes, no ruir das pedras, no esfarelar do barro havia um largo gemido. 
Era o gemido saturno e lamentoso do Passado, do Atraso, do Opróbio. A 
cidade colonial, imunda, retrógrada, emperrada nas suas velhas tradições, 
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estava soluçando no soluçar daqueles apodrecidos materiais que 
desabavam.
102
 
 Para compor este “prestigiado” e simbólico lugar da cidade, futuramente seria 
construído o prédio da Escola Nacional de Belas Artes. Neste ponto, é importante retomar o 
final dos Oitocentos. Também foi nesse período que se iniciou o debate sobre a renovação das 
instalações da antiga Academia. Entre os grupos reformistas, com exceção do projeto que 
previa a sua supressão, as reclamações quanto às instalações já eram parte do discurso de 
ruptura. A historiadora da arte Ana Cavalcanti destaca que as reclamações advinham tanto dos 
estudantes como dos professores e diziam respeito às péssimas condições de trabalho e às 
instalações do prédio da antiga Academia Imperial de Belas Artes (AIBA)
103
. 
 
Figura 03: Terreno localizado na Av. Central para a construção do prédio da ENBA. s/d.
104
 
 Claudia Ricci, ao estudar o processo de instauração do novo prédio da ENBA, faz um 
breve histórico das instalações da AIBA e sua situação após a proclamação da República: 
O edifício [da AIBA] projetado por Grandjean de Montigny, inaugurado 
ainda no Império, em 1826, após cerca de 60 anos de uso, reformas e de uma 
ocupação desastrosa, tornou-se alvo de inúmeras reclamações por parte de 
professores e alunos. As queixas mais constantes eram: salas com 
iluminação inadequada para o ensino de artes e instalações precárias para 
abrigar a pinacoteca e para realizar as Exposições Gerais. A situação se 
agravou após a ocupação de parte do edifício pelo Tesouro Nacional, 
demonstrando o quanto a edificação, projetada para abrigar a Academia 
Imperial de Belas Artes havia se tornado um local impróprio para o 
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desenvolvimento de atividades artísticas. Fosse por motivos como a falta de 
manutenção, obras não finalizadas ou mesmo por causa do crescimento do 
número de alunos e do acervo da Pinacoteca, o certo é que o edifício de 
Grandjean já não bastava para abrigar uma instituição que estava em 
crescimento. Estas reivindicações acabam por se acentuar com a 
proclamação da República em 1889.
105 
 As instalações para uma escola de artes plásticas eram reivindicadas desde o pós-1889, 
quando o Rodolfo Bernardelli enviou para José Joaquim Seabra o projeto do arquiteto Sante 
Bucciarelli, também professor da escola, para a construção de um novo prédio para ENBA106. 
Embora existam poucas informações sobre o projeto de Bucciarelli, Ricci afirma que, devido 
aos altos custos para sua execução, a ideia acabou sendo abandonada.  
 Rodolfo Bernardelli permaneceu pressionando o ministro e uma nova proposta foi 
enviada. Segundo Ricci, em 1894, o diretor da ENBA solicitou, por meio de carta enviada ao 
ministério, o edifício do Mercado da Glória, para que lá, finalmente, fossem realizadas as 
instalações da escola. Como já havia uma boa estrutura, a obra teria menos custos, sendo 
também uma proposta atrativa e viável para o ministério. Ricci completa que:  
A ansiedade do diretor para se transferir do edifício de Grandjean era tão 
grande que ele chegou a afirmar para o ministro que (...) mesmo não tendo 
caráter arquitetônico o edifício do mercado, por possuir um bom tamanho, 
seria satisfatório para a instalação da Escola. Sua bela e alegre situação, 
seu tamanho demonstram o acerto da escolha e a economia que se fará para 
os cofres públicos. (...) seria necessário apenas as despesas de transporte, 
tapamento de portas, abertura de janelas e outras obras de menor 
importância, de modo que desde logo poderia realizar a instalação das 
aulas e galerias.
107
 
 Em 15 de julho de 1900, foi publicada uma pequena nota no jornal O Paiz, afirmando 
que foi tratada a ideia de concessão do Mercado da Glória para a construção do edifício da 
ENBA
108
. No desenrolar desse processo, de acordo com Ricci: 
(...) a Associação IV Centenário do Descobrimento do Brasil, na figura de 
Ramirez Galvão, decidiu auxiliar a instituição a construir um verdadeiro 
palácio para a Escola Nacional de Belas Artes, aproveitando as fundações do 
antigo Mercado da Glória. E foi neste momento que a história se tornou mais 
interessante. Os primeiros estudos para o projeto do edifício da Escola 
Nacional de Belas Artes, de autoria de Adolfo Morales de los Rios, resultam 
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da adaptação da estrutura básica do Mercado da Glória ao programa da 
Escola de Belas Artes.
109
 
 A partir disso, o arquiteto Adolfo Morales de los Rios, juntamente do diretor Rodolfo 
Bernardelli, planejaram, a partir do mercado, uma estrutura para receber as instalações da 
ENBA, a fim de garantir as melhores acomodações para as práticas de ensino. Todavia, o 
projeto não seguiu:  
Mesmo tendo sido aprovado pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores, 
a Associação do IV Centenário, representado por Ramirez Galvão, solicita 
que o sejam apresentados novos planos. Como (...) não se encontrou nenhum 
empreiteiro ou arquiteto quis [sic] contratar a obra pelo preço estipulado.’ - 
650.000$00 - a Associação e o diretor da Escola afirmam a necessidade de 
‘(...) organizar uma nova planta que se acomodasse aos recursos financeiros 
fornecidos pelo estado e às necessidades estéticas do estabelecimento’. Três 
meses depois, em abril de 1902 é aprovada uma nova planta, desta vez, com 
cortes significativos.
110
 
 O periódico A União (1905-1950), de 11 de março de 1905, em nota sobre o relatório 
das obras do ministro do interior, abre aspas para as próprias palavras do ministro José 
Joaquim Seabra afirmando que: 
Resta entretanto ainda fazer bastante para que todas ellas fiquem 
regularmente funccionando. Porquanto algumas ainda carecem de installação 
própria, mais adequada, como as da justiça local e Saude Publica e policia, 
em substituição aos prédios alugados (...); outras precisem de ampliação ou 
radicaes transformações, como sejam as Escolas de Bellas Artes; 
Polytechnica e de Medicina (...).
111
 
Após o término da passagem, citam o pronunciamento do ministro sobre as instalações 
da ENBA: 
Sobre a nossa Escola de Bellas Artes adeanta: ‘A urgencia de construir-se 
um edifício apropriado para installação condigna da Escola Nacional de 
Bellas Artes é uma questão, já tão debatida e reconhecida urgente por todos 
que, apenas em cumprimento do cargo que occupo, cabe-me assigna-la’.
112
  
 Como destacou o ministro, a situação era bastante preocupante. Ainda em 1905, A 
União divulga mais uma intervenção sobre o assunto. Numa pequena nota, narram a visita do 
Ministro da Fazendo, o “sr. Bulhões”, às instalações da antiga AIBA. Lá, buscava espaço para 
as atividades vinculadas ao Tesouro Nacional. A ação é sugestiva. Segue um trecho do relato:  
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Como sabem os leitores, a Escola de Bellas Artes está encravada no proprio 
edifício do Thesouro Federal. (...) O Sr. ministro da fazenda percorrendo 
essas dependencias, verificou que as salas e salões onde pessimamente estão 
acondicionados quadro e obras d’arte no valor de alguns milhares de contos 
serviriam para o fim que o S. Ex. tem em mente.
113
 
 A partir desses elementos, é possível pensar na seguinte hipótese: uma vez que não 
havia mais condições para a manutenção do aparato vinculado à ENBA naquele antigo prédio, 
poderia já haver algum encaminhamento para o futuro da escola, levando o ministro a visitar e 
projetar os usos do prédio apenas para as ações do Tesouro Nacional. Todavia, ao prosseguir 
na leitura da nota, afirmam que:  
Quanto a mudança da Escola, o S. Ex. durante a visita conversou com o Sr. 
Rodolpho Bernardelli, director da mesma e Drs. Dunham e Morales de los 
Rios (...) e parece-nos que nada de positivo ficou assentado ainda sobre o 
local do novo edifício (...). O que é fora de duvida é que o governo necessita 
construir um edifício apropriado para a nossa Escola de Bellas Artes e 
acabar com esse xiphopagismo
114
 de Escola de Bellas Artes e Thesouro.
115
  
 Embora não possa concluir quando exatamente foi escolhido o lugar na Avenida 
Central para receber o prédio da ENBA, acredito que a insistência do diretor Rodolfo 
Bernardelli desenha o processo. Segundo Ricci, em 1902, foi noticiado no periódico Correio 
da Manhã o lançamento da pedra fundamental para o início das obras da ENBA no Mercado 
da Glória
116
. Em 1904, foi encontrado na Revista O Tagarela, uma pequena nota satírica 
sobre a pedra fundamental para a construção da ENBA, instalada no Mercado da Glória:  
O mercado da Glória continua de pé, por um milagre. De pé e com pés. Pés 
de tiririca, capim melado, agrião, herva cidreira, beldroega e outras alfaces 
da família das leguminosas.  E lá dentro, enterrada, continua inerte e 
immovel a pedra fundamental da Escola de Bellas Artes! Aquillo está a pedir 
parabéns ao relaxamento.
117
 
 Para Helena de Uzeda, tanto o desejo de construir um novo edifício na rua da Relação 
(o primeiro projeto criado por Bucciarelli), quanto a proposta – mais econômica – para a 
reforma do Mercado da Glória (que segundo ela, também encontrava-se bastante degradado) 
são bastante sintomáticos, pois, de alguma forma, comprovam que o estado da antiga 
Academia era realmente insustentável. 
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 Em 1905, várias obras da Avenida Central foram concluídas e nenhum novo 
encaminhamento quanto às instalações para a Escola de Belas Artes foi feito. Helena de 
Uzeda cita um trecho das transcrições, realizadas por Alfredo Galvão, das queixas feitas à 
época diante da falta de consideração do ministro José Joaquim Seabra em relação aos 
pedidos de construção, há mais de 10 anos em encaminhamento:  
Quase todos os estabelecimentos de ensino dependentes do ministério a 
vosso cargo tiveram reformas necessárias, aumento de edifícios e até 
aquisição de terrenos para a construção na Avenida Central, só a ENBA (...) 
infelizmente não viu realizado o desejo que há tantos anos nutre de vê-la 
instalada convenientemente.
118
  
 Também em 1905, o diretor Rodolfo Bernardelli recebeu uma carta enviada pela 
Comissão Construtora da Avenida Central, comunicando que o lote situado entre os números 
199 e 211 da Avenida Central seria destinado para a construção do novo prédio da ENBA. O 
arquiteto Adolfo Morales de los Rios, em 1906, entregou um novo projeto para a construção 
da ENBA, com traços fortíssimos do trabalho idealizado com Bernardelli para ser executado 
no prédio do Mercado da Glória.  
 
Figura 04: Adolfo Morales de los Rios. Projeto para a fachada. Prédio da Escola Nacional de 
Belas Artes. (1906).
119
 
 
 Uzeda aponta para alguns aspectos do prédio. Primeiramente, foi construído em torno 
de um pátio, com quatro alas no entorno. A fachada criada por Morales de los Rios foi 
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inspirada na ala Lefuel e Visconti do Museu do Louvre; as fachadas laterais são referências do 
Renascimento italiano; nas posteriores, viu-se uma maior liberdade compositiva
120
. Para ela, a 
construção é fruto do ecletismo acadêmico, com a incorporação de diferentes referências das 
tradições artísticas europeias. Porém, como salienta Ricci, no fim das contas, Morales de los 
Rios não ficou satisfeito com a execução de seu projeto. Segundo a autora, a pedido do 
Ministro Dr. J. J. Seabra, o  Dr. Lauro Muller, encarregou a Comissão Construtora da 
Avenida Central de executar as obras do edifício da Escola, ficando a fiscalização a cargo do 
Dr. Francisco Augusto Peixoto. Já no final de 1907, o responsável pela obra passou a ser o 
engenheiro Gabriel Junqueira, que deu o seguinte depoimento, detalhando alguns itens da 
construção:  
‘Todas as coberturas do edifício são em forma de terraços, os soalhos como 
os forros e paredes divisórias são de cimento armado com metal distendido, 
sendo empregado o metal n.21 para soalhos, o n.4 para paredes e o n.1 para 
forros. O vigamento tem sido importado em bruto e preparado nas oficinas 
das obras. O novo edifício da Escola Nacional deverá ficar concluído em 
setembro de 1908’. Agora, quem fala sobre o projeto ou dá declarações aos 
jornais acerca da construção do edifício não é mais o arquiteto que o 
projetou. A obra acontece em detrimento do que está desenhado, ganhando 
uma aparência que passa a ser determinada pelas necessidades do canteiro, 
pela falta de mão de obra ou mesmo por cortes orçamentários.
121
  
 
 
Figura 05: [Cartão-postal] Escola Nacional de Belas Artes. s/d.
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As alterações feitas no projeto pela Comissão Construtora da Avenida Central foram 
consideráveis, deixando Morales de los Rios insatisfeito com o resultado final. Bom ou ruim, 
o que se acompanhou foi um longo processo para a construção do lugar planejado para a 
prática artística no Rio de Janeiro. Sobre o processo de construção do prédio, elucido uma 
ilustração publica na revista O Malho, em 1906: 
A Escola de Bellas Artes: - Até que emfim, meus amigos! Vão vocês tirar-
me daqui, onde definho, sentindo-me sem ar e sem luz, verdadeiramente 
aleijada.  
Rodrigues Alves: - Agradece a tua sorte aqui ao Bernardelli, que é mesmo 
um doudo [doido] por tua causa. Olhem que tem sido um sarna damnado. 
Mas venceu! Apanhou-me os cobres para te installar de accordo com os 
sonhos delle e logo na Avenida!  
Bernardelli: - É verdade, minha querida, eis a primeira pedra do sumptuoso 
edifício que vais ter! 
A. Parreiras: - E é justo que seja você quem lance a primeira pedra. 
Araújo Vianna (de óculo): - Todavia, elle é o homem do Christo e da 
adultera. Não devia, pois, lançar a primeira pedra! 
Zé Povo: - Ora, seu Araújo Vianna, deixe-se de trocadilho agora. Prepare-se 
para nos escrever a fundo a história do actual edifício da Escola!
123
 
 
Figura 06: Ilustração O Malho, 1906.
124 
 O que se pode pensar a partir dessa imagem? Um primeiro ponto é que os assuntos das 
“belas artes”, como aparecem na grande maioria das publicações, ou são supervalorizados ou 
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rechaçados. Nas revistas ilustradas, a maioria das matérias que se debruçam sobre 
acontecimentos ligados à ENBA é de tom irônico ou sarcástico. Dessa forma, é importante 
questionar o que era ser artista no Rio de Janeiro no inicio do século XX. Ou melhor, o que 
era ser artista nesse espaço/tempo específico? 
O lugar que legitima as ações artísticas existia. Não se pode esquecer que as iniciativas 
da reforma urbana no Rio de Janeiro foram feitas sob uma ótica “antipopular” e “elitista”. No 
caso da ENBA, talvez não seja correto afirmar que estava na mesma lógica, mas as 
articulações de grupo visavam melhorias em benefício próprio. Helena de Uzeda destaca que, 
no ano de 1905, várias obras da Avenida Central foram concluídas e cita que, em 15 de 
novembro do mesmo ano, o jornal Correio da Manhã, escolheu como manchete para a 
inauguração da avenida a expressão “Luxo e Miséria”
125
. De fato, foi bastante significativa, 
pois, revelou as contradições do espaço/tempo em questão.  
 
1.2 Do “academismo” às correntes “reformistas”: três projetos em disputa.   
 Durante a última década do século XIX, quando das tensões políticas que promoveram 
o decreto nº 01, de 15 de novembro de 1889
126
, medidas foram tomadas a fim de fomentar 
novas estruturas para o país. De modo geral, a historiografia pouco se deteve ao estudo dos 
impactos da proclamação da República nas políticas culturais da época. Quanto a esses 
assuntos, em especial à arte, a historiadora da arte Camila Dazzi questiona o seguinte aspecto:  
Não é incomum, em livros de História do Brasil, encontrarmos listadas 
dentre as primeiras medidas do Governo Provisório, formado na noite de 15 
de novembro: ‘a grande naturalização, que ofereceu cidadania brasileira a 
todos os estrangeiros residentes; a separação do Estado da Igreja (padroado); 
a instituição do casamento e o encilhamento’. Mas não se menciona o fato de 
que, apenas 15 dias após a formação do Governo Provisório, ou seja, em 30 
de novembro, este mesmo governo nomeava uma comissão, formada por 
Rodolpho Bernardelli e Rodolpho Amoedo, cujo propósito era a reforma dos 
estatutos da Academia.
127
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 O texto mencionado por Dazzi
128
 é o ofício enviado pelo então ministro e secretário do 
Estado dos Negócios e Interiores ao professor da Academia de Belas Artes
129
, Rodolfo 
Bernardelli (1852-1931). A comissão, formada pelo próprio Bernardelli, além de Leopoldo 
Américo Miguez, Rodolpho Amoedo, José Rodrigues Barbosa e Isidoro Bevilaqua
130
, foi 
responsável pelas reformas do ensino de música, no Conservatório de Música e do ensino das 
artes plásticas, na Academia de Belas Artes. O interesse de Deodoro da Fonseca, durante o 
Governo Provisório (1889-1891), ao nomear uma comissão e, assim, apoiar as reformas da 
Escola de Belas Artes, pode ser considerado um indício do reconhecimento da importância 
que a escola exercia na vida pública do país. O capital simbólico e cultural promovido em 
âmbito institucional auxiliou, desde o Império, na promoção dos elementos constituintes de 
certa visualidade para a “nova” nação
131
.  
Uma das facetas do cenário discursivo da passagem para o século XX é de ruptura 
com toda tradição vinculada às posições políticas monárquicas e coloniais. No que tange à 
prática e ao ensino de arte na capital federal, as permanências dos ensinamentos trazidos da 
França desde 1816, com a “missão artística” francesa, já causavam discordâncias entre os 
professores e estudantes da Academia Imperial de Belas Artes. Nas palavras de Campofiorito, 
“culturalmente, o período se caracteriza por um clima ostensivamente infenso a qualquer 
resquício do velho protecionismo dirigista da corte”
132
.  
Essas ranhuras institucionais se deram por diversos motivos, desde questões 
ideológicas ligadas ao imaginário político e social da época - como a corrente “positivista” 
para a reforma da escola - até problemas relativos ao próprio métier, como a incorporação de 
novas práticas, temáticas e tipologias artísticas em voga no período a partir da inserção de um 
diferente quadro professoral.  
 No fim de 1889, foi nomeada a comissão para a realização da reforma da academia. 
Em 30 de janeiro de 1890, foi apresentado o Projeto de Reforma no Ensino das Artes 
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Plásticas
133
 ao então ministro e secretário do Estado dos Negócios do Interior, Aristides 
Lobo. De saída, pode-se afirmar que o projeto não tinha intenção de propor uma reforma da 
Escola de Belas Artes e sim um novo modelo de ensino das artes plásticas desvinculado da 
própria Academia. A iniciativa foi impulsionada pelos artistas Décio Vilares, Aurélio de 
Figueiredo e Montenegro Cordeiro e ficou conhecida como o Projeto Montenegro. 
 Segundo seus autores, o projeto foi inspirado “pelo mais acrysolado influxo de amor à 
Liberdade, dirigindo-se a um objectivo único - a felicidade e o engrandecimento da Pátria”
134
. 
Destaco as seguintes considerações:  
(...) 2º. Que é um dos elementos fundamentaes e indispensaveis do bem 
publico a diffusão, em todo o paiz, do ensino das artes, como meio, e dos 
mais eficazes, de erguer o nível moral do povo, offerecendo, ao mesmo 
tempo, a todos que forem dotados da capacidade esthetica, ensejo de 
aproveitarem-na em beneficio da pátria;.  
3º. Que jamais se obterá tão elevado intuito com o regimen mantido durante 
o império que, monopolisando o ensino das artes na capital, constituía uma 
ataque odioso à Liberdade, porquanto só os ricos e protegidos das ex-
provincias podiam vir dedicar-se aos referidos estudos.  
4º. Que a base desse monopólio é a Academia de Bellas Artes - instituição 
caduca e retrograda – só prejudicial à sociedade e aos artistas e fatalmente 
condemnada: 
I – porque sua impotência torna-se flagrante quando se compara a somma 
immensa por ella consumida, desde a fundação até hoje. Com a proverbial e 
geralmente lamentada pobreza e injustificável atraso das artes plásticas 
entre nós; 
II – porque conservou as artes em tão grande abatimento e desprestigio que 
os raros artistas que surgiam, ficavam deslocados na sociedade, sem destino 
útil e proveitoso, à mercê do acaso e expostos a todos os vexames e graves 
inconvenientes da venalidade; 
III – porque este estado de cousas incutia no público tal desconsideração 
pelas artes plásticas que era motivo de justo desgosto para uma família o 
perceber em um dos seus filhos vocação para taes artes; 
5º. Que, sendo orgânico o vicio de tal instituição, é inútil pretender corrigi-
la com reformas illusorias e superficiaes porque serão fatalmente 
ephemeras; 
6º. Que a condição essencial para a digna existência e fecundo 
desenvolvimento das artes é a plena liberdade concedida, não só aos 
artistas como aos aspirantes à esse título; 
7º. Que em todos os tempos os grandes mestres das artes se formaram por 
criteriosos exercícios feitos livremente, sob o regimento de uma digna 
imitação, nos ateliers dos verdadeiros artistas; (...).
135
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 Para os elaboradores do projeto, a arte seria uma ferramenta para elevar o nível moral 
do povo, entretanto, não só o que constitui a antiga corte, e sim, de todo o país. Também 
propunha um modelo de ensino de arte livre das amarras do “academismo”, dando liberdade 
criativa aos artistas/professores e aos estudantes que desejassem se profissionalizar. Acredito 
que a grande diferença entre o projeto reformista e o modelo já vigente diz respeito à 
centralidade institucional para o ensino e a prática artística no Rio de Janeiro. A ideia 
“reformista” de extrapolar as paredes do “academismo” diz muito mais sobre como se 
ensinava do que propriamente o que se ensinava. 
No que tange ao Projeto Montenegro, a conduta moral e os preceitos da filosofia de 
August Comte estão presentes na redação do documento. Essa vertente ideológica, mais 
próxima às ideias de Benjamin Constant, pregava a “salvação” da pátria a partir da 
constituição de um Estado ordenado, voltado para a modernização e compromissado com os 
projetos de nação propostos pelo governo republicano. Segundo o historiador José Murilo de 
Carvalho, a República idealizada por Constant “absorvia do positivismo uma visão integrada 
da história, uma interpretação do passado e do presente e uma projeção do futuro”
136
. A 
história, nesse sentido, deveria caminhar sempre para o progresso, não repetindo os erros do 
passado (a ideia de historia magistral vitae).  
 No caso da educação artística, para reformar o ensino das belas artes no Distrito 
Federal, o Projeto Montenegro admitia algumas medidas, destaco as seguintes: 
Art. 1. Fica extinta a Academia de Belas-Artes e fundado com material 
existente o Museu Nacional de Pintura e Escultura; 
Art. 2. Ficam consequentemente demitidos todos os actuais professores, 
conservando o Estado os honorários dos que não tiverem outro meio de 
subsistência, enquanto persistir tal situação, e aposentando com o ordenado 
por inteiro aos que por idade avançada não poderem mais tentar nova 
profissão; (...).
137
 
 A “limpeza” de tudo aquilo que caracterizava o “antigo” deveria acontecer, fato que 
resultaria no fechamento da AIBA e na exoneração de seus professores. Todavia, a garantia 
pelo direito do ensino e da aprendizagem da arte era uma máxima dos proponentes da 
reforma, afirmando que um dos deveres do governo seria estendê-lo a todas as classes e 
idades, sobretudo a partir da difusão do ensino de arte nas escolas públicas, para atingir as 
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crianças e a manutenção dos museus em todos os Estados, em proveito dos adultos
138
. A 
democratização do ensino seria dada por duas matrizes: a escola e o museu. No Art. 03, do 
projeto, o museu criado a partir do fechamento da AIBA deveria manter-se em exposição 
permanente ao público; realizar aquisições de cópias fiéis dos quadros e estátuas dos mestres 
mais notáveis da época; e promover a reprodução, por meio de cópias ou outros processos, 
das obras mais importantes da coleção do museu. Essas cópias deveriam ser distribuídas pelos 
diferentes Estados, para que, em cada um deles, seja promovida a abertura de um pequeno 
museu
139
. Outro fato interessante da reforma foi a proposta de permanência do sistema de 
pensionato, sob duas categorias: 1) ao artista que expusesse sua obra e fosse atestada 
capacidade estética por meio da apreciação do público e 2) aos estudantes que prestassem 
concurso para ensinar os rudimentos de sua arte
140
. 
 O projeto não recebeu apoio da imprensa carioca. Talvez, a crítica tenha se dado pela 
posição política bastante delimitada dos autores. O projeto republicano positivista não era 
unânime, principalmente por desafiar as elites dominantes frente ao processo de 
democratização das demais instâncias do mundo social
141
. Em 09 de fevereiro de 1890, na 
seção folhetim do Jornal do Commercio (1827-2016), encontra-se a seguinte nota: 
Segundo a mesma inspiração a que se tem falado em sujeitar os nossos 
grandes estabelecimentos de instrucção scientifica, e no plano do 
radicalismo positivista, publicarão [publicaram] três distintos concidadãos 
um projecto de reforma do ensino das artes plasticas, destinado a influir na 
deliberação do governo sobre a reforma da academia das belas-artes. Nada 
de preferencias officiais suspeitas e incompetentes, que as organizações que 
as academias representão [representam]. Ao mesmo tempo, nada de localizar 
em um só dos estados da União Brazileira, com prejuízo de todos os outros, 
um centro privilegiado de educação artística e dos recursos indispensaveis 
para a manutenção do regimen moralisador da esthetica, no seu importante 
capitulo das artes plásticas.  
Logo: decrete-se a extinção da Academia das Bellas Artes, base deste duplo 
monopolio, intellectual, pelos systemas officiaes do curso de estudos, 
material, pela concentração de recursos materiaes do ensino que ella 
representa. 
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Talvez pela brevidade de sua exposição, não nos parece, que os ilustres 
signatários do projeto fundamentarão [fundamentaram] perfeitamente a sua 
proposta. (...). 
142  
De maneira resumida, destacam os principais pontos do projeto e situam a sua filiação 
ideológica. Entretanto, nas linhas seguintes, tecem críticas ferrenhas às “boas intenções” dos 
positivistas: 
As artes podem ser democratisadas, quer dizer, vugarisadas, no sentido da 
contemplação, no sentido de arte considerada no diletante. Pode-se desejar 
que todos admirem a produção e, conseguintemente e vantajosamente, sejão 
[sejam] influenciados pelos seus effeitos moraes.   
Quanto à produção e quanto ao seu custeio, as artes, principalmente entre 
povos sem grande desenvolvimento de gosto e de fortuna, têm de ser 
aristocrática. Ou são carregadas como uma realeza, ou succumbem de 
debilidade. O sapatão rude da democracia que tão bem calça o pé grosso e 
lesto do principio político, faz-lhes mal a ellas, habituadas ao cothurno de 
ouro dos seus requintes.
143
  
Essa fala é bastante significativa para pensar as diferenças entre distinção x 
democracia à época. Para o autor da crítica, democratizar a arte era sinônimo de 
“vulgarização”. Mas, quem eram aqueles capazes de contemplar a arte?  A Academia Imperial 
de Belas Artes foi responsável pela conformação do “gosto” no Rio de Janeiro, a partir de 
uma perspectiva de criação de dispositivos que fomentassem uma “cultura nacional” para a 
vivência na corte. Inserida numa cultura elitista, a instituição simbolizava distinção para as 
elites urbanas da capital do país, tanto pelo seu papel na formação de artistas quanto nas suas 
interações com o público
144
. No fim das contas, a visão de democracia para essas personagens 
era muito marcada por uma visão oligárquica da sociedade, sendo ainda, a ENBA, herdeira da 
AIBA, uma instituição conformadora e conformada pelo elitismo, pois o próprio projeto 
republicano era. 
Os idealizadores do Projeto Montenegro não eram os únicos insatisfeitos com a 
AIBA. Outro grupo encenou a disputa reformista: “os novos”. Como bem esclarece a 
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historiadora da arte Ana Cavalcanti, nas fontes consultadas sobre o período, não foi 
encontrada a denominação de “modernos” para designar este grupo
145
. 
 Inseridos no mesmo processo e atentos aos acontecimentos dentro da AIBA, alguns 
meses após a publicação do Projeto Montenegro, os estudantes da escola tomaram medidas de 
ruptura com a “tradição”. Ao que parece, havia uma grande insatisfação com as “promessas” 
de reforma, porém, sem nenhum encaminhamento mais concreto, além da nomeação da 
comissão em 1889. Assim, em julho de 1890, um grupo de professores e estudantes passou a 
trabalhar num barracão situado no centro do Rio de Janeiro, na região do Largo do São 
Francisco e, posteriormente, na Rua do Ouvidor
146
. Segundo Ana Cavalcanti, a mobilização 
do grupo dos estudantes foi registrada pelos jornalistas da época, como por exemplo, os 
encaminhamentos da reunião ocorrida em 17 de junho de 1890, na qual os estudantes 
presentes chegaram ao consenso de que a existência da academia era inútil e nociva
147
. O 
acordo se deu quando o pintor Manoel Teixeira da Rocha apresentou os seguintes 
questionamentos:  
(...) é ou não é útil a existência da Academia das Belas Artes, no estado de 
desmoralização em que se acha? (...) É ou não é bem gasta a subvenção dada 
pelo governo, e esta subvenção produz resultados a que é destinada?
148
  
 A ideia de supressão da academia não foi uma máxima para o grupo dos “novos”. 
Alguns dias depois, em 21 de junho de 1890, numa nova reunião, a ideia da inutilidade da 
instituição não apareceu. Os planos para reforma institucional pautaram os discursos dos 
professores e estudantes apoiadores do movimento, incluindo a aliança entre o positivista 
Décio Vilares com Amoedo e Bernardelli
149
: 
Ora, dessa comissão, em vez de um só projeto de reforma, existem três, a 
saber: o que veio remetido da secretaria do Interior sem nenhuma assinatura; 
o que apareceu publicado pelos alunos na Gazeta de Notícias, no dia 12 de 
março e assinado pelos srs. Rodolfo Bernardelli e Rodolpho Amoedo; e o 
que na qualidade de membro da comissão, o sr. conselheiro diretor 
apresenta, em separado...que serviu de base aos trabalhos da comissão.
150
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 Um ponto crucial para a análise desse momento histórico “reformista” é a própria 
ideia de extinção da Academia das Belas Artes. No Projeto Montenegro encontram-se artigos 
específicos referentes ao plano de reformulação do ensino das artes plásticas, conforme viu-se 
anteriormente. Assim, dos argumentos para a destituição da academia, pode-se mencionar a 
acusação de conservação das artes em lugar desprestigiado na sociedade, com poucas 
exceções (por exemplo, o favoritismo aos “artistas do Imperador”, como Victor Meireles e 
Pedro Américo). Outro ponto da crítica elaborada por Cordeiro, Vilares e Figueiredo era que a 
academia incutia no público a desconsideração das artes plásticas. 
 Um dos principais motivos para a insatisfação dos estudantes foi o fim dos prêmios de 
viagem ao estrangeiro, momento fundamental para a cultura escolar vigente à época. A 
década de 1880 foi um período conturbado no âmbito da Academia Imperial de Belas Artes, 
quando da suspensão dos prêmios de viagem ao estrangeiro e com o retorno dos últimos 
estudantes premiados pelo império: Almeida Jr, Henrique Bernardelli e Rodolpho Amoedo, 
foram percebidos os primeiros abalos do modelo acadêmico em vigor durante todo o século 
XIX. Segundo o sociólogo da arte José Carlos Durand, desde 1885 D. Pedro II começou a 
negar recursos aos prêmios de viagem ao estrangeiro. Ivan Coelho de Sá, por sua vez, afirma 
que as exposições gerais e os prêmios de viagem foram suspensos em 1887. No catálogo de 
Carlos Roberto Maciel Levy, a última exposição geral e o último prêmio de viagem do 
Império foram do ano de 1884. Ana Cavalcanti afirma que os prêmios estavam interrompidos 
por falta de verbas desde 1878, e somente em 1887, a Academia organizou um novo 
concurso. Quirino Campofiorito destaca que o prêmio foi suspenso tanto por medidas 
econômicas como pelo surgimento dos primeiros pensionistas simpatizantes da luta 
antiescravagista ou dos ideais republicanos
151
.  
Para a reinstalação dos prêmios, era necessário incentivo e verba da União. Na época, 
nomes como Rodolpho Amoedo, João Batista da Costa e os irmãos Bernardelli apoiaram “os 
novos”, criando um clima bastante favorável para o grupo dissidente. Quanto aos estudantes, 
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destacaram-se os nomes de Eliseu Visconti, Rafael Frederico e José Fiuza Guimarães
152
. 
Segundo o relato de Frederico Barata, “os novos”, ao abandonarem a Escola, foram 
financeiramente auxiliados por vários mecenas, além dos próprios professores apoiadores, que 
dividiam as despesas necessárias para a manutenção do chamado “Ateliê Livre”
153
.  
 A realização de uma exposição apenas com trabalhos dos filiados ao movimento de 
contestação da academia atraiu o público. Segundo Helena de Uzeda, para Rodolfo 
Bernardelli e Amoedo, a solução de criar um núcleo próprio
154
, fora da academia, foi 
inspirado na modelo da Academie Julian
155
 de Paris e completa: 
O grupo logo conseguiu angariar simpatias e patrocínios, não somente pelo 
caráter corajoso da iniciativa, mas pela relevante qualidade artística dos 
artistas participantes: para Frederico Barata ‘... todos os alunos de valor 
estavam no Ateliê Livre’. (...) O sucesso do ateliê iria colaborar para 
esvaziar ainda mais a [antiga] AIBA, com muitos estudantes vendo-se 
tentados a trocar os ateliês acadêmicos pelo da rua do Ouvidor.
156
 
 Afinal, o que havia de tão inovador na prática artística desses estudantes? Apesar do 
entusiasmo empregado, a imprensa colocou em xeque a “modernidade” dos membros do 
“Ateliê Livre”. Todavia, deve-se questionar se a disputa era, sobretudo, de como se 
ensinavam essas práticas artísticas, do que propriamente o que se produzia. No trecho escrito 
pelo jornalista João Ribeiro, no jornal O Paiz, vê-se a seguinte questão:  
Passei, há dias, pelo Atelier moderno. Lá estiveram expostos os trabalhos 
dos discípulos revolucionários da escola livre. Impressão tardia a que dou. 
Como arte revolucionária deve-se dizer que ali nada existia que pudesse dar 
semelhante indução. Mas havia um grande número de telas agradáveis.
157
 
 Ana Cavalcanti observa que as obras dos estudantes “revolucionários”, quanto às 
concepções estéticas vigentes na academia naquele momento, pouco tinham de 
revolucionárias, e questiona quais eram os reais motivos para tamanho descontentamento. 
Como já mencionei ao longo do capítulo, percebe-se que os “reais” motivos apontados por 
Cavalcanti dizem respeito não ao que se ensinava, uma vez que a prática fora da ENBA pouco 
ou nada se diferenciava do praticado na escola, e sim, às questões referentes ao modelo de 
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ensino, como era ensinado: norma institucionalizada na academia. Assim, pode-se afirmar 
que a linha entre “tradição” e “modernidade” era bastante tênue e permaneceu ao longo das 
três primeiras décadas dos Novecentos.  
 Dito isso, vê-se que a academia legitimou três projetos de reforma para o ensino de 
arte: o Projeto Montenegro; o texto publicado por Amoedo e Bernardelli, representantes dos 
“novos”
158
, em março de 1890 e o último, um projeto escrito pela Congregação dos 
Professores
159
. Segundo Camila Dazzi, diante desses três projetos, foi eleita uma comissão 
para julgá-los, composta por antigos professores da Academia: José Maria de Medeiros, 
Maximiniano Maffra e Victor Meireles
160
.  
 A crítica feita às instituições surgidas no período imperial era uma máxima comum 
durante a Primeira República. Como alerta Cavalcanti, no que diz respeito aos “novos” e aos 
modelos artísticos vigentes, pouco ou quase nada havia de revolucionário. O projeto dos 
“positivistas”, que propunha a extinção da AIBA, por sua vez, foi considerado revolucionário 
demais, beirando à utopia. Mesmo assim, conseguiu ganhar simpatizantes, como o crítico de 
arte Gonzaga Duque, que, ao tecer críticas ferrenhas à academia e seus mestres, não 
acreditava no processo de reforma da instituição. Duque considerou o Projeto Montenegro 
“inegavelmente utilíssimo e sério”
161
 e valorizou demasiadamente a proposta de 
descentralização do ensino das artes plásticas na capital federal. Concordo com Uzeda, ao 
afirmar que esse projeto de reforma foi bastante ambicioso e de difícil execução, se tratando 
de um momento tão instável como aquele
162
.  
  Sobre o projeto elaborado pelos professores da congregação, pode-se afirmar que foi 
uma iniciativa datada do ano de 1888, intitulada Reforma dos estatutos da academia. Talvez 
tenha sido a proposta mais conservadora entre as apresentadas à comissão da academia. Um 
primeiro ponto importante é que o texto faz referência direta à outra redação, essa enviada à 
congregação dos professores, em 1886. Esse aspecto demonstra uma vontade pela reforma 
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anterior ao movimento do pós-1889, promovida pelos próprios professores da AIBA. O 
engenheiro Ernesto Gomes Moreira Maia
163
, o último diretor da academia durante o período 
monárquico, destacou como era complexo lidar com as questões vinculadas ao ensino das 
belas artes num meio social no qual “não se tem educado e desenvolvido o culto do 
sentimento do belo, ou, melhor, onde o senso crítico do povo ainda existe em estado 
rudimentar”
164
. Nesse sentido, faz sentido afirmar que: 
Esse tipo de defesa, presente em Moreira Maia, se baseava na crença de que 
‘difundindo valores e formas de comportamento’, a instrução da Academia 
seria capaz de sedimentar um sentimento ‘nacional’ construído em torno de 
valores como ordem, Monarquia, entre outros.
165
 
 Outro fator importante é que Maia fez parte da comissão convocada no final de 1889, 
juntamente de Rodolfo Bernardelli e Rodolpho Amoedo
166
. Os projetos distintos entre os 
membros demonstram uma cisão na própria comissão indicado pelo Governo Federal, 
dificultando ainda mais o processo de aprovação da reforma.  
 Quanto ao texto redigido por Amoedo e Bernardelli, sabe-se que a iniciativa era para o 
abrandamento das regras que compunham os antigos regulamentos e pelo retorno dos prêmios 
de viagem. Também contaram com o apoio do crítico de arte Pardal Mallet, um convicto 
defensor dos “novos”, com diversas publicações ao longo de 1890, atentando para as 
inúmeras permanências entre “tradição” e “modernidade”
167
. Gonzaga Duque, diferente de 
Mallet, apontava para as permanências de maneira extremamente crítica e afirmava: Amoedo 
e Bernardelli trabalharam num projeto “orientados pelo ensinamento official das Academias 
da Europa, particularmente a de Paris”
168
, ou seja, não propunham “nenhuma” ruptura com o 
modelo vigente.  
 Sobre a comissão de julgamento dos três projetos, Ana Cavalcanti chama atenção para 
os seguintes aspectos: 
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Somente a partir da sessão realizada em 20 de agosto, passados mais de 
quatro meses da formação da comissão, iniciou-se a apresentação do parecer 
sobre os três projetos e sua discussão por parte dos membros do corpo 
acadêmico. A análise do parecer continuou nos dias 21, 23 e 30 de agosto. 
Sendo finalmente aprovado com ligeiras alterações no dia 30 de agosto, 
consta em ata a informação de que seria enviado ao governo. A introdução 
do parecer da comissão encarregada de analisar os três projetos é transcrita 
na ata de 20 de agosto. Aí somos informados que o projeto sem assinaturas 
remetido pela Secretaria de Estado dos Negócios está datado de fevereiro de 
1890; que o projeto assinado por Rodolpho Bernardelli e Rodolpho Amoedo 
e publicado na Gazeta de Notícias de 12 de março, está datado de 25 de 
janeiro; e que o terceiro projeto, manuscrito a lápis pelo diretor Ernesto 
Moreira Maia, é datado de 22 de março de 1889.
169
 
 Sabe-se que o projeto vitorioso foi o de Amoedo e Bernardelli. De fato, o prestígio 
conquistado pelos “revolucionários”, ao abandonarem a academia, criou clima bastante 
favorável à aprovação do projeto. Talvez, como afirma Helena de Uzeda, o sucesso dos 
“novos” tenha convencido o ministro da capacidade gestora do grupo. Todavia, a autora 
problematiza: 
É difícil determinar os motivos que levaram o General Benjamin Constant, 
principal divulgador do positivismo no Brasil, a rejeitar o projeto organizado 
pelos ‘positivistas’ e se decidir pela reforma dos professores Bernardelli e 
Amoedo, o que ocorreu não sem que sustentabilidades fossem atingidas. O 
diretor Moreira Maia, contrariado com a decisão, abandona a comissão, 
sendo substituído por Décio Vilares, que fora seduzido das fileiras 
‘positivistas’.
170
  
 Como destaca Ana Cavalcanti
171
, a academia encontrava-se em situação precária, pois 
dependia do governo federal para funcionar e, sem esse apoio, era quase impossível manter as 
atividades. As reclamações eram gerais, entre estudantes e professores, principalmente quanto 
às péssimas instalações do prédio da antiga AIBA. No fim das contas, os planos estéticos 
pouco protagonizaram a discussão. Finalmente, após mais de um ano de debates, em 08 de 
novembro de 1890, no governo provisório de Deodoro da Fonseca, foi publicado o decreto nº 
983 com a aprovação dos estatutos para a Escola Nacional de Belas Artes.   
1.3 As reformas educacionais da Primeira Republica e o ensino de arte na ENBA.  
 O período posterior à proclamação da República foi marcado por diversas idas e 
vindas institucionais, expressando a multiplicidade de interesses em jogo no processo de 
(re)construção do Estado brasileiro e de definição das metas e prioridades para várias áreas 
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estratégicas ao funcionamento do poder público. No âmbito da educação, considerada um 
problema grave no período monárquico, muitos projetos se manifestaram com o intuito de 
traçar novos panoramas para o ensino no país, caminhando desde propostas de caráter 
positivistas até proposições mais radicais, como a transformação da educação em problema do 
mundo privado, sem a participação do Estado. 
 No entremeio desses projetos de reforma do ensino, o estatuto da Escola Nacional de 
Belas Artes e o modelo educacional da instituição também entraram no jogo de disputas, 
havendo mudanças no currículo, a extinção e o retorno dos prêmios de viagem, a mudança na 
faixa etária e no processo de ingresso, a caracterização da escola como instituição secundária 
e superior, entre outros processos. Dessa maneira, estudar o desenrolar das reformas 
republicanas permitem tanto situar a trajetória institucional da ENBA em um cenário mais 
amplo das políticas culturais e educacionais no Brasil, bem como permitem ver como o 
cenário no qual Cela ingressara em 1911 esteve marcado por uma instabilidade referente ao 
modelo de ensino a ser aplicado na Escola.  
As reformas escolares servem, sobretudo, para estruturar modelarmente e 
impessoalmente o funcionamento das instituições. Elas jamais conformam a cultura escolar 
vigente, muito pelo contrário, são apropriadas e ressignificadas pelos praticantes por diversos 
meios. Todavia, não se pode esquecer que essas normas sempre instituem “maneiras”, mas só 
se tornam “vivas” a partir da mediação entre os agentes. É a partir do movimento entre 
modelos e agentes que as culturas escolares emergem. Assim, a partir dos estudos dos 
regulamentos, ou seja, das normas, o olhar será voltado para as mudanças estabelecidas em 
cada novo projeto de reforma, quando grupos específicos tentam mudar os referenciais para o 
ensino e estruturar novas “maneiras”, que só se farão eficazes através da vivência cotidiana.  
1.3.1 A Reforma Benjamin Constant de 1890:  
 O crítico de arte Gonzaga Duque não acreditava na reforma promovida por Amoedo e 
Bernardelli. Quando da aprovação do estatuto para a implantação da ENBA, o crítico nomeou 
a ação como uma “questão de rótulo”, apenas “moldes arcaicos disfarçados em reforma”
172
. A 
acusação de Duque é bastante crítica, frente ao longo processo de escolha do projeto para a 
renovação do modelo escolar da academia.  
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 De saída, não se deve perder de vista que essa reforma não se deu de modo isolado, ela 
fez parte de um projeto mais amplo de reestruturação da educação do país, sob o comando de 
Benjamin Constant Botelho de Magalhães, então ministro e secretário de Estado dos 
Negócios da Instrução Pública, Correios e Telégrafos. Em A cultura Brasileira, Fernando de 
Azevedo destaca as seguintes ações do ministro Benjamin Constant no que tange à educação 
na capital federal: 
(...) empreendeu a reforma de toda instrução pública, desde a primária e 
secundaria do Distrito Federal, até o ensino superior, artístico e técnico, em 
todo o território do país. Reformou as Faculdades de Direito e de Medicina, 
a Escola Politécnica, do Rio de Janeiro, a Escola de Minas, de Ouro Preto, e 
a Escola Militar; a Academia das Belas-Artes, que tomou o nome de Escola 
Nacional de Belas Artes, o Conservatório de Música (...).
173
 
 O historiador da educação Jorge Nagle lembra bem que, apesar das diferentes 
ramificações ideológicas, houve uma profunda e vigorosa discussão, datada desde o final do 
Império, sobre os assuntos educacionais no país. Essas discussões levavam em consideração 
as precárias condições do sistema escolar vigente, em seus diferentes graus e instituições. O 
enfrentamento dos problemas tornou-se máxima republicana, na tentativa de promover uma 
política nacional de educação. Nagle completa: 
A República proclamada recebe uma herança caracterizada pelo fervor 
ideológico, pela sistemática tentativa de evangelização: democracia, 
federação e educação constituíam categorias inseparáveis apontando a 
redenção do país. (...) recebe assim um acervo rico para pensar e repensar 
uma doutrina e um programa de educação.
174
  
 Ao analisar o caso da Escola Nacional de Belas Artes, percebe-se que o novo 
regulamento acatou algumas das principais críticas promovidas pelo grupo dos “novos” no 
pós-1889. Uma semana após a aprovação do regulamento de 1890, em 14 de novembro, o 
escultor Rodolfo Bernardelli, participante dos “novos”, foi nomeado diretor da nova escola
175
. 
Uma das primeiras medidas promovidas a partir do estatuto foi o afastamento dos professores 
vinculados à AIBA, como os mestres Victor Meireles e Pedro Américo, além de João 
Maximiliano Mafra e José Maria de Medeiros. Com a exoneração desses professores, deu-se 
início à renovação do corpo docente da ENBA.  
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Outro ponto alto do decreto foi a reinstalação dos prêmios de viagem ao estrangeiro e 
das tradicionais Exposições Gerais das Belas Artes, a partir de então chamadas de Salão 
Nacional de Belas Artes. O retorno dos prêmios e das exposições foram os principais 
objetivos dos “reformistas”, pois, para eles, caracterizava o momento mais importante da 
formação artística e do reconhecimento público das qualidades individuais. O fato é bastante 
problemático, uma vez que os salões e os prêmios, também eram a marca registrada dos 
tempos “áureos” da antiga AIBA, representando, de algum modo, aquele “velho 
protecionismo dirigista da corte”, como destacou o já citado Quirino Campofiorito
176
.  
 Segundo o regulamento de 1890, o ensino na ENBA estaria dividido num curso geral e 
nos cursos especiais de pintura, escultura, arquitetura e gravura. O curso geral era composto 
por três anos, com as seguintes atividades: 
Quadro 01: CURSO GERAL. Regulamento de 1890 da ENBA.
177
 
 
1º ANO 
 
2º ANO 
 
3º ANO 
 
História Natural (noções 
concretas) 
 
 
Física e Química 
 
História das Artes 
 
Mitologia 
 
 
Geometria Descritiva 
 
Perspectivas e Sombras 
 
Desenho Linear 
 
Arqueologia e Etnografia 
 
Elementos da Arquitetura decorativa e 
desenho elementar de ornato 
 
Desenho Figurado I 
 
Desenho Figurado II 
 
Desenho Figurado III 
Como observou Helena de Uzeda, citada por Arthur Valle:  
(...) o curso geral parecia ter uma função específica no contexto da ENBA: 
como esta recebia alunos a partir de quinze, o que parecia colocá-la fora da 
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órbita dos cursos superiores tradicionais, o curso geral desempenhava o 
papel de ‘um curso secundário artístico, específico para a preparação do 
estudante ao ingresso em dos cursos práticos da Escola (...), estes sim, 
equiparados pela faixa etária aos superiores’.
178
 
 
Assim, para o ingresso no 1º ano do curso geral da ENBA, o estudante deveria prestar 
exames parcelares de português, aritmética e geografia. Para o ingresso no 2º ano, além das 
citadas anteriormente, ainda deveriam apresentar certificado de capacitação em francês, 
história universal, álgebra, geometria e trigonometria.  
Ao longo dos regulamentos datados do século XIX, as normas para o ingresso na 
instituição sofreram alterações. Parece-me que, a partir da Reforma Benjamin Constant, 
teoricamente, o processo de ingresso na escola se tornou mais complexo, em conformidade 
com as obrigatoriedades promovidas pela instrução pública no país. Não se pode esquecer que 
o posicionamento do grupo positivista era justamente a crítica à dificuldade de acesso e ao 
grande paradoxo indicação x talento na antiga academia. Ora, um primeiro ponto diz respeito 
ao ingresso das elites: não era motivo de prestígio se os filhos das famílias mais abastadas se 
tornassem alunos da academia, nem das escolas públicas do país. No caso da ENBA, isso se 
devia pelo fato de que a profissão artista não era uma carreira respeitada, à exceção de poucos 
nomes ligados ao protecionismo do Imperador, como Victor Meireles e Pedro Américo; 
quanto à instrução pública, os filhos e filhas da elite eram encaminhados para escolas privadas 
sem esquecer também da opção dos estudos fora do país ou em âmbito doméstico. Do outro 
lado, tem-se a seguinte questão: o ensino, de fato, era para as pessoas com menos condições 
materiais? Quem tinha interesse de cursar a ENBA? Com a reforma de 1890, pode-se afirmar, 
devido à integralidade dos currículos do ensino secundário, que os jovens que atingissem a 
aprovação nos exames parcelares poderiam frequentar a instituição.   
 Ainda sobre a organização do curso geral, Arthur Valle chama atenção para a 
concentração das matérias por ano. Segundo o historiador da arte:  
Como as disciplinas dentro de uma mesma secção deveriam “dialogar” 
intimamente entre si, essa divisão parecia ter como objetivo servir como uma 
medida a mais no sentido de garantir que existisse uma certa unidade de 
orientação estética entre as diversas artes. Eficiente ou não, o certo é que tal 
divisão por secções não voltou a ser proposta nas reformulações 
subseqüentes que a ENBA sofreu com o correr da República Velha.
179
 
                                                          
178
UZEDA apud VALLE, Arthur Gomes. A pintura da Escola Nacional de Belas Artes na 1ª República 
(1890-1930): da formação do artista aos seus Modos estilísticos. 2007. Tese de doutorado. Programa de Pós-
Graduação em Artes Visuais. Universidade Federal do Rio de Janeiro. Rio de Janeiro, 2007. p. 56. [Grifo meu].  
179
VALLE, op. cit. p. 58.   
84 
 
 Quanto aos cursos especiais, de acordo com o regulamento de 1890, eram dispostos da 
seguinte forma: 
 
QUADRO 02: CURSOS ESPECIAIS. Regulamento de 1890 da ENBA.
180
 
  
Pintura 
 
Escultura 
 
Arquitetura 
 
Gravura 
 
1º ANO 
 
Anatomia e 
Fisiologia artística 
 
Desenho de 
modelo vivo 
 
Anatomia e 
Fisiologia artística 
 
Desenho de 
modelo vivo 
 
Escultura de 
ornatos 
 
 
Cálculo e mecânica 
 
Materiais de 
construção e sua 
resistência; 
tecnologia das 
profissões 
elementares 
Noções de 
Topografia. 
 
Plantas e desenhos 
topográficos 
 
Anatomia e 
Fisiologia artística 
 
Desenho de 
modelo vivo 
 
Escultura de 
ornatos 
 
 
2º ANO 
 
Pintura I (primeira 
cadeira) 
 
Estatuária 
 
Arquitetura (estudo 
completo) 
Historia da 
Arquitetura, 
Legislação 
(especial) 
Estereotomia 
(estudo teórico e 
trabalhos gráficos) 
Desenho de 
arquitetura 
 
Gravura de 
medalhas e pedras 
preciosas 
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Trabalhos práticos 
Plantas e projetos 
 
3º ANO 
 
Pintura II 
(segunda cadeira) 
 
- 
 
- 
 
- 
 A partir da organização dos cursos especiais, vê-se uma maior complexidade para o 
curso de Arquitetura, quase com o dobro de matérias se comparado ao de Pintura, Escultura e 
Gravura. Essa matriz disciplinar mais complexa vai acompanhar o curso por todas as reformas 
seguinte, como será visto nos próximos tópicos. Não sei bem o que isso significou em termos 
de “representatividade” do curso de Arquitetura frente aos outros, numa espécie de hierarquia 
ou destaque do curso dentro e fora da escola. Helena de Uzeda, em seus estudos sobre o 
ensino de Arquitetura na ENBA, destaca justamente o contrário: 
Em 1884, o arquiteto alemão Luiz Schreiner encaminhou ao Instituto 
Politécnico Brasileiro o pedido de extinção do ensino de arquitetura da 
Academia carioca. Seis anos depois, durante a reforma republicana, seria o 
próprio diretor da instituição, Moreira Maia, que aconselharia a exclusão do 
ensino de arquitetura dos cursos acadêmicos: “Parece-me, pois, de bom e 
acertado alvitre deixar para mais tarde a criação do curso, por ora de todo 
dispensável”. O fechamento do curso de arquitetura só não se concretizou 
pela intervenção dos professores Rodolfo Bernardelli e Rodolfo Amoedo, 
que elaboraram uma reforma que mantinha o curso, garantindo assim uma 
sobrevida do ensino que formava arquitetos dentro do âmbito da Escola.
181 
 O argumento da necessidade de uma base forte para a consolidação das identidades 
nacionais se dava a partir da construção de “lugares de memória” na capital do país. A própria 
construção do prédio da ENBA na Avenida Central faz parte do processo de comemoração e 
monumentalização
182
 da prática artística como sinônimo da modernidade. Essa máxima se 
encontra desde a construção de prédios públicos ornamentados e cheios de pompa, até os 
estabelecimentos de distinção social e cultural como o Theatro Municipal e a Biblioteca 
Nacional (vizinhos da ENBA). O valor simbólico atribuído a essas construções não colocou 
na conta dos arquitetos o status social dos construtores dessa modernidade e sim aos 
engenheiros e aos médicos
183
.   
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 A supervalorização das disciplinas vinculadas ao desenho, etapa imprescindível para 
qualquer modalidade da escola (os cursos gerais eram obrigatórios para todos os cursos 
especiais), também está inserida numa lógica filosófica do próprio pensamento politico da 
época, da formação dos que iriam construir o país e, assim, seguir nos trilhos da civilização. A 
aglutinação dos saberes técnicos nos demais níveis do ensino e da formação (o projeto era 
para implantação do desenho desde a instrução pública) se caracterizava como uma estratégia 
para o progresso do país. Todavia, na prática, as coisas não aconteceram assim.  
 Grosso modo, as ideias de reformas previam rupturas com a tradição do ensino 
humanístico, predominantemente literário, para a instalação de uma cultura “humanista 
científica”
184
. Durante o pós-1889, houve também a proposta de laicização do ensino, dando 
início às primeiras escolas privadas desvinculadas da influência das ordens religiosas. 
Todavia, é importante problematizar o fato de que essas estratégias políticas extrapolam as 
próprias ações (como os decretos, por exemplo) ou seus idealizadores. Como cita Uzeda: 
“nenhuma lei é capaz, por si só, de operar transformações profundas, por mais avançada que 
seja, nem tampouco de retardar, também por si só, o ritmo do progresso da sociedade, por 
mais retrógrada que seja”
185
. Sendo assim, essas transformações não são dadas, são 
fabricadas; logo: apropriadas e ressignificadas.  
1.3.2 A Reforma Epitácio Pessoa de 1901: 
 Em 13 de abril de 1901, a partir do Decreto nº 3987, a ENBA passou por mais uma 
reforma. A redação deste documento esteve intimamente ligada ao processo mais amplo de 
reforma educacional no país, liderado, naquele momento, pelo então ministro da Justiça e 
Negócios Interiores, Epitácio Pessoa, sob o governo do presidente Campos Sales. Quanto ao 
cenário da instrução pública, o Decreto nº 3890, de 01 de janeiro de 1901, teve como plano 
para a educação o aprimoramento de questões já apresentadas na Reforma Benjamin Constant, 
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à urbanização, como abastecimento de água, escoamento de esgoto, demolições, abertura de ruas, pavimentação, 
e à promoção da saúde pública, como o saneamento da cidade e o combate às epidemias.” Ver: UZEDA [2010], 
op. cit. 
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de 1890, mas que não conseguiram se efetivar durante os seus dez primeiros anos de 
execução.  
 No Decreto nº 3890, a educação nacional tinha como base a formação secundária, a 
fim de garantir a inserção dos estudantes no ensino superior: este sim, o motor para o 
progresso do país. Tais medidas tentaram consolidar o sistema seriado, implantado em 1890, 
com a unificação de todos os graus de ensino numa linha contínua de nivelamento. A Escola 
continuava destinada ao ensino da pintura, da escultura, da arquitetura e da gravura de 
medalhas e pedras preciosas, todavia, uma nova organização estrutural entra em vigor: 
segundo regulamento de 1901, a ENBA compreenderia um curso geral, dois cursos especiais 
preparatórios e quatro cursos práticos. O curso geral foi dividido em três anos, com a seguinte 
grade curricular: 
 
QUADRO 03: CURSO GERAL. Regulamento de 1901 da ENBA.
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1º ANO 
 
2º ANO 
 
3º ANO 
 
Mitologia 
 
História das artes 
 
Perspectivas e Sombras; trabalhos 
gráficos correspondentes 
 
Desenho Geométrico 
 
Geometria Descritiva; trabalhos 
gráficos correspondentes 
 
Elementos da Arquitetura decorativa e 
desenho elementar de ornato 
 
Desenho Figurado 
(estudo elementar) 
 
Desenho Figurado 
 
Desenho Figurado 
 Essa nova organização manteve grande parte das disciplinas propostas para o curso 
geral no regulamento de 1890, exceto algumas exclusões e reposicionamentos. No 1º ano, foi 
eliminada a disciplina de História Natural; no 2º ano, as disciplinas de Arqueologia e 
Etnografia e Física e Química são retiradas do currículo, entretanto, há inclusão de História 
das Artes, que no regulamento de 1890 constava somente no último ano do curso geral; e por 
fim, no 3º ano, manteve-se o restante das disciplinas já componentes. Segundo Artur Valle:  
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As aulas do curso geral continuavam a ser ministradas de segunda a sábado, 
de 9 às 15 ou 16 horas, apesar da redução no número de suas disciplinas: 
Helena Uzeda postulou, a respeito da razão de tal mudança, que 
possivelmente ‘o Curso Geral estaria com uma carga acima da capacidade 
dos adolescentes que ingressavam na Escola’, o que nos parece uma hipótese 
plausível.
187
 
 Outra novidade da Reforma Epitácio Pessoa dizia respeito aos já mencionados cursos 
preparatórios, iniciativa inédita no modelo escolar vigente na antiga AIBA e na ENBA até 
aquele momento. Sobre eles, encontra-se a seguinte organização: 
QUADRO 04: CURSOS PREPARATÓRIOS. Regulamento de 1901 da ENBA.
188
 
  
Pintura, Escultura e Gravura 
 
Arquitetura 
 
1º ANO 
 
Anatomia e Fisiologia artística 
Desenho de modelo vivo 
 
 
Cálculo, mecânica e resistência dos 
materiais 
Noções de topografia 
Desenho topográfico 
 
2º ANO 
 
 
 
- 
 
História e teoria da arquitetura e sua 
legislação; higiene das habitações 
Materiais de construção; tecnologias das 
profissões elementares; estereotomia 
 
 Eram dois cursos preparatórios: um com duração de um ano para os estudantes que 
desejavam cursar pintura, escultura ou gravura em metais e pedras preciosas, e outro, de dois 
anos, para os que cursariam arquitetura. Segundo o regulamento, o estudante só chegaria aos 
cursos práticos após cinco anos para arquitetura e quatro anos para os demais cursos. Valle e 
Uzeda sugerem que o público alvo da ENBA era formado por adolescentes, entretanto, no 
texto da Reforma Epitácio Pessoa, não há menção a questões referentes à idade mínima ou 
máxima para ingresso nem de certo “perfil” de estudante que a escola desejasse atingir. A 
partir da leitura do capítulo Das Matrículas, selecionei os seguintes pré-requisitos:  
Art. 113: Para a matricula no curso geral o candidato deverá apresentar em 
requerimento ao director: 
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1º Certificados de exames de portuguez, de arithmetica e de elementos de 
geographia e de historia; 2º Attestado de vaccina; 3º Recibo da taxa de 
matricula; 4º Prova de identidade de pessoa. Paragrapho unico. A prova de 
identidade se fará por meio de attestação escripta de algum professor ou de 
duas pessoas conceituadas. 
Art. 114. Para a matricula em qualquer curso preparatorio deverá o 
candidato apresentar certidão de approvação no terceiro anno do curso 
geral. Paragrapho unico. Os candidatos á matricula no curso preparatorio 
de architectura deverão, além disso, exhibir certificados de exames de 
algebra, geometria e trigonometria e physica e chimica. 
Art. 115. A matricula em qualquer curso pratico só será permittida aos que 
apresentarem certidões de approvação nas materias do curso preparatorio 
respectivo. 
Art. 116. Para a matricula no segundo anno de cada curso, o alumno deverá 
apresentar certidão de approvação nas materias do anno anterior. 
Art. 117. E’ facultada a matricula nos individuos do sexo feminino.
189
 
 Os certificados mencionados são os exames parcelares ou chamados de exames de 
admissão, etapa obrigatória para o ingresso no ensino superior. Percebe-se que o modelo 
seriado de ensino chega à Escola Nacional de Belas Artes. No Art. 114, quanto à 
obrigatoriedade da matrícula mediante a finalização do curso geral, percebe-se a consagração 
do modelo seriado e da introdução da disciplina. Dos cursos preparatórios para os práticos 
acontecia da mesma maneira. Esse modelo continuado para o ensino de arte no Rio de Janeiro 
teve seus desdobramentos, se colocado em perspectiva histórica. Até o início dos 1900, é 
difícil enquadrar a ENBA no sistema da instrução pública baseada nos diferentes níveis para a 
formação educacional. Com a Reforma Benjamin Constant, viu-se uma ENBA muita mais 
vinculada ao ensino secundário: tanto pela faixa etária atingida, como pela organização 
curricular. Aqui, com a divisão tripartida para o ensino de arte, percebo uma aproximação 
com o modelo do ensino superior, o que, acredito, será formalmente efetivado nas reformas 
seguintes, uma vez que no Rio de Janeiro, o ensino superior só estava vinculado à Escola 
Politécnica, às Escolas de Medicina, Direito e militares. 
 Os cursos práticos, etapa final para a conclusão da formação artística na ENBA a 
partir da Reforma Epitácio Pessoa, foram divididos nas quatro modalidades oferecidas desde a 
antiga AIBA: 
QUADRO 05: CURSOS PRÁTICOS. Regulamento de 1901 da ENBA.
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Pintura 
 
Escultura 
 
Arquitetura 
 
Gravura 
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Desenho de modelo vivo 
Pintura 
(duas aulas) 
 
 
Desenho de modelo vivo 
Escultura de ornatos 
Estatuária 
 
 
Composição e desenho de 
arquitetura; trabalhos 
práticos correspondentes. 
 
Desenho de modelo vivo 
Escultura de ornatos 
Gravura de medalhas e pedras 
preciosas 
 
 
O tempo para a realização dos cursos práticos não se dava mediante a organização 
disciplinar por anos e sim por uma grade de matérias obrigatórias a serem cursadas. Como 
bem chamou atenção Arthur Valle: 
No Regimento de 1901, não existe uma determinação inequívoca de quantos 
anos duravam os cursos práticos. Ivan Coelho de Sá postulou uma duração 
de dois anos, mas o exame do Regimento se revela ambíguo nesse sentido 
(...); todavia, Morales de los Rios Filho apresenta, a esse respeito, uma 
opinião bastante diferente. Ele afirma, categoricamente, que, segundo o 
Regimento de 1901, o curso pratico de pintura passava a ser sem prazo 
limitado, ‘porquanto, para os pintores, assim como para os escultores e 
gravadores, a terminacao dos estudos escolares so tinha lugar com a 
conquista de premiações maximas ou com o premio de viagem’.
191 
 O que era ensinado se manteve, mas a maneira como era ensinada foi alterada, 
sobretudo a partir da introdução da disciplina da forma escolar. Pode-se citar o caso da 
pintura, modalidade de maior interesse para a formação artística de Raimundo Cela: o curso 
especial da reforma de 1890 era composto pelas disciplinas de Anatomia e Fisiologia artística; 
Desenho de modelo vivo e duas cadeiras de pintura, uma no 2º ano e outra no último ano
192
; 
as mesmas disciplinas são encontradas na reforma de 1901, o que muda é a sua organização: 
no curso preparatório havia as disciplinas de Anatomia e Fisiologia artística e Desenho de 
Modelo Vivo
193
. Nos cursos práticos, por sua vez, deviam ser cursadas as matérias de Modelo 
Vivo e Pintura I e II
194
, exatamente as mesmas matérias lançadas em 1890. Assim, acredito 
que seja importante problematizar não apenas as descontinuidades das normas, mas também 
as suas permanências.  
1.3.3 A Reforma Rivadávia Correia de 1911: 
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 Talvez a mais polêmica das reformas, se pensada no cenário mais amplo da história da 
educação no país, teve como principal característica a desoficialização do ensino brasileiro
195
. 
Assim como as já citadas, o texto do então ministro da Justiça e Negócios Interiores 
Rivadávia da Cunha Correia incluia o ensino na ENBA nos pacotes de reformas das 
instituições de ensino do país. Sob o Decreto nº 8659, de 5 de abril de 1911, o presidente 
Hermes da Fonseca aprovou a lei orgânica para o ensino superior da República
196
.  
Propunham um modelo escolar autônomo: tanto nos termos didáticos quanto administrativos, 
fiscalizado pelo chamado Conselho Superior de Ensino.  
 Segundo o historiador da educação Carlos Roberto Jamil Cury: “o ensino livre seria o 
remédio para os considerados maus catedráticos, para a contenção desenfreada de diplomas, 
de fraudes e de instalações precárias dos estabelecimentos”
197
. Além disso, houve uma grande 
mudança no modelo de admissão e continuidade dos estudos. No caso do nível superior, 
estava extinta a possibilidade da apresentação de diploma obtido a partir dos cursos 
preparatórios. Também estavam abolidas as exigências do diploma para o exercício 
profissional
198
. 
 Tanto as provas, como matrículas e manutenção nos cursos superiores estavam 
sujeitos ao pagamento de taxa. As taxas seriam uma das maneiras de arrecadação e sustento 
dos cursos superiores, uma vez que o Estado não se responsabilizaria mais
199
. Também foi 
conformada nova organização curricular. O curso geral é mantido e os preparatórios são 
banidos. A organização curricular passou a remeter ao sistema de séries. A primeira série não 
equivaleria ao primeiro ano, poderia ser cursada em mais tempo, de acordo com as exigências 
das disciplinas. 
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QUADRO 06: CURSO GERAL. Regulamento de 1911 da ENBA.
200
 
 
1º SÉRIE 
 
2º SÉRIE 
 
3º SÉRIE 
 
Desenho á mão livre e 
geométrico; Exercícios de 
aguadas 
 
Geometria Descritiva e desenhos 
relativos 
 
 
Perspectiva e Sombras e desenhos 
relativos 
 
 
Desenho de ornatos e elementos 
de Arquitetura 
 
Desenho de Composições 
elementares de Arquitetura 
 
Escultura de ornatos 
 
Desenho Figurado 
 
Desenho Figurado 
 
Desenho figurado e princípios de 
modelo-vivo 
 
 Com a Reforma de 1911, ocorre um enxugamento da grande curricular nos termos de 
uma cultura “humanista científica”. Segundo Arthur Valle, essa reforma foi a que menos 
possuiu disciplinas caracterizadas como “cátedras de cultura”. Observou também a eliminação 
de disciplinas tradicionais no seio da Escola, como Historia das Artes ou Mithologia e 
completa: 
O curriculum resultante enfatizava ainda mais a importância do aprendizado 
do desenho – figurado e técnico – ao qual passou a ser dedicada a maioria 
das matérias nessa fase preparatória, que era, por sua vez, seguida da 
obrigatoriedade que os alunos tinham de cursar por três anos a cadeira de 
Pintura.
201
 
 Já nos cursos especiais, com exceção da retirada das disciplinas de cunho mais 
“humanístico”, a grade continuou quase a mesma. No caso do curso de pintura, a formação 
girava em torno da técnica do desenho, com enfoque na prática do modelo vivo e nos estudos 
de anatomia. Procurar se o curso geral e os especiais aconteciam simultaneamente ou se era 
pré-requisito, como nos anteriores.  
QUADRO 07: CURSOS ESPECIAIS. Regulamento de 1911 da ENBA.
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Pintura 
 
Escultura 
 
Arquitetura
203
 
 
Gravura 
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1ª SÉRIE 
(1 ano) 
 
Noções de historia 
natural; física e 
química 
Desenho de 
modelo vivo 
Pintura 
 
Noções de historia 
natural; física e 
química 
Desenho de 
modelo vivo 
Escultura de 
ornatos 
 
 
Geometria 
descritiva e suas 
aplicações 
Geometria Analítica 
e Cálculo 
Noções de historia 
natural; física e 
química 
Composição de 
Arquitetura, seu 
desenho e 
orçamentos 
 
 
Noções de 
historia natural; 
física e química 
Desenho de 
modelo vivo 
Escultura de 
ornatos 
 
 
2ª SÉRIE 
(2 anos) 
 
Desenho do 
modelo vivo 
Pintura 
Anatomia e 
fisiologia 
Artísticas 
 
Desenho de 
modelo vivo 
Estatuária 
Anatomia e 
fisiologia 
artísticas 
 
 
Mecânica, 
resistência dos 
materiais, 
estabilidade das 
construções e grafo-
estática 
Topografia e 
Desenho 
Topográfico 
Materiais de 
construção, estudo 
experimental de sua 
resistência e 
tecnologia das 
profissões 
elementares 
Composição de 
Arquitetura, seu 
desenho e 
orçamentos 
 
 
Gravura de 
medalhas e pedras 
preciosas 
Anatomia e 
fisiologia 
artísticas 
 
 
3ª SÉRIE 
   
Construção, história 
da Arquitetura e 
higiene dos 
edifícios 
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Noções de 
economia politica e 
de direito 
administrativo, e 
legislação e 
jurisprudência das 
construções 
Composição de 
Arquitetura, seu 
desenho e 
orçamentos 
 
 Como já foi dito até aqui, são poucas as fontes que levam à trajetória de Raimundo 
Cela como aluno livre da Escola Nacional de Belas Artes. No caso de sua entrada na ENBA, 
acredito que sua formação esteve marcada pelos regulamentos de 1901, 1911 e 1915. Em 
todos os textos que traçam uma espécie de linha do tempo sobre a vida de Cela, é unânime a 
sua entrada na ENBA a partir da modalidade aluno livre. A modalidade, de certo modo, 
sempre existiu, uma vez que a entrada “livre” de jovens para cursar as disciplinas sempre foi 
permitida. Todavia, com a Reforma Rivadávia Correia, a modalidade é banida, sendo assim, a 
matrícula na ENBA seria mediante os seguintes passos: 
Art. 15. Para matricular-se o candidato apresentará os seguintes 
documentos, com requerimento ao director: 
a) certidão de idade, provando ter no minimo 16 annos; 
b) attestado de idoneidade moral; 
c) certificado de approvação no exame de admissão; 
d) recibo da taxa de matricula. 
Art. 16. O candidato á matricula da primeira serie do curso geral será 
submettido ao exame de admissão, devendo declarar em seu requerimento a 
qual dos cursos especiaes se destina. 
§ 1º Para ser submettido ao exame de admissão apresentará, com o 
requerimento ao director, o recibo da taxa do respectivo exame. 
§ 2º Prestará o exame definido na Lei Organica do Ensino, com prova oral 
de arithmetica, geometria, geographia e elementos de historia geral e de 
physica e chimica. 
§ 3º O candidato que se destinar ao curso de architectura, além do 
estabelecido no paragrapho anterior, prestará exame de algebra, geometria, 
trigonometria rectilinea e elementos de historia natural. 
Art. 17. Depois de matriculado, o alumno pagará a taxa que lhe permitte 
assistir aos cursos.
204
 
 A partir desse fragmento, é possível afirmar que o processo de ingresso na ENBA 
passou a ser bem parecido com as diretrizes para o acesso ao ensino superior. Essa 
semelhança pode ser explicada a partir da chave interpretativa que une todas as reformas 
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vinculadas à instrução no país, e acredito que seja um argumento forte e bastante coerente. 
Com a reforma de 1911, conforme regulamento, a ENBA foi caracterizada como instrução 
especial
205
. Ainda sobre o regulamento de 1890, Helena de Uzeda compara a entrada no curso 
geral da ENBA a uma espécie de ensino secundário artístico. O argumento se dá pelo público 
alvo, com faixa etária equiparada ao nível secundário. Com a Reforma Rivadávia Correia, foi 
encontrada outra proposta. Vimos que uma das máximas do projeto geral era a desvinculação 
do ensino secundário oficial do superior. No caso da ENBA, noto uma aproximação muito 
maior ao modelo superior.   
  Não foi encontrado nenhum documento que data o ingresso da personagem na ENBA, 
todavia, se foi aluno livre, acredito que Cela tenha realizado matrícula na escola antes da 
aprovação do regulamento de 1911, datado de 14 de setembro. Provavelmente, Cela iniciou 
nas “belas artes” simultaneamente à Escola Politécnica, no primeiro semestre de 1911, ainda 
sob o regulamento de 1901. Talvez ao longo dos anos, a diretrizes para matrícula, entre outras 
características implantadas ou abolidas entre as reformas de 1911 e 1915 também tenham sido 
vivenciadas por Cela. No tópico Das disposições transitorias da reforma de 1911, percebe-se 
a preocupação em situar alguns casos aos estudantes já haviam ingressado e que passariam a 
ser “regidos” sob novas diretrizes. Destaco os seguintes artigos: 
Art. 75. Aos alumnos já matriculados em um anno de qualquer curso actual 
não se poderá exigir exame de cadeiras de serie antecedente creadas em 
virtude do presente regulamento. Ficarão, entretretanto, obrigados á 
frequencia e ao exame ou concurso das cadeiras novas que fazem parte da 
serie em que estejam matriculados. 
Art. 77. Aos actuaes alumnos livres que frequentam os antigos cursos 
praticos não attingirão as exigencias do presente regulamento, permittindo-
se que continuem seus estudos na Escola durante o prazo de tres annos, a 
contar do periodo lectivo.
206
 
 No caso dos alunos livres, mesmo com o fim da modalidade, foi permitido aos 
estudantes já matriculados que permanecessem nos cursos até os três anos seguinte, pois, na 
verdade, o que estava em jogo não era a ausência da obrigatoriedade pela matrícula e sim a 
manutenção da presença em sala de aula, então reguladas por meio das exigências ao aluno 
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“oficiais”. O fato é que em 1915, após muita pressão por parte dos estudantes, a modalidade 
foi reestabelecida, como será visto a seguir. 
1.3.4 A Reforma Carlos Maximiliano de 1915:  
A Reforma Carlos Maximiliano foi a última da Primeira República. Sob o Decreto nº 
11749, em 13 de outubro de 1915, foi aprovada a reorganização da escola. Já no primeiro 
artigo do documento, encontra-se o seguinte trecho: “A Escola Nacional de Bellas Artes, 
instituto de instrucção superior e especial, é destinada ao ensino da pintura, da esculptura, 
da architectura e da gravura de medalhas e pedras preciosas”
207
. Conforme apontado acima, 
aos poucos, a ENBA assimilou as diretrizes escolares que conformaram seu ensino muito 
mais próximo do nível superior do que do secundário. O regulamento de 1915 é o primeiro 
documento oficial que “ratifica” a hipótese levantada ao longo dos estudos sistemáticos sobre 
as reformas na ENBA e suas relações com a instrução pública no país. 
 Quanto à organização da escola, há a manutenção do curso geral e dos cursos especiais 
divididos em séries. Para o curso geral, comum às quatro modalidades práticas que a escola 
oferecia, foi distribuída a seguinte grade curricular: 
Quadro 08: CURSO GERAL. Regulamento de 1915 da ENBA.
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1º SÉRIE 
 
2º SÉRIE 
 
3º SÉRIE 
 
Desenho geométrico e aguadas 
 
 
Noções de historia natural, física e 
química (aplicações ás artes) 
 
 
Desenho de composições elementares 
de Arquitetura 
 
 
História das Belas Artes 
 
 
Desenho de Ornatos e elementos 
de Arquitetura; 
 
Geometria descritiva aplicada 
(perspectiva) 
 
- 
 
Escultura de Ornatos 
 
Matemática complementar 
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- 
 
Desenho figurado 
 
Desenho figurado e princípios de 
modelo-vivo 
 
 A manutenção do enfoque dado ao desenho é mister em todos os regulamentos da 
antiga AIBA e da ENBA. Diferente da reforma de 1911, em que foram eliminadas as matérias 
de cunho “humanistico”, houve a retomada da disciplina de História das Belas Artes na 
primeira série do curso geral. Já nos cursos especiais, foi contemplada a seguinte organização: 
“Os cursos especiaes de pintura, de esculptura e de gravura não comportam divisão em annos 
de estudos. A permanencia do alumno em qualquer delles poderá prolongar-se por tantos 
annos quantos bastem para o seu completo preparo”
209
. O curso especial de Arquitetura, por 
sua vez, foi dividido em duas séries. A grade curricular dos cursos especiais foi construída 
abrangendo as seguintes disciplinas: 
Quadro 09: CURSOS ESPECIAIS. Regulamento de 1915 da ENBA.
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Pintura 
 
Escultura 
 
Arquitetura 
 
Gravura 
 
1ª SÉRIE 
 
Anatomia e fisiologia 
artísticas 
Desenho de modelo-
vivo 
Pintura 
 
Anatomia e 
fisiologia artísticas 
Desenho de modelo-
vivo 
Escultura de Ornatos 
Estatuaria 
 
 
 
Construção: materiais, 
estudo experimental 
de sua resistência e 
tecnologia das 
profissões elementares 
e processos gerais de 
construção 
Resistência dos 
materiais, grafostática, 
estabilidade das 
construções 
Geometria Descritiva 
aplicada e topografia 
Composição de 
arquitetura 
 
 
Anatomia e 
fisiologia artísticas 
Desenho de 
modelo-vivo 
Escultura de 
Ornatos 
Gravura de 
medalhas e pedras 
preciosas 
 
 
2ª SÉRIE 
 
 
 
 
- 
 
História e teoria da 
Arquitetura 
 
 
- 
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- Legislação da 
construção, precedida 
de noções de 
economia politica 
Composição de 
Arquitetura 
 
 
 
 
 Muito se fala das poucas transformações no âmbito institucional da ENBA. O novo 
que não era tão novo pode ser argumento para um olhar um tanto quanto ingênuo para as 
fontes históricas. O fato de haver poucas ou não tão relevantes mudanças no sentido “prático” 
da estruturação da escola não significa que ela esteja limitada a isso. As discussões 
educacionais que ocorreram durante a Primeira República fizeram parte de uma espécie de 
“desacademização” do ensino de arte no Rio de Janeiro. Em contrapartida, ocorreu o processo 
de escolarização do modelo até então vigente. Nesse sentido, acredito que a grande mudança 
que a ENBA vivenciou ao longo da Primeira República diz respeito não ao que se ensinou, 
mas como se ensinou. Esse “como” só existe se relativizarmos a linha tênue entre a tal 
“tradição” e a famigerada “modernidade”.   
 O processo já descrito acima, pautado por muitas propostas de mudança no ensino em 
um curto espaço de tempo, evidencia como o programa de institucionalização da ENBA na 
Primeira República foi marcado pela instabilidade, partindo do questionamento se deveria ou 
não existir uma academia de artes na república recém-criada, e chegando ao deslocamento do 
estatuto de um espaço de instrução especial para uma instituição equivalente ao nível 
superior. Essa transformação é bastante sutil, e só pode ser alcançada por uma análise 
minuciosa das fontes, como tentou ser realizado neste capítulo, dando maior complexidade e 
importância às mudanças ocorridas “no papel”, expressas em decretos de reforma do ensino 
republicano. 
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Capítulo 02: 
Entre a prática e o conteúdo: a formação artística na Escola Nacional de Belas Artes. 
 Após percorrer caminhos entre aspectos da trajetória de Raimundo Cela no Rio de 
Janeiro e o histórico das construções dos modelos para o ensino artístico na ENBA, o olhar 
será direcionado a elementos mais profundos do cotidiano da instituição entre práticas e 
conteúdos. Chamo de prática, o conjunto de significações simbólicas fabricadas pelos 
usuários, dependendo de suas trajetórias, lugares de poder e referentes culturais
211
. O que 
aponto como prática também diz respeito às proposições de Dominique Julia sobre a cultura 
escolar. 
 A noção proposta por Julia demanda atenção às práticas e aos aspectos internos da 
escola, convidando, assim, os historiadores da educação a se interrogarem sobre as realizações 
cotidianas e o funcionamento das instituições, atentando para sua própria historicidade. Nessa 
compreensão, evidencia que a escola não é somente um lugar de transmissão de 
conhecimentos, mas, ao mesmo tempo (e talvez principalmente), de “inculcação de 
comportamentos e habitus”
212
.  
 O primeiro ponto que Julia toca diz respeito aos problemas das trocas e transferências 
culturais operadas no ambiente escolar. E questiona: Dispomos, hoje, de instrumentos 
próprios para analisar historicamente a cultura escolar? Como já foi dito na introdução, para 
Julia, a reflexão se dá em três principais chaves interpretativas: 1) a história do próprio 
campo: a escola e seu funcionamento interno, o que chamo de lugar; 2) a história da formação 
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das disciplinas escolares e dos professores, o conteúdo; e 3) a história das relações entre 
estudantes e professores, a prática
213
.  
 Nesse sentido, o presente capítulo discutirá esses três principais aspectos da cultura 
escolar, em especial o ponto referente à prática e ao conteúdo no âmbito da Escola Nacional 
de Belas à época de Raimundo Cela. De saída, a pergunta que gostaria de responder ao longo 
das páginas a seguir seria: “como era o cotidiano da personagem como estudante da ENBA?”. 
Todavia, devido à falta de rastros mais detalhados sobre a trajetória de Cela, não tenho 
elementos para construir essa narrativa. Faremos o movimento inverso, a fim de chegar a Cela 
de maneira indireta, mas bastante elucidativa. O esforço será de mapear, analisar e 
problematizar o cotidiano da ENBA na época em que Cela frequentou a instituição. Como a 
escola se organizava? Quem eram os professores? Quais as principais atividades realizadas? 
Existia um calendário acadêmico? Como se dava? Como as disciplinas eram ministradas? 
Quais conteúdos eram abordados? Tentarei respondê-las a partir das fontes documentais 
coletadas ao longo da pesquisa, tais quais jornais do período, documentação institucional da 
ENBA e algumas cartas que Raimundo Cela enviou ao seu pai. 
2.1 Como formar o artista? O cotidiano na ENBA. 
A ENBA teve um modelo de ensino relacionado às academias de arte francesas, 
herdeira da Missão Artística francesa e da tradição praticada na antiga AIBA. Mesmo com 
muitas modificações, tanto no aspecto normativo, a exemplo das mudanças curriculares, 
quanto na própria concepção da escola, quando se torna de nível superior e não mais ensino 
“especial”, a tradição acadêmica do estudo do modelo vivo e do desenho seguiu baseando a 
formação dos estudantes, inclusive na atual Escola de Belas Artes da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro. Todavia, apesar dessas permanências, conforme apontou Ricardo Pereira: 
(...) pode-se dizer que a ENBA era uma espécie de último baluarte do 
academicismo em relação a toda revolução modernista que vinha ocorrendo 
no Brasil desde a Semana de 1922. Contudo, dentro da própria Escola este 
apego rigoroso à tradição clássica já vinha sendo contestado, em graus 
diversos, já no século XIX, e esta contestação ganhou muito mais força no 
século passado, principalmente depois da rápida passagem de Lúcio Costa 
pela sua direção, onde, entre outros feitos de caráter modernizador, realizou 
o Salão de 31, conhecido como Salão Revolucionário. E boa parte das 
reivindicações por mudanças partiam dos próprios alunos, muitos deles 
insatisfeitos com o modelo de ensino que ainda era ali aplicado. Novos 
professores vão substituindo, via concurso, os antigos mestres e 
gradualmente começam a introduzir uma mudança nos paradigmas da 
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Escola, principalmente em seus modos de ver e aplicar a arte no novo 
contexto cultural que vai tomando forma no Brasil na primeira metade do 
século XX.
214
 
 A introdução de mudanças e a recorrência de certos aspectos da Escola eram 
discutidas e experimentadas no cotidiano da instituição, sendo necessário compreendê-las a 
partir das construções e compartilhamentos da cultura escolar. Assim, uma reflexão acerca de 
como se desenrolava a formação dos artistas na ENBA no período em questão deve levar em 
consideração três dimensões fundamentais: a organização de um tempo escolar; as 
negociações e disputas diárias em torno das regras disciplinares da escola; e o próprio 
cotidiano da sala de aula e as didáticas dos cursos. 
2.1.1 O tempo escolar:  
 O projeto de estruturação do ensino no período republicano implicava, entre outras 
coisas, uma organização do cotidiano escolar pautado na ideia de disciplina e controle das 
pessoas que vivenciavam os espaços das escolas. De modo geral, acreditava-se que a 
ordenação das atividades a partir de uma temporalidade específica, atendendo a projetos de 
poder do Estado e das elites, seria um ponto chave na constituição do cidadão republicano, 
sendo importante normatizar professores e estudantes. Segundo Rosa Fátima de Souza, ao 
discutir a organização do ensino primário no período: 
Todos os aspectos da organização escolar passaram a ser regulamentados 
com preciosos detalhes: prescrições sobre o tipo de escolas, localização e 
provimento, normas para matrícula e frequência, sobre os programas de 
ensino e método, material escolar, a forma de fiscalização e controle das 
escolas, as competências dos professores, diretores e funcionários, a 
escrituração burocrática, a higiene escolar, a disciplina dos alunos, prêmios e 
punições, o calendário escolar e o emprego do tempo.
215
 
 Nesse sentido, de modo análogo, é preciso observar a estruturação de uma 
temporalidade específica para as atividades decorridas na ENBA como um processo de 
construção histórica e social. A definição de uma grade curricular semanal; o estabelecimento 
de momentos específicos para a matrícula; a realização de concursos em períodos regulares do 
ano; e o momento de aplicação dos exames de cada disciplina, são elementos que constituem 
uma temporalidade específica para a Escola. Esse processo responde, simultaneamente, a 
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valorações específicas sobre o que era ensinado na instituição e à criação de uma “ordem 
acadêmica” para organização do cotidiano institucional
216
. 
 O primeiro aspecto a ser delimitado era exatamente o ingresso à instituição, com a 
definição de prazos para a matrícula. É possível sugerir que, no período frequentando por 
Cela, a ENBA permitia aos alunos se matricularem no mês de março, pouco antes do início do 
ano letivo. No regulamento de 1901, válido no momento de ingresso da personagem na 
instituição, era colocado intervalo entre 1º e 15 de março para a realização da matrícula
217
. 
O de 1911
218
, embora detalhasse o procedimento para ingresso dos novos alunos, não 
especificava datas. Entretanto, uma nota na seção “Vida dos Estudantes”, no jornal A Época, 
de 3 de março de 1914, anunciava a abertura do período de matrícula para a Escola Nacional 
de Belas Artes, informando que “acham-se abertas na secretaria desta Escola as inscripções 
para os exames de admissão”
219
. O regulamento de 1915, último a reger a formação de Cela 
na ENBA, por sua vez, retomava o detalhamento das datas para a matrícula, especificando, 
inclusive, como ocorreria a divulgação do processo, conforme o Art. 61: 
As matriculas estarão abertas do dia 15 até ao dia 25 de março; serão 
annunciadas por editaes affixados na portaria da escola, e publicados em 
jornal de grande circulação, oito dias antes da época determinada.
220
 
 Em seguida às inscrições, eram realizados os exames de admissão para a instituição, 
que compreendia duas provas, uma escrita e outra oral, das seguintes matérias: português, 
uma língua estrangeira (francês, inglês, alemão ou italiano), aritmética, geometria, história 
geral e do Brasil, e geografia
221
. Após a aprovação nos exames, os alunos davam início aos 
estudos na ENBA, obedecendo a um calendário escolar também definido pelos regulamentos 
da instituição. Na seção “trabalhos escolares” do documento de 1915, os artigos apresentavam 
a seguinte organização do tempo escolar ao longo do ano letivo: 
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Art. 52. O anno escolar começará a 1 de abril e terminará a 15 de 
novembro, não podendo ser transferida para mais tarde a abertura, sinão 
em caso de calamidade publica, reconhecida pela congregação. 
Art. 53. Trinta dias antes da abertura das aulas, a congregação se reunirá 
para organizar o horario, approvar os programmas dos professores e dos 
livres docentes, e verificar a presença dos professores. 
Art. 54. A distribuição das horas, approvada no principio do anno lectivo, 
só poderá ser alterada com annuencia da congregação, si assim o exigirem 
as conveniencias do ensino. 
Art. 55. As lições durarão, ao menos, uma hora, e serão dadas, no minimo, 
tres vezes por semana, de modo que cada aula ou cadeira comprehenda 80 
lições. 
Art. 56. Na primeira quinzena de junho e na segunda de agosto, haverá 
exames de sufficiencia ou concurso de emulação, cujos resultados firmarão 
a média annual, que influirá para a nota do exame final, conforme fôr 
determinado pelo regimento interno. 
Art. 57. Cada professor será obrigado a apresentar, na sessão de abertura 
dos trabalhos, para ser approvado, o programma de ensino da sua aula, 
dividido em partes ou artigos distinctos. Sem essa formalidade, professor 
algum assumirá o exercicio da respectiva aula, cuja regencia será confiada 
a outro, nos termos do art. 31. 
Paragrapho unico. Verificada essa hypothese, o professor designado 
apresentará o programma respectivo, dentro de tres dias, a contar da data 
da designação, para que o director possa convocar novamente a 
congregação. 
Art. 58. O regimento interno determinará a obrigatoriedade da frequencia e 
os meios de tornal-a effectiva, si a congregação não preferir a frequencia 
livre. 
Art. 59. Os programmas das aulas serão impressos em folhetos e vendidos 
por preço apenas sufficiente para cobrir as despezas de impressão. 
Art. 60. Os trabalhos executados pelos alumnos durante o anno lectivo, e 
escolhidos pelos respectivos professores serão apresentados em uma 
exposição publica, de cuja organização o regimento interno tratará.
222
 
No regulamento de 1911, houve uma supressão de algumas normas, resultando em um 
documento mais sucinto do que seu antecessor, de 1901. Entretanto, o retorno de pontos em 
1915, como a própria definição de um prazo específico para a matrícula, além de indícios do 
cotidiano (a exemplo da nota citada acima), leva a crer na recorrência de práticas, mesmo 
ausentes da estrutura normativa da instituição à época do ingresso da personagem. Um 
exemplo concreto sobre essas recorrências fora da “norma” diz respeito ao Art. 53 do 
regulamento de 1915, indicando a reunião de professores para aprovação dos programas e 
organização da grade, presente no regulamento de 1901 e que fora retirada no ano de 1911. 
Todavia, a sua prática permaneceu, conforme encontrado na ata de reunião de 11 de março de 
1912, quando os professores e o corpo diretor da ENBA, na sessão do Conselho Docente, 
definiram a programação das aulas para os vários cursos da Escola. Uma comissão formada 
por Araújo Viana, Baptista da Costa e Corrêa Lima ficara responsável pela organização e 
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deliberação das disciplinas. No caso do curso frequentado por Cela, o especial de pintura, a 
seguinte grade foi definida, com determinações para estudantes e professores: 
Curso especial de pintura: Primeiro anno: pintura, das 8 às 12 da manhã, 
para os alunos, diária, para os professores, 3 vezes por semana; noções de 
história natural, physica e chimica, de 1 às 2 da tarde, 3 vezes por semana; 
Modelo vivo das 6 às 8 da noite, diária para os alunos, para os professores, 
2ª, 3ª e 6ª. Segundo anno: pintura, das 8 às 12 da manhã, diária para os 
alunos, para professores, 3 vezes por semana. Anatomia, de 1 às 2 da tarde, 
3ª, 5ª e sábados para alunos e professores. Modelo vivo, das 6 às 8 da noite, 
diária para os alunos, para o professor, 2ª, terça e 6ª. 
223
 
 É interessante ressaltar, a partir da citação acima, que o tempo escolar vivenciado 
pelos professores e estudantes era diferenciado, uma vez que cada um possuía determinadas 
atribuições e obrigações específicas. Aos alunos, a frequência nas aulas era fundamental, mas 
também havia a realização de exercícios emulados em sala de aula e participação nos 
concursos promovidos nas Exposições Gerais de Belas Artes. Aos professores, além de 
ministrar as aulas, também era requerida a atuação na organização da instituição, 
principalmente nas reuniões da congregação/conselho discente da ENBA. 
 O momento central do calendário letivo da Escola consistia na realização das 
exposições gerais e individuais. Esses eventos, de caráter anual, ocorriam no segundo 
semestre e concentravam as atenções e preocupações de alunos e professores, sendo ponto 
fundamental tanto nas relações interpessoais quanto na didática articulada para as aulas e 
exames. No próximo capítulo, essas exposições serão objeto de análise mais detalhada, 
compreendendo seu rito, significado e papel na trajetória dos artistas formados pela ENBA 
nas primeiras décadas do século XX.  
 Essa estrutura temporal específica constituída para a Escola Nacional de Belas Artes 
ajudou a organizar a vida cotidiana de alunos e professores, marcados também por relações de 
poder que afirmavam e subvertiam as normas, compondo um ambiente nem sempre 
harmonioso entre os indivíduos que frequentavam a instituição no período. Essa segunda 
dimensão é fundamental ao processo formativo dos artistas no espaço escolar. 
2.1.2 Regras disciplinares e disputas de poder: 
Um tipo de documento importante para a compreensão do cotidiano institucional diz 
respeito às atas do Conselho Escolar e Docente da ENBA, disponíveis no acervo arquivístico 
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(que se encontra digitalizado) no Museu Dom João VI
224
. A congregação tinha função 
administrativa e deliberativa sobre a instituição, discutindo e propondo resoluções para 
diversos assuntos internos, desde a escolha das comissões dos concursos, mediação de 
conflitos entre professores e alunos, até a eleição da nova diretoria da ENBA.  
Segundo regulamento, a congregação seria composta por todos os professores da 
instituição, além do seu diretor. Houve uma mudança terminológica entre 1901 e 1911, sendo 
adotado neste o nome “Conselho Docente”. Em 1915, o termo congregação voltou a ser 
utilizado.  
 
Figura 07: Conselho Escolar. A Ilustração Brazileira, 1909.
225
 
Caberia a essa instância: 
a) approvar os programmas elaborados pelos professores, 30 dias antes da 
época fixada para a abertura das aulas; 
b) propôr ao ministro nova distribuição das materias do curso, creação, 
suppressão ou transformação de cadeiras; 
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c) approvar a nomeação dos conservadores de gabinete nas condições do 
art. 167; 
d) decidir, em ultima instancia, os recursos interpostos pelos estudantes 
contra actos dos professores; 
e) organizar e votar uma proposta annua de orçamento de todas as despezas 
escolares e da receita provavel, e envial-a ao Ministerio da Justiça e 
Negocios Interiores, durante o mez de janeiro; 
f) regular, em um regimento interno, tudo que não estiver previsto no 
presente regulamento e fôr necessario ao bom andamento dos trabalhos 
escolares, submettendo o referido regimento á approvação do ministro, 
antes de entrar em execução, bem assim todas as vezes que fôr alterado ou 
transformado; 
g) eleger, por voto uninominal, as commissões examinadoras nos concursos, 
e approvar as indicações de examinadores dos alumnos feitas pelo director; 
h) assistir ás provas oraes dos concursos, examinar as provas escriptas e 
votar na classificação dos candidatos pelo modo indicado no regimento 
interno; 
i) organizar os pontos das differentes provas de concurso aos logares de 
professor; 
j) approvar ou annullar os contractos celebrados pelo director; 
k) propôr ao ministro augmento, diminuição ou suppressão de taxas; 
l) eleger os professores honorarios; 
m) conferir premios instituidos por particulares e os que julgar conveniente 
crear; 
n) auxiliar o director na disciplina escolar; 
o) organizar o horario escolar, de modo que cada aula comprehenda 80 
lições entre 1 de abril e 15 de novembro.
226
 
Nas reuniões da congregação, somente membros do corpo docente participavam, salvo 
situações em que os alunos eram convocados. Em 30 de outubro de 1911, o Conselho se 
reuniu para eleger um novo diretor, a partir de votação em cédulas (com a possibilidade de 
votos abertos ou secretos). Ao fim da contagem, a diretoria continuou com Rodolfo 
Bernardelli, com 12 votos, seguido por Baptista da Costa (futuro ocupante do posto), com 3, e 
Zeferino da Costa, com 2
227
.  
 Na primeira reunião do conselho em 1912, no dia 13 de janeiro, foi estabelecida a 
tabela de taxas cobradas para diversos serviços na Escola, desde a inscrição para o exame de 
admissão até o prêmio de viagem ao estrangeiro. Com base nas deliberações da Reforma 
Rivadávia, de 1911, a congregação definiu uma série de taxas para o acesso à formação na 
instituição, com os seguintes valores: 
(...) taxa de exame de admissão em qualquer curso, 50 mil réis; taxa de 
matrícula nos cursos geraes, 10 mil réis; taxa de matrícula nos cursos 
especiais, 20 mil réis; taxa de frequência dos cursos por mês e por cadeira 
do curso geral, 5 mil réis; taxa de exame, 10 mil réis; taxa de biblioteca 
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(annual), mil réis; taxa de certificado, 200 mil réis; taxa de certidão (afora o 
sello), 5 mil réis; pela grande medalha de ouro, cem mil réis; pela pequena 
medalha de ouro, 60 mil réis; pela grande medalha de prata, 40 mil réis; 
pela pequena medalha de prata, 30 mil réis; pela medalha de bronze, vinte 
mil réis; pela menção honrosa (diploma), 15 mil réis; pela certidão de 
qualquer prêmio (afora o sello), dez mil réis; taxa de inscripção ao premio 
de viagem, 50 mil réis; pelo aluguel (para exposições a critério do Director) 
de uma sala até 30 dias (...), 50 mil réis (...).
228
 
 Com a Reforma de 1911, o Estado deixava de se responsabilizar pelo financiamento 
do ensino superior, defendendo a proposta de maior autonomia para as instituições. Nesse 
sentido, o vasto número de taxas cobradas para serviços na escola atendia à necessidade de 
manutenção da própria. Um efeito prático dessa estrutura estava na criação de uma barreira 
para o acesso ao ensino, devido ao montante necessário para poder ingressar e se manter no 
sistema acadêmico. O próprio Raimundo Cela sofreu com os efeitos dessa mudança, 
recebendo ajuda do professor Eliseu Visconti para continuar os estudos na ENBA. 
Novamente, aspectos do cotidiano escolar levantam a discussão sobre o perfil de estudante 
que frequentava a instituição, pondo em xeque um discurso em torno da ampliação do acesso, 
e sugerindo recortes socioeconômicos bastante específicos de quem frequentava os cursos. 
Valendo a lógica de que estudava quem pudesse pagar, é razoável supor um número limitado 
de pessoas atendendo a essas condições. 
 A cobrança de taxas também remetia ao financiamento da instituição, ponto 
problemático desde o período monárquico. Mesmo situada na capital do país, e estando 
vinculada ao poder estatal (fosse imperial ou republicano), a academia sofria com a escassez 
de recursos, inclusive em pontos básicos para o funcionamento normal das aulas. Em 1887, 
por exemplo, um grupo de alunos do curso de pintura ministrado por Zeferino da Costa 
escreveu um abaixo-assinado protestando contra a carência de tintas para a realização dos 
trabalhos na disciplina. O texto, direcionado ao conselho diretor da instituição, comentava a 
impossibilidade muitos alunos de custear os materiais, tornando a situação ainda mais 
complicada: 
Os alunos abaixo assinados, matriculados nas aulas de Pintura histórica e 
Paisagem, que em V. Ex.ª tem encontrado sempre um animador sensato, que 
procura por todos os meios melhoras as situações difíceis em que caem, 
tendo recebido do Professor das referidas aulas a notícia que, para o 
concurso que vai se efetuar nas aulas de Pintura e Paisagem, a Academia 
não fornecia tintas aos concorrentes, e, vindo esta notícia cair de chofre, 
uma vez que era praxe os concorrentes receberem o necessário e achando-
se os alunos, como sempre, nas condições de não poderem comprar, vendo-
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se enfim obrigados a não fazerem os concursos por falta absoluta deste 
elemento essencial, vem mais uma vez dirigir à criteriosa pessoa de V. Ex.ª 
este abaixo assinado para que V. Ex.ª confrontando a necessidade que tem 
os alunos destes concursos com a situação melindrosa em que se acham, 
resolva da melhor maneira a bem dos interessados.
229
  
 O documento em questão foi assinado por onze alunos, entre eles João Baptista da 
Costa e Eliseu Visconti, e aponta para um ambiente longe da pompa e da opulência, como os 
discursos e mesmo as obras da academia poderiam sugerir. Em momento de instabilidade 
política, com a decadência do regime monárquico, instituições diretamente vinculadas ao 
poder estatal tendem a sofrer com momentos de crise, passando por cortes de verbas e 
reconsideração de seu valor estratégico. Outros documentos vinculados à trajetória de 
Zeferino como professor na academia denunciam os problemas de manutenção e 
funcionamento da instituição. Por exemplo, ao comentar o caso do abaixo-assinado, o 
professor de pintura lamentava a situação, mas reconhecia a posição dos discentes e o senso 
trágico daquele episódio: 
Lamento que este procedimento de meus alunos, que aliás não posso 
reprovar, visto como sem tintas não se pode pintar, aconteça justamente 
nesta ocasião em que eles trabalhavam com muita aplicação nos concursos 
escolásticos para darem a devida prova de seus progressos. E, tanto mais 
lamento este sucesso quando eu tinha esperança de que com estes trabalhos, 
os meus alunos viriam provar, não só os grandes progressos que têm tido 
neste ano as duas mencionadas aulas [Pintura histórica e Paisagem], com as 
quais me tenho dedicado de corpo e alma, como também coroar os meus 
esforços.
230
  
A partir da citação, é interessante ressaltar a importância dos concursos em sala de 
aula. Esses exercícios emulados consistiam justamente na competição entre os estudantes por 
meio de alguma lição promovida pelo professor. A emulação propicia não só a avaliação da 
prática e do processo de aprendizagem dos estudantes, mas, estabelece o sistema de 
concorrência.  
Este não foi o único episódio comentado por Zeferino em cartas à direção da 
AIBA/ENBA evidenciando as dificuldades cotidianas de funcionamento da instituição. 
Noutro documento, em 3 de novembro de 1883, Zeferino da Costa se queixa de um problema 
bastante comum no que se refere ao cotidiano escolar: a assiduidade. Segundo o professor, um 
dos motivos para o pouco proveito dos estudantes de pintura era a falta da presença e atrasos 
constantes: 
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Muitos são os alunos que habitualmente só se apresentam na aula depois de 
meia, uma hora, e até duas horas decorridas das três que pelo regulamento da 
Academia tem a aula de funcionar; resultando deste fato, além do precioso 
tempo perdido, a execução dos trabalhos sempre apressados, a fim de 
poderem ser terminados no prazo improrrogável e marcado pelo Professor, 
como servindo-se deste recurso para também dar conta de si , recurso sujo 
resultado é certamente improfícuo para os alunos.
231
  
Outros problemas foram apontados por Zeferino da Costa: o sistema de pagamento dos 
modelos para a disciplina de Desenho de Modelo Vivo, pouco atrativo para aqueles que 
normalmente se dispunham ao serviço (pessoas mais pobres); a falta de condições da sala de 
aula, a qual possuía péssima iluminação e era pequena para a quantidade de alunos 
frequentando o curso; e a impossibilidade de muitos alunos em custear seu transporte diário à 
instituição eram elementos indicados pelo professor quanto ao estado longe do ideal de 
execução das atividades no espaço escolar. Na República, uma das mudanças propostas pela 
Reforma Rivadávia consistia exatamente na manutenção da Escola a partir das taxas cobras 
dos alunos, deixando de ser uma obrigação estatal. Levando em conta os problemas 
estruturais apontados acima, essa reformulação não favorecia a permanência dos alunos na 
instituição, pois predominava um público de classes sociais menos favorecidas. Nesse sentido, 
segundo Levy, até os anos de 1920, quanto aos materiais fornecidos aos alunos, somente os 
matriculados tinha “direito” às tintas e telas, apenas uma vez ao mês. Já os alunos livres, 
como Raimundo Cela, dependiam do professor assegurar o material. Para aqueles de 
“insofismável talento”, nada era distribuído
232
. 
 Outra dimensão problemática no cotidiano escolar dizia respeito à própria relação 
entre professores e alunos, nem sempre pacífica. É plausível sugerir que a hierarquia herdeira 
de uma dinâmica entre “mestres” e “aprendizes” criava tensões e disputas dentro da 
instituição. Além disso, as próprias preferências ou desavenças pessoais poderiam gerar 
situações de disputa. Um caso peculiar foi documentado nas atas do Conselho Escolar e 
Docente em novembro de 1911, quando o professor João Ludovico Maria Berna acusou o 
aluno Almir Pinto de xingá-lo por “carcamano” (Berna era descendente de italianos) em meio 
aos corredores da ENBA. O caso movimentou a escola por algumas semanas, sendo aberta 
uma comissão de inquérito para investigar o ocorrido e obter depoimentos das pessoas 
envolvidas e dos passantes no momento da ocorrência. Segundo o professor, o episódio 
decorreu da seguinte maneira: 
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(...) logo ao transpor, hoje, o espaço que medeia entre o vão e a escadaria de 
honra do edifício, no vestíbulo, ouvi distinctamente o epitheto de carcamano, 
- ao que não ligaria importância, senão tivesse sido repetido, isto, entre 
risadas, e, reconhecendo eu ser o autor de tão grosseiro e vil insulto, o 
alumno Almir Pinto. A este dirigi-me e verberei energicamente tal 
procedimento, mas, como houvesse reincidência na expressão, levantei o 
diapasão de voz e declarei não merecer tão singular falta de cortesia, na 
qualidade de brasileiro, antigo aluno deste instituto e ex-pensionista da 
União na Europa. Houve, então, a triste scena de agressão physica à minha 
pessoa.
233
 
 Em seguida, foram colhidos depoimentos de outras pessoas presentes no episódio, a 
fim de obter uma descrição precisa da ocorrência e definir as ações a serem tomadas com os 
envolvidos. Foram ouvidos o porteiro da ENBA, o guarda de polícia chamado para intervir na 
situação, outros professores e alunos, inclusive o suposto agressor, Almir Pinto. A condução 
do processo indicava a gravidade do caso, e expunha a existência de desafetos no dia-a-dia da 
escola. Em sua deposição, Almir Pinto afirmou não ter dirigido a palavra ao professor Berna, 
e teria como testemunha seu amigo San Juan: 
Nessa ocasião estava ao lado e à pequena distância do alumno San Juan, - o 
professor Berna parou, fixou o depoente que, por sua vez, também olhou 
para elle; - o professor Berna dirigiu-lhe, então, a palavra, dizendo que não 
era italiano, insultando-o após, no que foi repelido. O professor Berna 
agrediu-o, então, e elle reagiu, sendo, então, preso pelos empregados 
presentes e havendo, finalmente, troca de gestos.
234
 
 Outras falas, como a do guarda de polícia, colocavam em dúvida a versão do professor 
Berna, mas confirmavam o que dizia respeito à troca de agressões físicas. Após a apuração de 
todos os depoimentos e a consideração da comissão de inquérito, foram postas a votação as 
propostas de penalidade de Almir Pinto, indo de suspensão por um período letivo a expulsão 
da Escola. A decisão final consistiu em deixar o aluno suspenso das atividades escolares pelo 
semestre corrente. Esse encaminhamento era parte da estrutura disciplinar constituída na 
instituição, centrada na “polícia escolar” (encontrada no regulamento de 1901, mas, suprimida 
no regulamento de 1911), a qual possuía algumas dessas atribuições: 
Art. 217. O alumno que perturbar o silencio, causar desordem dentro da 
aula ou nella proceder mal, será reprehendido pelo professor. Si não se 
contiver, o professor o fará immediatamente sahir da sala e levará o facto 
ao conhecimento do director. Si o professor vir que a ordem não póde ser 
restabelecida suspenderá a lição, e dará ao director relação do ocorrido. 
(...) 
Art. 219. Si a desordem se realizar dentro do edificio, mas fora a da aula, 
qualquer professor ou empregado que se achar presente procurará conter 
                                                          
233
Acervo Arquivístico do Museu Dom João VI EBA/UFRJ.  Notação 6155. p. 150.  
234
Acervo Arquivístico do Museu Dom João VI EBA/UFRJ.  Notação 6155. p. 151. 
111 
 
os autores. No caso de não serem attendidas as admoestações, ou si o 
successo for de natureza grave, o funccionario que o presenciar deverá 
immediatamente communicar o facto ao director. (...) 
Art. 222. A reprehensão será neste caso dada na secretaria, em presença de 
dous professores, dous empregados e de quatro ou seis alumnos, pelo 
menos, ou na aula a que o culpado pertencer, presentes o professor e os 
outros alumnos da mesma aula, que se conservarão nos respectivos logares. 
(...) 
Art. 226. O alumno que intencionalmente estragar ou inutilizar 
instrumentos, apparelhos, modelos, livros ou moveis, será obrigado a 
restituir o objecto por elle damnificado, e, na reincidencia, além da 
restituição, será admoestado pelo director, ou sujeito á pena de suspensão 
por um ou dous annos de estudos em qualquer estabelecimento federal ou a 
elle equiparado, segundo a gravidade do delicto. 
Art. 227. Sempre que se verificar qualquer desapparecimento de objectos 
tanto da secretaria, como das demais dependencias do estabelecimento, o 
secretario, recebida a communicação, participará por escripto o facto ao 
director, o qual nomeará uma commissão para proceder á syndicancia 
respectiva. (...) 
Art. 230. Os alumnos que dentro ou fóra do edificio escolar praticarem 
actos de injuria por palavras, por escripto, ou por qualquer outro modo 
contra o director ou contra professores, serão punidos com a pena de 
suspensão de um ou dous annos de estudos em qualquer estabelecimento 
federal ou o elle equiparado, conforme a gravidade do caso. 
Art. 231. Si os actos forem offensivos da moral ou consistirem em ameaças 
ou tentativas de aggressão contra as pessoas indicadas no artigo 
antecedente, os autores serão punidos com o dobro das penas alli 
comminadas. 
§ 1º Si realizarem a aggressão serão punidos com a exclusão dos estudos. 
§ 2º As penas deste artigo e as do antecedente não isentam daquellas em que 
incorrerem os delinquentes segundo a legislação commum. 
Art. 232. Si os delictos dos artigos antecedentes forem praticados por 
alumnos do ultimo anno de qualquer curso, serão estes punidos com a 
suspensão do exame ou, si este já tiver sido feito, com a retenção do 
diploma, pelo tempo correspondente ao das penas marcadas nos mesmos 
artigos. (...) 
Art. 239. Si qualquer pessoa extranha á Escola praticar algum ou alguns 
dos actos puniveis por este regulamento, será o facto levado ao 
conhecimento do director, afim de que faça tomar por termo o occorrido e 
dê de tudo conhecimento á competente autoridade policial, para proceder 
na conformidade das leis. 
Poderá tambem o director prohibir ao autor daquelles actos a entrada no 
edificio.
235
 
A criação de um aparato tão complexo de vigilância e punição demonstra a 
preocupação da Escola em configurar um ambiente disciplinado, no qual a hierarquia entre 
professores e alunos fosse mantida e as disputas e tensões minimizadas pela estrutura 
institucional. Casos como o da suposta agressão de Almir Pinto ao professor Berna mostram, 
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entretanto, que essa projeção de disciplinarização dos indivíduos possuía certos limites, 
impostos, sobretudo, pelas escolhas, pela agência dos indivíduos no cotidiano escolar.  
Viu-se um caso claro de tensão na vida cotidiana da escola e de imposição da 
hierarquia dos professores aos alunos, Nesse sentido, a suspensão de Almir Pinto permite 
destacar aspectos conflituosos da relação entre os integrantes da ENBA. Em certo ponto dos 
depoimentos, Paes Leme, outro membro do corpo docente, dizia não “conhecer devidamente 
os alunos da escola”, mas também mantinha suspeição quanto à fala de Ludovico Berna. 
Articulando a fala de Paes Leme ao relato de Raimundo Cela sobre sua proximidade com 
Eliseu Visconti, é possível constatar a existência de diferentes formas de se relacionar entre os 
professores e os alunos, caracterizando trajetórias particulares a partir dessas interações 
cotidianas. 
 Embora não seja possível afirmar que o ambiente da ENBA fosse hostil, é plausível 
sugerir, a partir dos conflitos e da própria organização disciplinar da escola, a presença de 
forte senso de concorrência entre os indivíduos atuantes na instituição. Seja num sentido 
vertical, de antidisciplina (tensão entre professor e aluno), ou na dimensão horizontal (disputa 
entre alunos pelas premiações nos concursos), a Escola era construída por embates. Esse 
formato concorrencial era intensificado pela importância dada às exposições no calendário 
letivo, e pelo processo de formação dos alunos em sala de aula. 
2.1.3 O espaço da sala de aula e a didática: 
As maneiras de promover o ensino consistiam em tópico de reflexão e discussão entre 
os professores da ENBA. Da organização dos programas à própria didática adotada durante as 
aulas, o espaço da sala ganhava grande importância em diversos momentos do cotidiano 
escolar, principalmente pela prática dos exercícios emulados. No início dos anos letivos, era 
comum a submissão dos programas das disciplinas pelos professores ao Conselho Docente, 
além da apresentação dos pontos a serem explorados nos exames de cada curso. Em 1900, 
Zeferino da Costa submeteu à direção da Escola uma proposta para o curso de Modelo Vivo, 
um dos principais na grade letiva: 
Ilmo. Sr. Director Interino da Escola Nacional de Bellas Artes 
Proposta de Programma 
para a aula de Modelo-vivo da mesma Escola apresentada pelo professor 
interino da referida aula - João Zeferino da Costa 
O estudo do desenho de - modelo-vivo - tendo por fim principal o 
aperfeiçoamento das proporções das partes e do conconjuncto, do 
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movimento, do caracter da linha e da justa divisão e distribuição do claro-
escuro com todos seus accidentes de uma figura núa – conseguintemente - 
só o desenho -, entende que esse desenvolvimento de que trata o programma 
já feito para essa aula e impresso no - regulamento especial para os cursos 
technicos e concursos escolares - da mesma escola, addicionando ao 
processo commum de desenhar á carvão e á lápis, aquelles outros coloridos 
á pastel, guache, acquarella e óleo, longe de sêr proveitoso á aprendizagem 
do alumno, é, pelo contrario, mais uma preocupação que prejudica o fim 
principal de que venho de expor - só o desenho - 
Esses processos coloridos são mais próprios para um Curso especial de - 
Costumes - 
Quanto ao estudo de roupagem, cumulativamente ao nú, durante uma 
semana por mez, estou de accôrdo, mudando-se porem o termo - roupagem - 
para - pannejamento - 
Para o Concurso, entendo que 15 – sessões, ainda com prazo prorogavel de 
mais 3 sessões é muito. 
Assim, proponho o seguinte - Programma: 
1º Os alumnos serão divididos em duas turmas. 
2º Os alumnos da 2ª turma que são os principiantes, mas que já tenham 
cursado a aula de - desenho figurado -, a de perspectiva e algumas noções 
de - anatomia - com aproveitamento bastante, ou que por uma prova prévia 
se mostrem habilitados para passarem ao estudo de modelo-vivo, serão 
obrigados a desenhar o modelo só por meio de linhas, isto é: - marcação do 
movimento com as devidas proporções das partes e conjuncto, ate conseguir 
marcar também a divisão do claro-escuro e habilitarem-se a passar para a - 
1ª turma -  
3º - Os alumnos da 1ª turma continuarão seus estudos aperfeiçoando-se em 
tudo quanto aprenderam na 2ª e entrarão no estudo de modelagem do - 
Claro-escuro com todos seus accidentes, podendo então cada um, e só 
depois de ter bastante pratica da technica do desenho, adoptar o processo e 
maneira de desenhar que entender mais próprios ao seu Caracter 
individual. 
4º - Ambas as turmas estudarão tambem cumulativamente ao nú, uma vez 
cada mez, uma figura com partido de pannejamento que não domine a 
importancia do nú.  
5º - Os concursos durante o anno escolar serão em numero de quatro: sendo 
os três primeiros de emulação e o 4º o intitulado - Ultima prova do anno; 
distribuidos da seguinte forma: 
1º De emulação, no acto de abertura da Aula, isto é em principio de abril. 
2º De emulação, no fim de junho. 
3º De emulação, no fim de setembro. 
4º Ultima prova do anno, que terminará á 14 de novembro. 
6º Para cada estudo durante o curso do anno, terão os alumnos de 6 á 10 
sessões de modelo, conforme a posição do modelo e á juizo do Professor; 
Para cada um dos 3 concursos de emulação terão 10 sessões; 
Para o 4º concurso - Ultima proa do anno, terão 12 sessões e o trabalho 
será executado no mesmo formato de papel em que se trabalha durante o 
anno. 
Rio de Janeiro, 14 de março de 1900. 
O prof. int. Jº Zeferino da Costa.
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 A proposta de Zeferino seguia um formato de ensino já consolidado dentro dos moldes 
acadêmicos, consistindo na observação e cópia dos modelos contratados e expostos em sala 
de aula. Além disso, outro aspecto que aparece no programa diz respeito aos exercícios 
emulados, baseados na competição entre os estudantes das disciplinas. Raimundo Cela, em 
carta enviada ao pai, menciona que recebeu medalha de ouro numa aula ministrada por Eliseu 
Visconti
237
.  
 Em 1913, outro importante nome do corpo docente da escola, Modesto Brocos, 
publicou na imprensa carioca uma avaliação do modelo de ensino aplicado a esse curso. Sua 
principal contribuição residia na implantação de um estudo orientado dos alunos com artistas, 
além do professor. Na prática, sua preocupação estava no aproveitamento do espaço escolar e 
na abertura da ENBA à sociedade, ponto alardeado desde os projetos de reforma do início da 
república. Por se tratar de uma disciplina pouco frequentada, segundo Brocos, poderia ter seus 
quadros preenchidos com artistas da cena urbana carioca, sendo uma forma de integrar a 
instituição ao campo profissional. 
 
Figura 08: Aula de Desenho Figurado. A Ilustração Brazileira, 1909.
238
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Brocos sugeria que os discentes seriam favorecidos pelo acompanhamento de 
profissionais durante a aula, permitindo articular “forças physicas” e “intelectuais” além do 
exercício de cópia das obras, que não sairia da rotina, mas seria incrementada com a 
experiência de outro artista. A inclusão desses outros participantes na aula seria através de 
“uma pequena retribuição pecuniária”, como, já ocorria em academias de arte em outros 
países: 
Ora, entre nós, os artistas são em pequeno número e não podem organizar 
um centro onde possam reunir-se, e os poucos que há, si quizessem praticar 
este estudo, só o poderiam fazer indo à aula de modelo-vivo da Escola 
Nacional de Bellas Artes. Esta aula é pouco frequentada e, durante o anno, 
permanecem vazios dois terços dos logares, dos quaes alguns podiam ser 
proveitosamente ocupados pelos artistas que nella quizessem copiar o 
modelo vivo. Os estabelecimentos de ensino de bellas artes são instituições 
populares, que devem ter por princípio favorecer todas as classes que nelas 
queiram estudar, quer para aprender, quer para se aperfeiçoar, sem as peias e 
os óbices impostos pelo academismo.
239
 
 Ainda que não criticasse especificamente as maneiras de ensinar da instituição, 
Modesto Brocos retomava a importante discussão sobre o acesso à Escola. Apesar disso, sua 
proposta de inclusão de artistas profissionais ao ambiente da sala de aula acabava sugerindo 
mudanças na condução das aulas, uma vez que não seria somente a figura do professor 
orientando os estudantes. Uma limitação clara ao acréscimo de artistas estava na remuneração 
indicada por Brocos, pois a ENBA já tinha dificuldades em arcar com custos mais primordiais 
ao seu funcionamento, como demonstrado no tópico anterior. 
A própria demanda de materiais para a execução das aulas era um problema à 
instituição, devido à diversidade e quantidade de artefatos necessários para cada disciplina. O 
regulamento vigente no período em que Raimundo Cela ingressou na escola (resultado da 
Reforma Rivadávia) não comenta como se dava a obtenção de pincéis, tintas, telas, e outros 
recursos necessários para a participação dos alunos nas lições. Todavia, alguns indícios 
referentes à virada do século XIX para o XX sugerem que a situação nem sempre era 
favorável ao trabalho dos professores e estudantes na instituição. No final da década de 1880, 
por exemplo, João Zeferino da Costa, à época professor de pintura e de desenho de modelo 
vivo, enviou um pedido de material à direção da academia, apontando quais objetos eram 
correntes em sala de aula. 
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QUADRO 10: MATERIAIS PARA AULA DE PINTURA.
240
 
 
Tipo de material 
 
Quantidade 
Blanc d’argent 5 dúzias de tubos grandes 
Jaune cadmium clair 2 dúzias de tubos grandes 
Jaune cadmium foncé 2 dúzias de tubos grandes 
Ocre jaune 2 dúzias de tubos grandes 
Ocre foncé 2 dúzias de tubos grandes 
Vermillon français 2 dúzias de tubos grandes 
Rouge de Venize 2 dúzias de tubos grandes 
Outremer nº 1 2 dúzias de tubos grandes 
Vert de cobalto 2 dúzias de tubos grandes 
Bleu de cobalto 2 dúzias de tubos grandes 
Noir d’ivoire 2 dúzias de tubos grandes 
Laque de garance 2 dúzias de tubos grandes 
Laque de carmineé 2 dúzias de tubos grandes 
Blanc de zinc 2 dúzias de tubos grandes 
Terre de Sienne Brulée 2 dúzias de tubos grandes 
Terre d’ombre naturalle 1 dúzia de tubos grandes 
Terre de Cassel 1 dúzia de tubos grandes 
Bleu de mer 1 dúzia de tubos grandes 
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Terre verte 1 dúzia de tubos 
Huile decoloreé 12 vidros 
Essência de terebintina 4 litros 
Peças de telas 2 de 20 metros 
 
Essa lista contemplava somente uma disciplina, e possuía variedade considerável de 
materiais, levando ao questionamento acerca do seu custeio. A documentação do final do 
século XIX indica que a academia fornecia pelo menos parte dos recursos didáticos 
/necessários à realização das aulas, como as tintas, por exemplo. Entretanto, o cotidiano 
escolar demonstra que essa dinâmica não funcionava plenamente, havendo dificuldades na 
execução das atividades devido à falta de materiais essenciais à prática artística. Mesmo com 
dificuldades estruturais e discussões sobre como deveria ser organizado o ensino, as formas 
de ensinar arte na ENBA mantiveram sua regularidade, tendo na sala de aula um espaço 
fundamental na conformação de maneiras diversas de experimentar a cultura escolar entre 
norma, prática e conteúdo. Esse aspecto do cotidiano escolar era construído a partir das 
negociações e relações dos professores com seus alunos e destes com suas bagagens 
subjetivas para os professores. Pensado nessas práticas, sobretudo a pintura, é perceptível 
algumas renovações formais e a “introdução de alguns elementos estilísticos mais ousados em 
relação à fatura e ao cromatismo”
 241
 da tradição acadêmica. No que tange às aulas de pintura, 
já no século XX, havia certa liberdade nas maneiras de ensinar: 
Cada um destes mestres ensinava segundo suas próprias tendências, e os 
alunos podiam escolher um ou outro como seu orientador. Mais uma vez, o 
modelo-vivo era o assunto principal a ser trabalhado, agora não mais com 
lápis, carvão ou sanguínea, mas sim com pincéis, tintas e telas.
242
 
O nu era bastante recorrente, mas aos poucos, novas versões para representar o corpo 
humano de maneira menos idealizada ganharam espaço, principalmente pelas apropriações do 
modelo francês com o intercâmbio de professores e estudantes na Académie Julian, como será 
visto no último capítulo que trata da experiência de Raimundo Cela na França.  
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Figura 09: Aula de Pintura – Modelo Vivo. A Ilustração Brazileira, 1909.
243
 
2.2 Quem forma o artista? Os professores de Raimundo Cela na ENBA. 
 Nas narrativas sobre a trajetória de Cela como aluno livre da Escola Nacional de Belas 
Artes são destacadas as atuações de três professores: Eliseu Visconti (1866-1944), Zeferino da 
Costa (1840-1915) e Baptista da Costa (1865-1926),
244
. O sociólogo Delano Barbosa ainda 
acrescenta o nome de Rodolfo Chambelland (1879-1967)
245
. Visconti e Baptista da Costa 
lecionaram as disciplinas de Pintura; os outros dois, por sua vez, provavelmente passaram 
pela trajetória de Cela a partir da disciplina de Desenho de Modelo Vivo. Conforme 
apresentado anteriormente, viu-se a importância dessas disciplinas para a formação no curso 
de pintura e como o “aluno exemplar” deveria se destacar em sua prática em sala de aula. 
Ainda que não exista o “histórico escolar” da personagem, a fim de garantir uma 
resposta mais contundente sobre o assunto, o fato é que o estudo sistemático das estratégias 
institucionais de organização do espaço da ENBA fornece indícios relevantes para esta 
investigação. Conforme já discutido, a formação de Raimundo Cela esteve correlacionada às 
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normas dos regulamentos de 1901, 1911 e 1915
246
. Também iniciou seus estudos no curso de 
Engenharia da Escola Politécnica, durante o primeiro semestre de 1911. No caso da Escola 
Nacional de Belas Artes, não se sabe qual o ano exato de sua primeira frequência
247
, havendo 
duas possibilidades. O primeiro cenário seria da sua chegada à capital federal no inicio do 
segundo semestre de 1910, logo buscando cursar matérias na ENBA, matriculando-se na 
Politécnica só em 1911, por pressões de seu pai. A segunda possibilidade é que Cela iniciou 
seus estudos na ENBA simultaneamente à Politécnica, no inicio de 1911. Ingressando na 
ENBA em 1910 ou no início de 1911, Cela deveria seguir as normas do regulamento de 1901, 
pois as mudanças instituídas em 1911 foram aprovadas no mês de setembro, conforme 
redação do Decreto nº 8964
248
.  
 Assim, o movimento para chegar até os professores com que Cela conviveu foi mapear 
as possíveis disciplinas cursadas por ele a partir dos próprios regulamentos. No que tange à 
modalidade aluno livre, em 1901, era assegurada a matrícula mediante pagamento de taxa de 
inscrição e aprovação do então professor da disciplina a ser cursada. Não havia a 
obrigatoriedade quanto ao sistema de ensino continuado, como previsto para o aluno regular, 
que deveria frequentar primeiro o curso geral, com duração de três anos; o curso preparatório 
para a modalidade desejada; e só depois os cursos práticos (no caso de Cela, o de pintura)
249
.  
 Como não teve a obrigação de matricular-se no curso geral, acredito que, conforme 
carta enviada ao pai em 1913, Raimundo Cela optou pelas disciplinas de cunho preparatório e 
prático, como Desenho de Modelo Vivo e os cursos de Pintura. No fragmento citado a seguir, 
Cela conta como andavam as atividades na ENBA ao longo dos dois primeiros anos de 
formação: 
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Na Escola de Bellas Artes não foi possível matricular-me no anno passado, 
desatendendo eu assim ao meu professor de pintura, Ilmo. Visconti, que me 
pedia insistentemente para eu não deixar a aula. Esse homem é muito meu 
amigo. Preciso relatar-lhe um facto: no primeiro anno de aula que tive com 
elle, em 1911, no 3º concurso de composição de quadros, aos quais concorri, 
tirei sempre o primeiro lugar. Dentre os concorrentes menos antigos na aula, 
eu tinha 2 annos de frequência. Desde então elle tomou por mim verdadeiro 
interesse e não me encontra, na escola, na rua, ou em qualquer lugar, que não 
diga: não deixe a pintura! Em setembro último elle me encontrou e 
perguntou-me porque eu não estava matriculado. Eu disse-lhe então como 
desculpa que o custo da matrícula tinha subido muito respectivamente de 
maneira que não sendo possível matricular-me na occasião regulamentar. 
Elle disse-me, depois de ouvir minha justificativa: pois amanhã você estará 
matriculado e não pagará nada. De facto arranjou minha matrícula e eu ainda 
frequentei a aula delle durante o último mês do anno. Este facto, como o 
senhor vê, é uma prova de dedicação e ao mesmo tempo um estímulo para 
mim.
250
  
 O trecho traz alguns aspectos importantes da trajetória da personagem como estudante 
da ENBA, como breves informações sobre o cotidiano escolar; o discurso construído para o 
pai a fim de legitimar sua escolha pelo estudo das belas artes e principalmente a sua relação 
com Eliseu Visconti. 
 Segundo o biógrafo Frederico Barata, Visconti nasceu na província italiana de 
Salermo, em 30 de julho de 1867, chegando ao Brasil ainda bebê, com menos de um ano de 
idade. A vinda de sua família para cá esteve intimamente ligada aos movimentos emigratórios 
que ocorriam na Itália à época da Guerra de Unificação
251
. Todavia, Ana Cavalcanti, em sua 
tese de doutorado sobre a trajetória do artista, trouxe novas informações para o caso: 
Visconti est né à Giffoni Valle e Piana, petit village de la région de Salerne 
en Italie, le 30 juillet 1866. Plusieurs auteurs affirment qu’il est arrivé à Rio 
de Janeiro à l’âge d’un an. Cependant, Tobias d’Angelo Visconti, fils du 
peintre, raconte qu’Eliseu Visconti arriva à Rio à l’âge de dix ans, amené par 
sa soeur Marianelli Visconti. Son frère Afonso et sa soeur Maria Anunciata 
habitaient déjà au Brésil. Un autre frère appelé Tobias, venu lui aussi au 
Brésil avant Eliseu Visconti, y était décédé à cause d’une maladie contractée 
sur place, la fièvre jaune. Les parents d’Eliseu, par contre, n’ont jamais 
quitté l’Italie. Tobias Visconti raconte encore que son père et les autres 
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membres de la famille ont entrepris le voyage au Brésil encouragés par la 
baronne de Guararema, une amie brésilienne. L’influence de la baronne est 
vaguement évoquée par Frederico Barata qui écrivit, dans son livre sur le 
peintre, que Visconti et les siens auraient quitté leur pays d’origine à cause 
de problèmes politiques.
252
 
 Ainda de acordo com informações cedidas pelo filho de Eliseu Vinconti, a 
pesquisadora Miriam Seraphim também destaca que o artista instalou-se primeiro em São 
José d’Além Paraíba; depois em Sapucaia, fronteira com Minas Gerais, chegando 
posteriormente ao Rio de Janeiro, onde foi radicado
253
. Além da formação básica cursada 
desde sua chegada ao Brasil, pelo incentivo da Baronesa de Guararema
254
, Visconti fez aulas 
de música e, mais tarde, em 1883, aos 17 anos, começou a frequentar o Liceu de Artes e 
Ofícios no Rio de Janeiro
255
. Segundo Cavalcanti, no Liceu ele foi aluno de Victor Meirelles, 
José Medeiros, Pedro Peres, Estevam Silva, entre outros, e completa: 
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Au Lycée, Visconti se fit remarquer par son talent. De nombreux prix 
annuels attribués aux élèves des disciplines de modelage, de perspective, de 
dessin figuré et de dessin d’ornements lui furent décernés, ce qui amena ses 
collègues à le surnommer “ le mangeur de médailles.
256
 
 Já no ano de 1885, Visconti matriculou-se na Academia Imperial de Belas Artes, onde 
obteve grande destaque, assim como no Liceu. Sua trajetória na AIBA começou com os 
cursos de desenhos elaborados por José de Medeiros, que fora seu professor no Liceu e 
frequentou também cursos de matemática aplicada e de desenho geométrico. Em 1890, 
inscreveu-se para o curso de Pintura Histórica, Paisagem e Modelo Vivo com os professores 
Henrique Bernardelli e Rodolpho Amoedo
257
.  
Visconti viveu todo o processo de reforma da então ENBA, partir do Decreto nº 983, 
que Approva os estatutos para a Escola Nacional de Bellas-Artes, em 08 de novembro de 
1890. Esteve ligado ao grupo dos “novos”, como foi visto no capítulo anterior, além de 
participar da criação do “ateliê livre”, sob a direção de Rodolpho Bernardelli e Amoedo
258
.  
               
  Figura 10: Eliseu Visconti.                                               Figura 11: Raimundo Cela 
     Nu masculino. 1892.
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                                                       Cabeça de um jovem, 1916..
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 Em 1892, o estudante concorreu e venceu o prêmio de viagem ao estrangeiro. Ana 
Cavalcanti destaca que, entre 1850 e 1892, foram realizados onze concursos para prêmio 
(aqui, não entram na soma aqueles concedidos a partir das Exposições Gerais de Belas Artes), 
que contemplaram seis pintores. Além de Visconti, em 1882, também foram premiados 
Agostinho José da Motta (1824-1878), em 1850; Victor Meirelles (1832-1903), em 1852; 
João Zeferino da Costa (1840-1915), em 1868; Rodolpho Amoedo (1857-1941), em 1878; e 
Oscar Pereira da Silva (1867-1939), em 1887
261
. Quanto ao processo de premiação em 1892, 
Cavalcanti destaca: 
Ce fut en tant qu’élève de l’Ecole qu’il se présenta, le 3 Novembre 1892, au 
concours du Prix de Voyage. Six autres concurrents lui disputaient le prix. 
Le concours consista en trois épreuves. La première, l’exécution d’une 
“académie dessinée”, élimina trois concurrents. Comme seconde épreuve les 
candidats devaient peindre une académie en trente séances. La troisième 
épreuve consistait en la composition d’un tableau historique dont le sujet 
était “l’apparition de l’ange à Marie”, c’est-à-dire, l’Annonciation. Les 
concurrents furent isolés dans des cabines spéciales, conformément aux 
exigences du règlement. Visconti fut le premier à toutes les épreuves, et fut 
déclaré lauréat le 26 décembre 1892. Au mois de mars 1893, il quittait le 
Brésil pour aller continuer ses études à Paris.
262
 
 Das três provas descritas por Cavalcanti, só um trabalho atribuído ao concurso foi 
localizado, intitulado “Nu masculino”. A prática do nu era bastante recorrente no universo 
acadêmico, sendo perceptível tanto na trajetória de Visconti quanto na de Cela, como um 
sistema compartilhado de técnicas e procedimentos importantes na realização do trabalho 
artístico. 
 Ainda como estudante, sua fatura era bastante expressiva. Das obras datadas da época 
de seu ingresso na AIBA, em 1885, até vencer o concurso para o prêmio de viagem ao 
estrangeiro, em 1892, e mudar-se para Europa, foi observada grande variedade de temáticas. 
Ao longo de sua trajetória, entre paisagens, retratos, do homem do campo ao nu mais 
tradicional acadêmico, Visconti construiu sua paleta nos primeiros anos de formação no Rio 
                                                                                                                                                                                     
260
Raimundo Cela. Cabeça de jovem, 1916. Óleo sobre tela. 31 x 25 cm. Coleção Particular. Fortaleza, CE.  
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CAVALCANTI, Ana Maria Tavares. Projeto de pesquisa: Os Prêmios de Viagem à Europa (de 1850 a 1892) 
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“Ele se apresenta como estudante da Escola, em 03 de novembro de 1892, no concurso do prêmio de viagem 
ao estrangeiro. Seis outros concorrentes disputam o prêmio. A competição consistia em três rodadas. A primeira 
execução de uma "academia desenhada" eliminou três concorrentes. Como um segundo teste os candidatos 
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de Janeiro, principalmente pela ênfase no aspecto decorativo das obras e um colorido bastante 
original. 
 Principalmente até 1890, o trabalho de Visconti foi marcado por temáticas sociais, 
uma vez que muitas das suas obras têm como enfoque central o cotidiano dos homens e 
mulheres do campo, suas paisagens, moradias e tarefas simples. Em Raimundo Cela, o cunho 
social de seus trabalhos ganhou peso analítico importante, sendo até intitulado por Francisco 
Acquarone como o “pintor do povo”
263
, alcunha que surgiu antes mesmo daquela já citada 
“pintor do Nordeste” ou “pintor do Ceará”. Diferente de Visconti, que se debruçou mais sobre 
essas temáticas no início de seu trabalho como artista, em Cela a produção ficou bastante 
latente principalmente após retornar da Europa e passar quase 10 anos longe do mundo 
artístico, a partir da década de 1930.  
 No caso de Eliseu Visconti, posso citar os seguintes trabalhos, principalmente com 
data anterior a sua ida à Europa, em 1892: Uma rua da favela, 1890; A caboclinha, 1891; As 
lavadeiras, 1891; Fundo de quintal, 1890; Roupa no varal, 1890; Morro de São Bento, 1887; 
O aprendiz de sapateiro, 1890 e Menino com lata d’água, 1890.  
 
Figura 12: Eliseu Visconti. Mamoneiras - Morro de São Bento, 1890.
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Eliseu Visconti. Mamoneiras - Morro de São Bento, 1890. Óleo sobre tela. 62 x 88 cm. Coleção particular.  
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Figura 13: Raimundo Cela. Cabeça de homem, 1931.
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Já em Raimundo Cela cito as seguintes obras: Rendeira, 1931; Cabeça de vaqueiro, 
1931; Mulher bordando, 1932; Oficina, 1933; Ferreiro, 1933; Cabeça de pescador, 1935; 
Jangadeiros empurram jangada para o mar, 1939, entre outras.   
Visconti passou quase uma década na Europa e sua produção ganhou características 
bastante singulares. Durante os primeiros anos em Paris, estudou em famosas escolas de arte e 
participou de vários salões, consagrando-se grande artista pela crítica francesa. Segundo 
Miriam Seraphim, três meses após chegar à capital francesa, em 1893, já ingressou na seção 
de pintura da École de Beaux-Arts de Paris como 7º colocado no processo, entre 220 inscritos 
e 84 aprovados no processo final
266
. No ano seguinte, abandonou a famosa e tradicional 
academia e seguiu seus estudos na Académie Julian, além de ingressar na École Guerin para o 
curso de composição decorativa com Eugene Grasset (1841-1917)
267
.  
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“Eugène Samuel Grasset nasceu em 25 de maio de 1841, em Lausanne e morreu em 23 de outubro de 1917, 
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 De volta ao Brasil em 1901, Visconti trouxe inúmeros trabalhos produzidos durante o 
pensionato na Europa. Numa exposição individual realizada após seu retorno, além das 
pinturas já conhecidas e agraciadas pelos membros da ENBA, o artista apresentou uma série 
de criações decorativas como cerâmicas, artes gráficas e produções industriais
268
. 
 Em 04 de junho de 1906, Visconti foi eleito para substituir Henrique Bernardelli como 
professor da segunda cadeira de pintura da ENBA. Foi nomeado oficialmente em 1908 e 
lecionou até 1914, quando pediu exoneração
269
. Galvão também menciona os nomes de 
Marques Júnior, Raimundo Cela, Henrique Cavaleiro, Agenor de Barros e João Batista 
Bourdon como alunos de Eliseu Visconti
270
.   
 
Figura 14: Eliseu Visconti. Gioventú, 1898.
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em Paris; mosaicos em Saint Etienne, em Braire; vitrais na Catedral de Orléans; padrões de tapete, ferro 
decorativo, jóias, calandras, selos postais e muito mais.” [Tradução livre]. Ver: http://www.eugene-grasset.com/. 
[Acesso em 29 de junho de 2017].  
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 Eliseu Visconti foi um dos artistas que ganhou importante lugar na historiografia da 
arte no que tange aos aspectos originais de seus trabalhos dentro da produção artística carioca 
no final do século XIX e nas primeiras décadas do século XX
272
, o posicionando como um 
dos pilares do movimento “moderno” no país: 
Visconti, tal qual Almeida Júnior, foi um dos poucos artistas pregressos 
poupados do fogo inquisitório ateado pela propaganda modernista. Mesmo 
sendo inegáveis seus laços com a antiga Academia – na qual estudou e da 
qual veio a se tornar professor em sua encarnação republicana como Escola 
Nacional de Belas Artes – , sua obra nunca foi identificada como aquilo que 
o crítico José Simeão Leal caracterizou, 1953, como “um academismo estéril 
no seu artificialismo”, refletindo os preconceitos da época.
273
 
 O contato com as vanguardas europeias e o próprio métier do artista conformaram 
uma prática bastante inédita no campo artístico carioca, mesmo com traços do modelo 
acadêmico promovido pela antiga AIBA, como estudante, e na ENBA, como professor. As 
matrizes simbolistas e impressionistas marcam muitos trabalhos de Visconti, desde aspectos 
técnicos e decorativos de suas produções às próprias pinturas
274
.   
 Como professor, Visconti promoveu táticas que descontruíam o modelo acadêmico 
que “os novos” combatiam. Não no sentido da contraposição ferrenha, mas da apropriação de 
elementos diferentes como novos temas, cores, maneiras de promover pinceladas livres e 
soltas, visíveis ao espectador (tática tão cara às vanguardas europeias) e a relação entre figura 
e fundo.  
 Nesse sentido, a admiração de Visconti pela personagem, como Cela relata ao pai, 
embora deva ser ponderada uma construção de si, é rastro de um possível caráter “moderno” 
da produção de Cela dentro do próprio sistema acadêmico o qual esteve inserido. Este fato 
ainda não foi percebido pelos “biógrafos” do cearense, muito menos pelas curadorias da 
maioria das exposições em que o artista aparece. Cela foi consagrado como um acadêmico e 
quase sempre colocam sua produção como herança do século XIX, o que me parece bastante 
simplista frente ao próprio material pictórico produzido à época e a sua relação com os 
professores que conformavam novas (embora sutis) formas de fazer arte.  
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Figura 15: Raimundo Cela. Trecho de paisagem com casa ou Casebres, 1940. 
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Figura 16: Eliseu Visconti. Tapera velha, 1921.
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Eliseu Visconti. Tapera Velha, 1921. Óleo sobre madeira. 24 x 35 cm. Coleção Particular.  
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 Raimundo Cela também foi aluno de João Baptista da Costa, quando este ocupava a 
Primeira Cadeira de Pintura. Nascido em 24 de novembro de 1865, na cidade de Itaguaí, no 
Rio de Janeiro, da Costa veio de uma família muito pobre. Ficou órfão dos pais ainda muito 
pequeno e passou a morar com parentes
277
. Não se adaptando à nova condição, acabou 
fugindo para o Rio de Janeiro, e, aos 11 anos de idade, iniciou internato no Asilo de Menores 
Desvalidos
278
. Dentre as várias possibilidades que o Asilo oferecia, o jovem frequentou aulas 
de encadernação e de desenho. Um de seus professores, Antônio de Souza Lobo, percebeu as 
aptidões do jovem para o campo das artes. Junto do apoio oferecido pelo Barão de Mamoré, 
Souza Lobo conseguiu o ingresso de Baptista da Costa na Academia Imperial de Belas Artes, 
em 1885.  
 Na AIBA, estudou com Zeferino da Costa na cadeira de Modelo Vivo, com Rodolfo 
Amoedo nos cursos de pintura, e com José Maria de Medeiros no Desenho. Segundo Quirino 
Campofiorito e Carlos Rubens, desde 1890, Baptista da Costa começou a expor seus trabalhos 
nas Exposições Gerais de Belas Artes
279
. Em 1892, tem sua primeira exposição individual na 
ENBA, fato que foi reportado nos jornais da época. Em 1894, quando do primeiro prêmio de 
viagem ao estrangeiro destinado aos expositores do salão, após a Reforma Benjamin Constant. 
Sobre a repercussão do salão pela crítica de arte, foram encontradas algumas notícias 
sobre a participação de Baptista da Costa. Entre elas, selecionei o seguinte fragmento: 
João Baptista: Um dos melhores coloristas da exposição. Deve ser um 
trabalhador, um forte, uma organização de artista, equilibrada e sã. Expõe 
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CAMPOFIORITO, op. cit. p. 214. 
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muitas telas e não se pode dizer que em qualquer delas haja vestígios de 
trabalho feito na lufa-lufa de concluir para vender. Em todas se nota, mesmo 
ao lado de incorreções, essa coisa sempre evidente que é a vontade de 
produzir bom.  
Se este esforço nem sempre teve o desejado resultado, pouco importa. Basta 
que, manifestando qualidades boas em todas as telas, em todas revelando 
vontade e trabalho, haja executado algumas bem, muito bem mesmo.  
A tela n. 19, Lagoa Rodrigo de Freitas, é de uma grande originalidade de 
colorido, sem contudo se perder a relação dos valores. A água não é, como 
na tela n. 29, do mesmo título, executada com propriedade e verdade; é a 
água de lagoa, parada, mas sem a transparência que se nota à direita neste 
último quadro.  
Aqui, se o longe não é perceptível, nem belo, há uma grande verdade de cor 
no velado da rocha, sempre em neblina envolta. E o céu, que neste quadro 
não é bem tratado, merece outro desvelo na Estação das Mangueiras, n.21, 
em que a frescura das cores, a escolha de um verde natural e a boa 
perspectiva contribuem para a beleza da paisagem, incontestavelmente uma 
das melhores do Sr. Batista.
280
  
 A tela premiada foi a intitulada “Em Repouso”. Segundo Carlos Rubens, na tela consta 
a representação de um trabalhador sentado, segurando enxada, descansando da faina rural, 
à sombra de uma árvore, vendo-se ao longe a cabana que mora
281
. Aqui, o gosto pela 
paisagem já se mostrava, embora produzisse obras de outros gêneros como a natureza-morta e 
telas com aspectos figurativos, como as pinturas de gênero.  
 Na ocasião, a exposição contou com a presença de artistas como os irmãos Henrique e 
Rodolpho Bernardelli, Rodolpho Amoedo, Modesto Brocos, Belmiro de Almeida, Eliseu 
Visconti, Almeida Jr, entre outros. Dentro da antiga AIBA e ENBA, a paisagem não 
representava grande expressão se comparada aos outros gêneros sempre premiados: as 
pinturas históricas e as academias (nus). Não à toa, a tela premiada era uma paisagem 
“figurada” pela personagem descansando, conforme descrição de Carlos Rubens. 
Assim como muitos de seus colegas, Baptista da Costa seguiu para a Europa em 1896. 
Fixando-se primeiro em Paris, frequentou a Academie Julian, tomando lições com os artistas 
Jules Lefebvre e Robert Fleury. Segundo Nagib, durante seu período na Europa, Baptista da 
Costa frequentou assiduamente os grandes museus, passando também pela Alemanha e pela 
Itália
282
. Ainda em Paris, realizou excursões ao campo e pintou ao ar livre. 
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Posteriormente, decidiu finalizar o pensionato na Itália e embarcou para Roma, 
passando por Nápoles e terminando fixado na Ilha de Capri. Por ser um paisagista, a escolha 
não parece nada ingênua, frente às belezas naturais que a nova morada proporcionaria para 
sua fatura, principalmente no que tange às cores. Em Capri, sua primeira esposa, Margarida 
Berna, falece. A partir daí, conformou prática artística mais intimista, com enfoque nos 
aspectos bucólicos da natureza
283
. Retornou ao Brasil em 1898 e realizou exposição na “Casa 
Postal”, a fim de divulgar seus trabalhos durante o período que ganhou a bolsa de estudos
284
. 
Nos primeiros anos do século XX, seguiu produzindo e expondo seus trabalhos, 
ocupando a partir do discurso da crítica do período o lugar de mestre da pintura de paisagem. 
Em citação, Carlos Rubens destaca a fala de Gonzaga Duque sobre o artista, no que se refere 
à solidez, à maneira firme de pincelar, à densidade de suas tintas e à exatidão dos valores: 
Baptista da Costa chegou a esse resultado à custa da tenacidade, conquistou 
sua técnica lentamente. Acompanhei-o, há alguns anos, através de sua obra; 
vi-o aturdido com a multiplicidade dos detalhes do natural, estonteado com a 
confusão dos valores no ar-livre. Lutava, então, por simplificar o que via, ora 
tentando pela cor o que lhe faltava no desenho; ora substituindo por massas o 
que a habilidade não conseguia no fofo e tufado das formas. É uma luta 
desesperada, que só bem sabe quem já se encontrou de paleta e pincéis em 
frente à natureza.
285
 
 Em 1906, foi eleito professor de Pintura da ENBA, em substituição de Rodolpho 
Amoedo. Em 31 de dezembro de 1914, a Congregação o escolheu para substituir Rodolfo 
Bernardelli na direção da Escola
286
. Assumiu interinamente o cargo a partir de 21 de maio de 
1915 e efetivamente em 22 de outubro no mesmo ano. Galvão também destaca que Baptista 
da Costa exerceu suas funções de professor e diretor até sua morte, em 1926. Entre a lista de 
alunos, apresenta o nome Vicente Leite, Manoel Constantino, Oswaldo Teixeira, Raimundo 
Cela, entre outros.  
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Figura 17: João Baptista da Costa. Trecho do Sena em Paris (França), 1897.
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A paisagem possui grande importância na obra de Raimundo Cela, principalmente no 
que tange ao período após estadia na Europa e no interior do Ceará (entre as décadas de 1920 
a 1940). Todavia, mesmo anterior ao momento de maturação artística de Cela com seus 
trabalhos de pintura de marinha e paisagem litorânea, a personagem se dedicou ao estudo e à 
pintura de algumas paisagens. Inclusive, o trabalho enviado ao Salon Nationale des Artistes 
Français, em 1922, foi uma paisagem de Dampierre, no interior da França, além de duas 
gravuras em água-forte. 
 É razoável supor que o contato com o professor Baptista da Costa ajudou tecnicamente 
Raimundo Cela quando lançou olhar cuidadoso ao natural e a natureza. Esse “olhar” foi 
promovido com grande qualidade artística, principalmente ao capturar, a partir de uma paleta 
bem definida os tons da luminosidade particular do interior do Ceará, além das representações 
litorâneas onde céu e mar se confundem nas ondas de cor e pinceladas. Embora essas obras 
não façam parte do recorte proposto para esta pesquisa, a ideia de Dominique Julia ao estudar 
a cultura escolar também problematiza aspectos adquiridos no processo formativo e que ficam 
decodificados na práxis daquele sujeito
288
. O que ficou na ENBA em Cela? 
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Figura 18: Raimundo Cela. Ribanceira, 1944.
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Figura 19: Raimundo Cela. Aldeia de pescadores, 1943.
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Carlos Rubens, ao analisar as referências de Baptista da Costa em seus aprendizes, 
constrói o argumento da existência do modelo “baptismo”. Caracteriza-o a partir dos 
movimentos de aproximação com a natureza; o enfoque dado aos detalhes da composição 
paisagística; a união entre fatura, cor, luz e traços de uma brasilidade pictórica
291
. Seguindo o 
argumento de Rubens, Cela seguiu sua prática paisagística destacando esses elementos que 
caracterizariam o “baptismo”. Principalmente no que diz respeito à luz e à cor. Talvez seja um 
rastro do que ficou da ENBA em Cela. 
 Percebem-se algumas dessas características apontadas por Carlos Rubens na própria 
fala de Baptista da Costa quando professor, em agradecimento a uma homenagem prestada na 
ENBA: 
Aqui não se matam inspirações, não se degeneram sensibilidades, não se 
arruínam temperamentos. Na minha aula – e o mesmo se dá na da maioria 
dos colegas – não obrigo meus alunos a pintar como eu. Procuro com um 
pouco de psicologia, de observação, descobrir as tendências de cada um, 
deixando todos formarem a sua personalidade, individualizarem-se na arte. 
Nem todos veem o mundo e as coisas da mesma maneira.
292
 
 O individual em Cela foi sua própria paisagem natural, o litoral cearense e seus 
personagens. Mesmo que a análise proposta aqui fuja da noção de “influência”, uma vez que 
esta aliena o próprio processo criativo enquanto pensamento e originalidade, o esforço de 
pensar os traços formativos na relação professor-estudante é fundamental, sem, entretanto, 
limita-los a termos herméticos como a ideia do “baptismo”. Esses traços claros entre a 
produção dos estudantes e professores nada mais é do que a própria cultura escolar inculcando 
valor, maneiras de fazer, mas não de maneira acrítica, pois sempre existe um reprocessamento 
das práticas através da ação subjetiva dos sujeitos da ação.   
 Embora Visconti seja destacado como o grande professor de Cela, é perceptível que 
outros nomes foram importantes em sua formação artística. Um exemplo a ser comentado é o 
de João Zeferino da Costa. Nascido em 25 de agosto de 1840, na cidade do Rio de Janeiro, 
matriculou-se aos 17 anos na Academia Imperial de Belas Artes a fim de cursar algumas as 
matérias do primeiro ano do curso geral
293
, quais fossem: Matemática Aplicada e Desenho 
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Geométrico
294
. Ao longo dos anos, sua formação esteve mais voltada às disciplinas de 
Desenho Figurado e Perspectiva; Pintura Histórica; Desenho de modelo vivo e Anatomia
295
, 
tendo Victor Meireles como um de seus principais mestres.  
 Como estudante, ganhou destaque pelas premiações que acumulou durante sua extensa 
passagem formativa na instituição. Alfredo Galvão salientou que Zeferino da Costa recebeu 
diversas premiações, fato que se repetiu até conseguir o primeiro lugar no prestigiado prêmio 
de viagem ao estrangeiro, em 1868
296
. Sobre o concurso, vale destacar alguns aspectos. Assim 
como o prêmio recebido por Eliseu Visconti, Zeferino concorreu com mais três estudantes 
num concurso especial para a atribuição do prêmio e não no modelo das exposições gerais, 
onde o melhor trabalho recebia a medalha de ouro e a viagem ao estrangeiro.  
 Alfredo Galvão, a partir de documentação oficial da AIBA, descreveu com detalhes 
como se deu o concurso. Houve sete inscritos; além de Zeferino da Costa, inscreveram-se 
José Mendes da Costa, Geraldo Francisco Xavier de Lima, Cândido Mandaini, Leopoldino 
Joaquim Teixeira de Farias, Antônio Araújo de Souza Lobo e Manoel Francisco Tavares. 
Desses, somente quatro participaram efetivamente da seleção
297
. Foram sorteados seis temas: 
1) Moises recebendo a tábua da lei; 2) Jesus Cristo no jardim das oliveiras; 3) Jacó chorando a 
morte de José; 4) Ajax desafiando os deuses; 5) Ulisses reconhecido por seu cão e 6) 
Prometeu atado ao rochedo
298
.  
 Executando a tela “Moises recebendo as tábuas da lei”, Zeferino da Costa obteve o 
prêmio de viagem ao estrangeiro, embarcando para Itália no ano seguinte à realização do 
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concurso. Lá, passou cinco anos realizando estudos e produzindo materiais didáticos para a 
Academia. Segundo Quirino Campofiorito
299
, Zeferino da Costa partiu no navio Poitu até 
Marselha, e de lá diretamente para Roma, ingressando na Pontificia Accademia di San Luca. 
Frequentou aulas com Luigi Cochetti e com Nicola Consoni, ambos representantes de um 
exaurido purismo
300
. Posteriormente, frequentou as aulas do pintor Cesare Mariani e venceu o 
1º prêmio de pintura de nu e o de composição (pintura histórica) com a tela “O Profeta Natan 
quando reprova ao Rei Davi pelo delito que este cometeu à mulher Úria”
301
. Durante a 
pesquisa, não foi encontrada nenhuma reprodução dessa obra. 
Talvez por isso, e pelo volumoso trabalho que vinha desenvolvendo por lá, a sua bolsa 
foi prorrogada em dois momentos: primeiramente, por mais três anos e depois em mais um 
trimestre, regressando ao Brasil somente em meados de 1877. À época de seu retorno, foi 
eleito, por indicação de seus pares, para ocupar o lugar de professor honorário da seção de 
Pintura da AIBA e designado para substituir Victor Meireles em licença
302
. 
Zeferino da Costa tinha boa relação, no sentido mais burocrático da afirmação, com a 
AIBA. São fontes riquíssimas as cartas que enviou durante sua experiência na Itália para a 
direção da Academia, onde conta com riqueza de detalhes o seu cotidiano de formação
303
. 
 
Figura 20: Zeferino da Costa. Estudo para Óbulo da Viúva, 1873.
304
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Figura 21: Moisés recebendo as tábuas, 1868.
305
                  Figura 22: São João Batista, 1873.
306
 
 Segundo Alfredo Galvão
307
, Zeferino da Costa não prestou concurso à cadeira de 
Desenho, embora os membros da Academia contassem com o seu retorno ao Brasil para 
exercer tal função. Em 1878, substituiu o professor falecido Agostinho da Mota na cadeira de 
Paisagem e na de Desenho, a qual serviu até a posse de Leôncio da Costa Vieira, em julho de 
1881. Vieira faleceu no mesmo ano, e Zeferino assumiu de novo, até o novo contrato, agora 
assumido por Jorge Grimm, em maio de 1882.  
 Quirino Campofiorito destaca que, quando da construção da Igreja de Nossa Senhora 
da Candelária, iniciada em 1875, o imperador D. Pedro II indicou o nome de Zeferino da 
Costa para decorá-la
308
. Foi contratado em 19 de fevereiro de 1889 e, em 10 de setembro de 
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1889, o artista partiu novamente para Itália a fim de realizar estudos para a decoração da 
Candelária
309
.  
 Dentre as principais características do fazer artístico de Zeferino está o lugar de 
destaque do desenho em sua composição. A representação dos corpos ganhou destaque na sua 
obra e, não à toa, tornou-se referência para o ensino de Modelo Vivo na ENBA por mais de 
20 anos, após assumir a cadeira, em 30 de dezembro de 1890. Entre idas à Europa e 
reposicionamento dentro da ENBA, em 1911, já idoso, Zeferino da Costa foi nomeado 
professor extraordinário de Modelo Vivo. A cadeira foi ocupada por Belmiro de Almeida 
provisoriamente, em 1916, e por Rodolfo Chambeland, a partir de 1916 até 1946
310
. É 
plausível supor que, entre 1911 e 1915, quando Zeferino faleceu, Raimundo Cela chegou a 
frequentar suas aulas em algum momento.  
 
Figura 23: Zeferino da Costa. A tempestade, 1885.
311 
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Figura 24: Raimundo Cela. A virada, 1943.
312
 
 É interessante demarcar também que Zeferino esteve junto ao grupo dos “novos” 
quando da reforma da antiga AIBA e também foi professor de Eliseu Visconti. Em cartas 
enviadas aos diretores da Academia e da Escola
313
, durante os anos que lecionou, percebe-se a 
postura bastante profissional de Zeferino quanto às relações entre corpo docente, profissionais 
e estudantes. Em suas redações minuciosas, descreveu diversas atividades do cotidiano de 
suas aulas e do processo de aprendizado dos alunos e alunas. Além disso, não hesitava em 
prestar queixas à direção quando esta não garantia as condições mínimas para o 
funcionamento das aulas, tecendo diversas críticas à estrutura do antigo prédio da AIBA e 
como isso prejudicava o desenvolvimento artístico dos estudantes. Mesmo assim, Quirino 
Campofiorito destaca que a obra de Zeferino foi uma das únicas, após a chegada da Missão 
Francesa, que se valeram fortemente da temática da pintura religiosa, de maneira rígida na 
técnica, mas, sobretudo, poética.  
Na época de sua morte, às vésperas de seu aniversário em 1915, houve grande 
mobilização por parte dos estudantes em prestigiar e homenagear o professor. Em carta, 
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representando o corpo estudantil da ENBA, Augusto José Marques Júnior escreveu ao então 
diretor, o professor João Baptista da Costa, com o pedido de: 
a) que a sala onde funciona a aula de Desenho de Modelo Vivo passe a 
denominar-se “Sala Professor Zeferino da Costa”; 
b) que seja inaugurada na mesma sala a máscara do requerido artista, 
convenientemente acondicionada em uma caixa de madeira envidraçada.
314 
 Em 30 de agosto, foi inaugurada a máscara e o nome da sala em homenagem ao 
professor falecido. Raimundo Cela participou da solenidade, conforme assinatura apresentada 
na Ata da Sessão
315
. Embora pareça apenas um simples detalhe sobre a trajetória de Zeferino 
cruzada à de Cela, fontes como essa são importantíssimas para pensar o cotidiano 
institucional a partir do conceito da cultura escolar.  
 Como foi visto neste capítulo, a vida cotidiana da ENBA era marcada por regras, 
disputas e temporalidades específicas, as quais compunham as interações das personagens e o 
processo formativo dos alunos. O centro da cultura escolar compartilhada na instituição estava 
nos concursos, principalmente as exposições gerais de belas artes, cuja premiação 
representava a coroação da formação artística, como foi possível observar a partir das 
trajetórias dos professores de Raimundo Cela. Os programas das aulas e exames, a 
organização do calendário, as discussões no conselho escolar, todos ressaltavam o papel do 
concurso no ano letivo, dando maior peso às atividades que estivessem relacionadas à 
realização das exposições, como as disciplinas de cunho prático. Tal primazia criava um 
ambiente nem sempre harmônico, pautado na concorrência entre os estudantes e na tensão 
vivenciada pelos indivíduos envolvidos no cotidiano escolar. 
 As personagens que transitavam e vivenciavam esse espaço de ensino não eram reféns 
da norma, mas também a articulavam aos seus próprios objetivos, eram incorporadas a ela, 
construíam suas trajetória a partir dela. Raimundo Cela conviveu por entre as tensões 
apresentadas neste capítulo, e seguiu um percurso similar aos de seus professores, mantendo 
uma boa relação com alguns deles, como Eliseu Visconti, e seus colegas de corpo discente. O 
modelo de ensino instituído na ENBA não serviu de amarra a Cela, e sim, como um ponto de 
sustentação para a constituição de uma trajetória “exemplar” dentro da escola, indo da 
condição estudantil a de professor, e tendo como ponto alto em sua formação a conquista do 
prêmio de viagem ao estrangeiro, na Exposição Geral de Belas Artes de 1917. 
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Capítulo 03: 
Prêmios de viagem e as exposições gerais: por uma arte escolarizada. 
 A trajetória de Raimundo Cela na Escola Nacional de Belas Artes possui um ponto de 
inflexão, situado na conquista do prêmio de viagem ao estrangeiro pela apresentação da tela O 
Último Diálogo de Sócrates, no Salon de 1917. Sua participação na exposição geral estava 
relacionada à cultura escolar da ENBA, já que o evento fazia parte do calendário anual da 
instituição e conformava momento mister para a mediação entre a sociedade e o campo 
artístico. De fato, a exposição era um dos mais importantes ritos da escola, reunindo os alunos 
em diversas modalidades, e contando com a cobertura ativa da imprensa carioca, 
principalmente durante o século XIX e a primeira metade do XX. A conquista do primeiro 
lugar pela personagem, na categoria pintura, foi envolta por apreciações, mas também por 
muitos ruídos, e teve impacto direto na consagração do artista, demarcando, assim, seu lugar 
de aluno exemplar dentro do campo. 
 Para melhor compreender a importância do prêmio de viagem na trajetória de Cela, 
bem como discutir seu perfil como um aluno exemplar na cultura escolar da ENBA, é 
necessário o entendimento do que consistiam as exposições gerais e como elas se inseriam nas 
relações cotidianas da Escola. Assim, este capítulo analisa como se organizavam os salões e a 
participação de Raimundo Cela na edição de 1917. Defendo o argumento de que a produção, 
crítica e premiação de sua tela demonstram a composição de uma pintura escolar, um fazer 
que dialoga com os diversos elementos da cultura da escola e não se limita às demarcações de 
estilos ou pré-conceitos da crítica da época ao se referir ao aspecto “acadêmico” da tela 
laureada.  
 Para tanto, é preciso adentrar nas várias dimensões que compõem a história dos salões, 
de modo geral, e do ocorrido em 1917, em específico. Iniciadas ainda no período monárquico, 
as exposições perpassaram o processo de institucionalização da arte na Academia e de sua 
republicanização, tornando-se Escola Nacional de Belas Artes.  
3.1 O rito: o funcionamento das Exposições Gerais de Belas Artes. 
As exposições gerais, ou Salões, eram consideradas o grande evento do calendário da 
ENBA, envolvendo inúmeros personagens de dentro e fora do campo artístico carioca. 
Consistia também num momento em que a Escola era posta à prova pela e para a sociedade, 
com disputas internas e interesses institucionais trazidos à tona em matérias de jornais, 
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depoimentos de participantes, avaliações de críticos e público em geral. Para o caso aqui 
estudado, é fundamental compreender não somente a execução do Salão de 1917, mas 
também as tensões que circularam suas vésperas e como o certame foi organizado. 
As primeiras exposições de arte no Brasil remetem ao período de criação da Academia 
Imperial de Belas Artes. Em 1829, Araújo Porto Alegre levou adiante o projeto de Jean 
Baptiste Debret para a realização de uma exposição de arte no Rio de Janeiro. No ano 
seguinte, o artista francês organizou outra exposição que, como a primeira, foi restrita aos 
alunos e professores da Academia
316
. 
A partir dos anos 1840, sob a administração de Félix Émile Taunay, foram 
implantadas as Exposições Gerais de Belas Artes
317
. Estas eram realizadas anualmente, sendo 
abertas a todos os artistas da corte imperial e organizadas com base em regulamentos. No 
início, as exposições na AIBA possuíam um caráter simples, com materiais expostos nas 
próprias salas de aula respectivas das modalidades concorrentes
318
.  
Em 1845, também sob a direção de Taunay, foram instituídos os Prêmios de Primeira 
Ordem, ou prêmios de viagem ao estrangeiro, com o objetivo de promover uma aproximação 
entre os artistas formados na AIBA e os cânones europeus, principalmente franceses e 
italianos. Durante o século XIX, havia três modalidades de seleção dos pensionistas: 1) os do 
imperador (a exemplo de Pedro Américo); 2) os selecionados pelo concurso do prêmio de 
viagem (cujo primeiro vencedor foi Baptista da Costa); e 3) o artista melhor avaliado nas 
exposições gerais. Essas premiações tinham grande importância na trajetória dos artistas 
vencedores. Como indica Ana Cavalcanti, dos 22 pensionistas selecionados no período 
monárquico, 13 se tornaram professores da AIBA ou da ENBA nos anos seguintes, e tiveram 
reconhecimento dentro do campo
319
.  
Na transição do período monárquico para a Primeira República, o pensionato via 
escolha do imperador foi encerrado, e dois tipos de prêmios de viagem passaram a coexistir, 
um reservado aos alunos da agora Escola Nacional de Belas Artes, e outro ao vencedor da 
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Exposição Geral. Das premiações resultantes das exposições gerais, a maioria dos 
contemplados eram alunos ouvintes da ENBA, ou seja, não matriculados em nenhum curso, 
mas que frequentavam as aulas dos professores da escola
320
.  
O regulamento de 1890 determinava que a organização e o estabelecimento de 
critérios para a concessão de quaisquer prêmios pela Escola ficassem a cargo do Conselho 
Superior de Belas Artes, composto pelo diretor da instituição, seus professores e outros 
membros honorários. Segundo o primeiro decreto a regular o ensino de arte na república, 
somente alunos brasileiros com idade menor que 30 anos poderiam concorrer ao prêmio
321
. 
Apesar da existência dos regulamentos, que colocavam critérios para a condução dos 
prêmios e das exposições, as situações cotidianas da Escola traziam discussões e resoluções 
particulares acerca de como se organizaria cada edição do evento. Por exemplo, em reunião 
do Conselho Escolar e Docente em fevereiro de 1912, foi posta em pauta a possibilidade de se 
dispensar a aprovação nos cursos como pré-requisito para os alunos da Escola à participação 
na Exposição Geral daquele ano. Segundo Baptista da Costa, professor responsável por 
levantar a questão, as mudanças provocadas pela reforma educacional de 1911 teriam 
prejudicado os alunos do curso de escultura, cuja maior parte não atingira as condições para 
concorrer naquele ano, criando uma situação ímpar, que deveria resultar na liberação de todos 
os discentes para concorrer à premiação
322
. A proposta de Baptista da Costa foi rejeitada em 
votação do Conselho, em dez de março daquele ano. 
Cabia a esse conselho determinar a cada edição como seria montado o salão, quais os 
critérios de avaliação e quem seriam os componentes do júri de avaliação dos trabalhos 
expostos. Os jornais do período constituem fontes ricas para compreender como ocorriam 
esses procedimentos de organização do evento, pois eram publicadas as chamadas para 
jurados e outras decisões do conselho. 
A partir de pesquisa ampla sobre a realização dos salões à época em que Raimundo 
Cela frequentou a ENBA, é possível apontar alguns aspectos característicos da organização e 
realização das exposições: durante o primeiro semestre, eram montados a comissão geral 
responsável pelo evento e o júri, além de serem abertas, por volta do mês de junho, as 
                                                          
320
Ibidem. p. 71. 
321
BRASIL. Decreto nº 983, de 08 de novembro de 1890. Approva os estatutos para a Escola Nacional de 
Bellas-Artes. Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-983-8-novembro-
1890-517808-publicacaooriginal-1-pe.html. [Acesso em 25 de outubro de 2016]. 
322
 Encadernados 
144 
 
inscrições para apresentadores. Normalmente, as exposições tinham início entre o final de 
julho e o começo de agosto, com permanência de aproximadamente 30 dias, podendo ser 
prorrogado por mais quinze. A mostra ficava aberta ao público de segunda a sexta-feira, das 
10h às 17h, à exceção da vernissage e do encerramento, que ocorriam aos sábados. 
Ao longo de sua realização, a imprensa carioca fazia a cobertura do evento, noticiando 
desde a abertura, com imagens dos participantes e de algumas obras, até textos de apreciação 
e crítica dos trabalhos expostos, ou ainda pequenas notas sobre decorrer do salão, como os 
horários de visitação e o fluxo de visitantes ao espaço das mostras. A presença constante das 
exposições nas páginas dos jornais sugere o lugar ocupado por esse rito no cotidiano da 
cidade do Rio de Janeiro, sendo um tema a ser acompanhado e discutido pela mídia impressa. 
Mas como ocorria efetivamente o concurso? Quais etapas compunham o processo de 
escolha do melhor trabalho? A partir das atas do já mencionado Conselho Docente, é possível 
observar quais as provas colocadas para as exposições por ano e modalidade. Segundo as 
instruções para o concurso de 1914, a escolha do artista premiado se daria através dos 
seguintes pontos:  
Art. 9. Os concurrentes de pintura serão obrigados a prestar as seguintes 
provas: 1ª prova. Desenhar uma academia de modelo vivo, com 80 
centímetros de altura, em 10 sessões, de 4 horas cada uma. 2ª prova. Pintar 
uma figura do natural com um metro de altura, em 50 sessões de 4 horas 
cada uma. Em ambas essas provas: a) as sessões serão inicio ás 8 horas. b) 
o concurrente só poderá ser admittido á realização dessas sessões achando-
se no local, á hora prescripta pelas presentes instrucções contando-se-lhe, 
entretanto, caso não compareça, ou o faça f[ora da hora, como sessão 
realizada. c) no dia marcado para o inicio da prova, a comissão julgadora, 
depois de preparado o local com os accesorios que entender, e escolher a 
posição do modelo, determinará aos comcurrentes, por sorte, os respectivos 
logares, que serão numerados previamente. 3ª prova. Composição em 
esboço (pintura) de um assumpto, que será tirado á sorte, d’entre 10 
organisados na occasião pelos professores da comissão julgadora. A 
execução dessa prova durará oito horas, durante as quaes os concurrentes 
se acharão isolados, e sem communicação alguma externa. No dia útil 
immediato há terminação de cada prova, realizar-se-ha a seguinte. 
Assistirão á entrada e sahida dos concurrentes, em todas as provas, um 
professor da comissão julgadora e o secretario, ou quem sua vezes fizer, que 
lacrará a porta tanto á entrada como a sahida.
323
 
 Com base nessa diretriz, o concorrente com melhor desempenho seria premiado no 
concurso. Por sua vez, a comissão julgadora dava uma organização própria à norma, 
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avaliando os expositores a partir das regras previamente estabelecidas. Esse procedimento de 
escolha dos melhores candidatos pode ser visto nos pareceres emitidos pelo júri das 
exposições. Nesses documentos, destacam-se os aspectos formais das obras (linhas e cores), 
além da boa prática do desenho e dos princípios da anatomia. As decisões dos jurados eram 
discutidas e divulgadas nas reuniões da congregação, estando registradas em ata, como a 
referente ao concurso de 1916: 
Exmos. Srs. Membros da Congregação da Escola Nacional de Bellas Artes. 
A comissão feita para julgar o concurso ao premio de viagem ao estrangeiro, 
examinou com a maior attenção os trabalhos dos dous únicos concorrentes e 
notou o seguinte: os trabalhos assignados como o pseudonymo Peleu [A. J. 
Marques Júnior], a 1ª prova (Academia pintada), esta bem collocada na tela, 
são boas as qualidades de côr, o claro escuro justo, porquanto a projecção da 
cabeça do cavallo sobre o modelo esta bem observada; a 3ª prova (esboceto 
de composição) não correspondendo, embora, ao mérito das provas 
anteriores, expressa discretamente o assumpto e tem algumas qualidades de 
côr. Nas provas assignadas pelo pseudonymo Jason, a primeira (Academia 
desenhada), tem as mesmas qualidades do candidato Peleu, com algumas 
vantagens de construcção e caracter, não acontecendo o mesmo com a 2ª 
prova (Academia pintada). Vê-se nesse trabalho que o outro preocupou-se 
em executal-o com largueza de factura, em prejuizo do modelo, que esta mal 
comprehendido e (...) as proporções. Quanto a 3ª prova (Esboceto de 
composição), não deixa, como na do candidato Peleu, de expressar o 
assumpto, mas as figuras não estão distribuídas com a variedade daquelle, 
nem reúnem as suas qualidades de côr. Em vista do exposto, a comissão 
unanimemente adjudica o premio de viagem ao candidato Peleu, indicando a 
cidade de Paris para sede de seus estudos. Escola Nacional de Bellas Artes, 
17 de novembro de 1916 (Assignados) Modesto Brocos, Lucilio de 
Albuquerque, Rodolpho Chambelland, João Baptista da Costa presidente e 
Dr. Gama Rosa, secretário.” O Sr. Cianconi pergunta, como sendo secreto o 
parecer da comissão julgadora do premio de viagem, publicaram, entretanto, 
os jornaes o resultado do julgamento. O Sr. Director diz que, pela 
Administração da Escola, nada foi communicado á Imprensa. O parecer da 
comissão julgadora do premio de viagem foi unanimente approvado pela 
Congregação excepto digo, exceptuado, apenas o voto do professor 
Ludovico Berna, que apresenta a seguinte declaração de voto: “Não se 
traduza a minha franqueza e lealdade em falta de acatamento aos dignos 
julgadores do concurso de viagem, porem, seguindo a minha orientação e 
meu programma technnico, e, reconhecendo qualidades excelsas de 
imaginação e execução technica nos trabalhos do pseudonymo Jason, é a 
esse trabalho que dou o meu voto.
324
 
 Após a escolha do artista premiado, ocorria a designação do pensionato, que também 
possuía regras previstas nas instruções para o concurso. Os pensionistas tinham obrigações a 
cumprir com a ENBA, envolvendo atividades esperadas, como a cópia de obras de museus 
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e/ou galerias da cidade para qual fossem enviados, ou mesmo a produção de um trabalho 
original no estrangeiro: 
Art. 18. Os pensionistas de pintura serão obrigados a enviar as seguintes 
provas: 1o anno: 3 estudos de modelo vivo pintados e 3 desenhados; 2o  
anno, - Duas cabeças de expressão e um torso (tamanho natural) pintados, e 
3 estudos de modelo vivo (desenhados); 3o anno: Copia de um quadro de 
mestre, existente em qualquer das galerias da cidade, designada para 
permanência do pensionista, e que já não figure nas galerias da Escola; 4o 
anno – Execução de um quadro de composição, de duas ou mais figuras.
325
 
  Nesse sentido, os ritos das exposições gerais e prêmios de viagem, desde seus 
regulamentos até sua realização, foram marcados pela produção de uma arte escolarizada, 
pautada nos parâmetros da cultura escolar estabelecida na instituição e consistindo no 
momento auge do cotidiano da ENBA. Toda a dinâmica que cercava a exibição e premiação 
das obras representava uma forma específica de institucionalização da arte, vinculando a uma 
forma, modelo e cultura própria daquele espaço. Para certa historiografia vinculada à tradição 
modernista, essa escolarização da arte era tida como um fenômeno negativo, limitador do 
aspecto criativo da prática artística e exercendo um controle sobre os alunos
326
. É preciso, 
porém, observar essa relação entre prêmio e cotidiano escolar além do viés normativo, 
percebendo-a também como ponto constituinte das trajetórias individuais dos artistas 
(inclusive exercendo papel de “consagração” para alguns) e da dinâmica mais geral da ENBA. 
A partir desse ponto de vista, é possível compreender a importância da conquista do prêmio 
de viagem por Raimundo Cela, em 1917, como momento mister do estudante dentro do 
sistema da arte escolarizada.  
3.2 O caso do Salon de 17:  
Uma nota, de 10 de junho de 1917, anunciava a data de abertura da exposição geral 
daquele ano e alertava que, durante reunião do Conselho Superior das Belas Artes, na ENBA, 
foram eleitas comissões de avaliação e direção, cada uma composta por três nomes
327
. À 
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exceção dos membros já selecionados para compor a comissão diretora do salão, havia o júri 
das modalidades contempladas pelo regulamento da escola (Pintura, Escultura, Gravura mm 
medalha e em pedra preciosa, Litografia e Artes Aplicadas), além de mais dois novos nomes, 
eleitos a posteriori pelos próprios expositores
328
. Em 08 de julho, foi anunciado o inicio do 
recebimento dos trabalhos para o Salão, conforme encontrado em nota na seção Artes e 
Artistas do jornal O Paiz. Durante os dias úteis, entre 12 a 28 de julho, a comissão diretora 
receberia na própria escola os trabalhos inscritos para participação do Salão, exceto as obras 
já despachadas por domicílio pelos seus autores. As inscrições para todas as modalidades ou a 
coleta de qualquer outra informação sobre o evento ocorreriam das 10h às 15h, no prédio da 
Escola localizado na Avenida Central
329
.   
Ao longo da história dos Salões, uma série de polêmicas estampava os jornais, 
sobretudo após as concessões dos prêmios. Durante a pesquisa, no ano de 1917, pude 
encontrar algumas opiniões nada favoráveis à Escola, principalmente sobre a “falta de 
critérios daquele estabelecimento de ensino” e a atuação de Baptista da Costa na direção da 
instituição. Um exemplo desses problemas pode ser narrado a partir de um simples processo 
de seleção de professores, momento fundamental para o cotidiano escolar. O episódio que 
chegou à mídia me ajuda a pensar algumas dessas críticas à ENBA e seus modelos.  
 Em 26 de maio de 1917, no periódico A Época, a notícia intitulada A política na 
Escola Nacional de Bellas Artes – o fantastico concurso para a cadeira de ‘historia das artes 
plasticas’ tece críticas ferrenhas à postura da Escola, representada pelo seu diretor, frente aos 
demais processos seletivos, como premiações, concursos, admissão de alunos, entre outros. O 
texto inicia com a seguinte afirmação: 
A Escola Nacional de Bellas Artes, nos ultimos tempos, vem sendo motivo 
de rigorosa critica por quantos se interessam pelas questões de artes 
plasticas. É sabida a conduta imoral da congregação da referida Escola, em 
todos os sentidos, desde na classificação de premios, até a maneira pela qual 
intervem nos concursos ali realizados. São inumeras as queixas e muitas são 
as pessoas prejudicadas pela falta absoluta de criterios daquelle 
estabelecimento de ensino. Entretanto, nao deveria ser assim, já porque se 
trata de uma casa de ensino artistico e por isso inteiramente independente do 
maléfico contagio com a politica (...).
330
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 A assertiva é bastante comprometedora, uma vez que questiona o grupo que lidera as 
ações escolares da instituição e supõe não haver clareza nem lisura nos processos envolvendo 
a ENBA. À parte da discussão sobre a veracidade ou não das denúncias feitas no artigo, o 
texto de teor bastante forte expõe um ambiente com tensões, que possivelmente iam além da 
capacidade ou índole do corpo diretor. As disputas e ranhuras no cotidiano escolar 
dificilmente são notadas em regulamentos e outros documentos de caráter normativo. Mesmo 
em fontes que tratam do dia-a-dia da escola de modo formal, como as atas do Conselho 
Docente, os embates são velados por regras de conduta no espaço institucional. Assim, é 
importante a existência de registros como o citado acima para mostrar os possíveis 
desarranjos no ambiente da Escola. 
 Esse fato pode ser relacionado à outra notícia, ligada a Raimundo Cela. Como será 
visto no próximo tópico, o prêmio de viagem atribuído à personagem foi fruto de muitas 
disputas e de uma enorme repercussão entre a crítica de arte do período. Todavia, a polêmica 
já estava posta antes mesmo do Salão começar. A partir da seguinte nota, é possível mapear e 
historicizar a querela acerca do prêmio de viagem de 1917.  
 Em 24 de julho, quando as inscrições para o Salão ainda não haviam sido encerradas, 
foi publicada na Lanterna uma pequena nota com o seguinte título: O próximo salão: Já se 
sabe de quem será o prêmio de viagem. De acordo com uma carta anônima enviada ao jornal, 
certo artista relata o que acontecia nos bastidores da realização da exposição: 
Sr. redator: – Saudações – A “Lanterna” vem de alguns tempos para cá se 
interessando pela nossa arte. Eis porque ouso mandar-lhe esta, verberando-o 
o acto do professor Baptista da Costa, reservar uma sala da Escola de Bellas 
Artes, para que um seu discípulo, o artista Raymundo Cela, execute um 
trabalho para concorrer ao premio de viagem no próximo “salão”. Cela 
é um artista inteligente, e que bem podia executar seu trabalho mais afastado 
do seu professor. Diante desse procedimento, é claro, toda gente começa ver 
que o diretor da Escola, prepara o discípulo para concorrer ao Premio de 
Viagem, dando-se uma “reprise” do “salão” passado, no qual teve aquelle 
premio, sem recebe-lo, o artista Dias Junior. Enfim, Sr. redator, até lá fica o 
aviso. Esperamos, agora, o “salão”. – Um artista.
331
 
 Tratando-se de uma carta anônima, é difícil e perigoso afirmar as motivações que 
levaram o dito “artista” a coloca-la em público. Além disso, não se pode esquecer o veículo 
que a transmitiu. Pode-se inquerir o texto na medida em que trata de um assunto conhecido 
aos membros de uma singular dinâmica: a cultura escolar na ENBA à época da realização do 
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Salão. Uma primeira hipótese para o ocorrido: a carta foi escrita por alguém de dentro do 
campo, que conhecia e praticava as estratégias institucionais, mas também usava das táticas, 
como essa carta, para subverter a realidade interna da instituição. Talvez tenha sido escrita por 
alguém que já havia sido lesada pelo sistema e quis denunciá-lo.  
 Outra possibilidade diz respeito à própria crítica de arte do período, que, embora não 
necessariamente estivesse conectada ao cotidiano escolar da ENBA – como a figura dos 
estudantes, professores e funcionários – também fazia parte do jogo. Na verdade, esses outros 
agentes participavam e significavam a dinâmica escolar sob um ângulo indireto, como em 
visitas anuais às Exposições de Belas Artes ou quando noticiavam acontecimentos internos 
que chegavam a público. Esses conteúdos não são inocentes e articulam interesses diversos. 
Por que noticiar assuntos da cultura escolar da ENBA? O ensino de arte no Rio de Janeiro era 
pauta interessante para o público? Quem e o que ganhava com a publicização de uma imagem 
“negativa” ou “fraudulenta” do corpo docente e direção da ENBA? São perguntas que 
surgem. De fato, o “denunciante” estava correto, mas a questão do prêmio de 17 não foi 
resolvida de maneira tão simples.  
Finalmente chegou o mês da realização do Salão, e, em 1º de agosto, foi publicada a 
convocação dos expositores para a escolha dos membros adicionais de cada júri nas 
modalidades artísticas participantes. Segundo a nota, só poderiam votar os expositores do ano 
que já tenham concorrido ou figurado uma vez nas exposições anteriores
332
. No dia 04 do 
mesmo mês, houve nova convocatória, dedicada aos participantes da seção de pintura, para a 
escolha de mais um nome para o júri devido à desistência de um dos integrantes já 
selecionados
333
.  
 O vernissage iniciou às 14h, era um sábado, dia 11 de agosto de 1917
334
. Cela era 
veterano no evento, já tendo participado no Salão do ano anterior, e premiado com a Pequena 
Medalha de prata com o trabalho Estudo de Nu Feminino, 1916. Trabalho de grande 
qualidade artística, já trazia um tom anticlássico a partir da deformação do corpo da 
personagem e da textura produzida pela pincelada grossa e perceptível. 
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Figura 25: Raimundo Cela. Estudo de nu feminino, 1916.
335
 
 Para o ano de 1917, a mostra contou com a soma de 225 trabalhos
336
, entre mestres e 
estudantes da ENBA. Nas primeiras notícias sobre a abertura, encontrou-se um tom de 
bastante entusiasmo. Afirmações do tipo: “a exposição foi organizada com muito capricho e 
bom gosto”
337
 anunciavam o evento de maneira positiva, todavia, esse discurso não durou 
muito tempo.  Após o final de semana que contou com o vernissage e abertura para o público 
em geral, na segunda-feira, dia 13, começou a ser publicada a cobertura do evento. Esse tipo 
de matéria se estendeu ao longo de todo o período de visitação do Salão, até meados de 
setembro. Na Lanterna, uma pequena notícia apresentava as primeiras impressões e algumas 
curiosidades sobre o evento: 
Realizou-se sábado, o “vernissage” do “salão” deste anno, isto é, a XXIV 
Exposição Geral de Bellas Artes. Hontem foi a inauguração official. O 
“Salon” deixa quem o visita uma impressão agradável. Diminuiu este anno o 
número de quadros, mas houve selecção. O Jury, ao contrário do que se tem 
observado, este anno trabalhou, atirou pela janella o que não era digno do 
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“Salon”. Ao director da Escola falamos antes do “vernissage” em noventas 
quadros recusados. Elle demonstrou que esse numero era mais ou menos 
exacto. Depois, soubemos que seguramente duzentos trabalhos foram 
renegados, talvez, em bôa hora, pelo jury.  
De um artista ouvimos: 
 – Injustiça. Recusaram-me um quadro sob pretexto de que era grande... 
– O meu quadro de figura é superior à marinha. Preferiram a segunda. 
O que se notava, porem, era que o “Salão” apresentava bôa impressão. 
Houve um esforço que não se pode deixar de elogiar. Os nossos artistas 
apezar de tudo trabalharam. E progrediram.  
Sente-se isso deante de “Carta do Filho”, admirável trabalho de Gaspar 
Magalhães; “Restinga”, de Edgar Parreiras; “O último diálogo de Sócrates”, 
de Raymundo Cela e outros, que não podemos enumerar porque a 
commissão directora achou que deveria fazer o “vernissage” e inaugurar o 
“Salon” sem catálogo. Afinal, o “Salon” precisa ser visto por toda a gente e 
por nós também, mesmo sem catálogo. É o que vamos fazer.
338
  
 Percebe-se que já existe um imaginário sobre a realização do Salão. Ele deve contar 
com exuberantes trabalhos e público curioso e assíduo. Em 18 de agosto, a Revista da Semana 
trouxe uma grande matéria com fotos de algumas obras e do vernissage ocorrido no sábado 
anterior. A tela de Raimundo Cela, naquela altura já indicada de modo extraoficial para o 
prêmio de viagem, aparece na primeira página, junto aos trabalhos de Rodolpho Amoedo, da 
estátua Flor da Mata, do artista italiano Umberto Cavina, e da obra Descoberta da América, 
de Francisco Andrade. 
Numa publicação de 20 de agosto, a primeira crítica mais contundente sobre a 
realização do salão e suas “razões de ser” foi encontrada. Na coluna Palestra Feminina, do 
jornal O Paiz, assinada por Chrysanthème, pseudônimo da escritora carioca Cecília Moncorvo 
Bandeira de Melo Rebelo de Vasconcelos (1870-1948)
339
, viu-se a seguinte consideração:  
Deus me livre de que meus leitores vejam nestas linhas uma crítica de arte, 
coisa muito facil para quem se julga um entendedor capaz de criticar, 
sciencia muito mais comum do que a do elogio. Não; venho simplesmente 
dizer aqui a impressão que recebi hontem do Salão deserto da Exposição de 
Bellas Artes – os cinemas estavam repletos e despejavam gente sobre as 
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dezesseis títulos; dentre os quais contos infantis, romances biográficos, históricos e bufos, peças de teatro e 
crítica literária. Além desta vasta produção era constante, segundo levantamentos da crítica, a presença da autora 
como conferencista nos salões da época”. Ver: TONIOSSO, José Pedro e ALONSO, Mariângela. 
“Chrysanthème: perspectivas histórico-literárias na Belle Époque brasileira”. In: Revista EPeQ/Fafibe, 1ª. ed., 
vol.01. p. 46.   
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calçadas – cujas paredes repletas de quadros, que se não eram todos 
maravilhosos, representavam, todavia, o esforço, a intelligencia, a 
personalidade de seus autores. Entretanto, era de desanimar o sillencio, a 
solidão daquelle salão, mostrando bem o desinteresse que despertava na 
alma dos nossos patrícios.
340
 
 Esse assunto foi recorrente nas matérias sobre a realização do Salão em 1917. No mesmo dia, 
em outro jornal, foi publicada uma pequena nota sobre o número de visitações, que já atingia 
a marca dos mil espectadores
341
. Nesse sentido, é nítida a disputa discursiva e simbólica para 
conferir importância ao evento, mas também não se pode negar que a cada ano ele vinha 
perdendo sua “aura” de grande acontecimento para a vida cultural carioca. Ainda é difícil 
afirmar uma razão para este fato. Talvez a repetição do modelo de organização?  A existência 
de outros meios de entretenimento para a elite urbana, como o cinema, lembrado por 
Chrysanthème, ou os cafés e até locais públicos de sociabilidade construídos na época? Falta 
de interesse pelos assuntos da arte? Seria, naquela época, considerado algo antiquado visitar 
uma exposição na ENBA? Falta de prestígio da categoria artista? Quem realmente 
frequentava essas exposições? Essas e muitas outras perguntas, se respondidas ajudam a 
definir o aspecto coletivo do campo artístico no Rio de Janeiro. Todavia, são questões que 
permanecem em aberto, principalmente pela falta de recursos materiais que possibilitem o 
acesso a esse recorte analítico, dificultando aos pesquisadores avançarem na análise, 
sobretudo referente à recepção e participação do público no que tange às questões artísticas 
durante as primeiras décadas do século XX na capital federal.    
 Nesse cenário, entre o morde e assopra da crítica, após o dia 27 de agosto, segunda-
feira seguinte à reunião de avaliação do júri, uma série de matérias contemplou o assunto mais 
esperado (por quem mesmo?) do salão: a decisão sobre o prêmio de viagem ao estrangeiro. 
                                                          
340
CHRYSANTHÈME.  A exposição de belas artes. Palestra Feminina [coluna]. O Paiz. Rio de janeiro, 20 de 
agosto de 1917. 
341
“A Exposição Geral de Bellas Artes , que continuará aberta ao público, todos os dias, das 10 às 17 horas, no 
edifício da Escola Nacional de Bellas Artes, foi visitada por mil pessoas”. Salon de 17 [nota]. A Época. Rio de 
janeiro, 20 de agosto de 1917.  
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Figura 26: Revista da Semana, 1917.
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342
O “Salon” de 1917 [matéria]. Revista da Semana. Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1917.   
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Figura 27: Revista da Semana.
343
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O “Salon” de 1917 [matéria]. Revista da Semana. Rio de Janeiro, 18 de agosto de 1917. Na página do jornal, 
uma caixa de texto indica os personagens presentes nas figuras 22 e 23. 
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3.3 A tela premiada e a apreciação: 
 
Figura 28: Raimundo Cela. O Último Diálogo de Sócrates, 1917.
344
 
Produzida a partir da técnica da pintura a óleo, a tela possui grandes dimensões, 
medindo 171 cm x 241 cm. Dentro dos estilos e gêneros artísticos, foi enquadrada pela 
historiografia e crítica de arte como um trabalho Neoclássico, de pintura histórica
345
. Essas 
duas referências já foram mencionadas em outros capítulos. A primeira diz respeito ao 
movimento artístico-filosófico datado de meados do século XVIII e início do século XIX, 
sobretudo na França. A segunda, por sua vez, constituiu ao longo da história da arte um 
gênero bastante particular. Datada desde o período do Renascimento, chegando aos séculos 
XVIII e XIX – principalmente com o Neoclassicismo e o Romantismo – a pintura histórica 
procurou retratar cenas emblemáticas da mitologia ou de passagens bíblicas, usando da 
literatura e da poesia como principal fonte de inspiração figurativa.  A pintura histórica 
também teve papel didático importante, uma vez que, por meio das imagens minuciosamente 
detalhadas nas telas de grandes proporções e em monumentos e esculturas públicas, 
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Raimundo Cela. O Último Diálogo de Sócrates, 1917. Óleo sobre tela. 171 x 241 cm. Museu Nacional de 
Belas Artes, Rio de Janeiro, RJ.  
345
 ESTRIGAS [1988], op. cit.  
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propagava valores morais impostos à época, ganhando aspecto educativo, ou melhor, 
“civilizatório”
346
. 
 À primeira vista, a tela apresenta traços bem marcantes do modelo acadêmico francês. 
Nessa tradição, as pinturas históricas e os temas ligados ao orientalismo foram os mais 
privilegiados. No que se refere à dimensão técnica, a supremacia do desenho sobre a cor era 
característica primordial, além da imitação da natureza por meio da idealização conformada 
pelos artistas do período clássico greco-romano. O corpo também ganha destaque, não 
somente nas representações, mas também a partir dos estudos de anatomia e fisiognomonia
347
 
a fim de aprofundar as noções técnicas sobre a forma humana ideal, logo, o artista deve 
estudar a natureza e aprender a desenhar a partir do nu, numa relação fiel às obras da 
Antiguidade, consideradas insuperáveis pela sua beleza
348
.  
 No trabalho de Raimundo Cela, muitos desses valores acadêmicos podem ser 
percebidos. Os traços corporais das personagens são definidos, com a linha do desenho firme 
e contornos delimitados. Não há tanta diluição entre figura e fundo a partir do uso da cor, 
embora a representação não constitua superfície lisa e bem definida, como nos trabalhos 
neoclássicos da tradição francesa dos séculos XVIII e XIX. Quanto às temáticas, trata-se de 
uma cena do gênero histórico e mitológico, das grandes sagas heroicas. Com apontou o 
sociólogo Delano Barbosa: 
Raymundo Cela abordou o momento em que o filósofo ateniense Sócrates, 
em vias de tomar a cicuta [veneno], profere suas últimas palavras na prisão 
aos companheiros encarcerados que atentos e consternados participam de um 
momento solene, respeitoso e virtuoso.
349
 
 Ao todo, somam-se nove personagens, incluindo Sócrates, numeração recorrente em 
outras representações da cena. Cada um traz expressão corporal e facial bastante emblemática, 
                                                          
346
“Com a eclosão da Revolução Francesa (1789), sentiu-se a necessidade, por parte do governo revolucionário, 
de legitimar seus feitos e seus personagens pelo viés simbólico, penetrando no imaginário daquela sociedade, 
sendo a arte uma das formas de fazê-lo. A apropriação dos padrões neoclássicos pelos artistas contratados pelo 
governo francês foi marcante nesse período e no pós-revolucionário como forma de legitimação dos preceitos 
defendidos pelo movimento (STAROBINSKI, 1989). Obras como Marat assassinado (1793), de Jacques-Louis 
David, considerado o artista oficial dos revolucionários, e após o período do Terror (1793-94) a obra Napoleão I 
no trono imperial (1806), de Jean-Auguste-Dominique Ingres, são representações dessa realidade”. Ver: 
STAROBINSKI, Jean. 1789: os Emblemas da Razão. São Paulo: Companhia das Letras, 1989. In: ARAÚJO, 
2014b.  
347
“A fisiognomonia é a arte de decifrar a linguagem do corpo. (...) constitui a formulação mais sistemática: nela 
o olhar é a ‘porta’ ou a ‘janela’ do coração, o rosto o ‘espelho da alma’, o corpo a ‘voz’ ou a ‘pintura das 
paixões’“. Ver: COURTINE, Jean-Jacques, “O Espelho da Alma”. In:  CORBIN, Alain; VIGARELLO, Georges 
(orgs.). História do Corpo. Vol. I: Da Renascença às Luzes. Editora Vozes: Rio de Janeiro, 2005. p.402-403.  
348
 GOMBRICH, Ernest. A história da Arte. Rio de Janeiro: LTC, 2011. p. 475.  
349
BARBOSA [2010], op. cit. p. 52.   
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detalhe aprofundado pelo artista a partir dos esboços. A prática dos estudos preliminares é 
característica marcante da tradição acadêmica francesa, e, no caso da trajetória de Raimundo 
Cela, o desenho o acompanhou até o fim de sua carreira, tanto para o seu período de 
formação, como em sua fatura madura. Segundo Argan, durante a época “neoclássica”, em 
alguns países da Europa:  
(...) atribui-se grande importância à formação cultural do artista, a qual não 
se dá pelo aprendizado junto a um mestre, e sim em escolas públicas 
especiais, as academias. O primeiro passo na formação do artista é desenhar 
cópias de obras antigas: portanto, pretende-se que o artista, desde o início, 
não reaja emotivamente ao modelo, mas se prepare para traduzir a resposta 
emotiva em termos conceituais.
350
  
 
            
    Figura 29: Raimundo Cela. Estudo, 1917. 
351
                       Figura 30: Raimundo Cela. Estudo, 1917.
352
 
 
 Com essa passagem, é interessante pensar no caráter formal que os estudos 
preliminares configuravam em termos de aprendizado para a personagem, principalmente se 
pensarmos na sua formação técnica como engenheiro e também sua carreira como desenhista 
na Comissão Rondon. Além de ser inegável que a prática do desenho era parte fundamental 
para Raimundo Cela enquanto experiência individual, ela está inserida na cultura escolar da 
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ARGAN, Giulio Carlo. Arte Moderna. São Paulo: Companhia das Letras, 2010. p. 25.  
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Raimundo Cela. Estudo para “O Último Diálogo de Sócrates”, 1917. Crayon e lápis de cera branco sobre 
papel. 61 x 45 cm. Museu de Arte da Universidade Federal do Ceará. Fortaleza, CE.  
352
Raimundo Cela. Estudo para “O Último Diálogo de Sócrates”, 1917. Carvão e grafite sobre papel. 63 x 47 
cm. Thales Memória. Rio de Janeiro, RJ. 
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ENBA, que propagava naquele momento em seus currículos uma sistemática bastante 
intelectualizada do fazer artístico, mas não com enfoque na “história das artes”, e sim, no 
métier, no ofício prático do desenho e da pincelada, traduzido em formas racionais a serviço 
da produção de arte. Não à toa, os estudos de desenho, geometria, anatomia e perspectiva 
ganharam destaque no currículo formativo da ENBA, sobretudo a partir das reformas de 1911 
e 1915. 
 
 
Figura 31: Raimundo Cela, Estudo, 1917.
353
 
 A paleta ganha tons terrosos, as cores quentes aparentemente conferem maior 
relevância na composição, dando à cena aspecto intimista, embora a dramaticidade exigida ao 
momento se dilua na expressão serena, mas bastante forte de Sócrates. Certa escuridão 
também corrobora ao ar de resiliência do acontecimento, apenas o centro ganha um feixe de 
luz vindo da janela lateral da cela, efeito produzido pelo artista a partir do uso dos tons claros 
espalhados no plano inferior do espaço.  
Em setembro de 2016, quando da ocasião da abertura da exposição comemorativa 
sobre sua trajetória, Raimundo Cela: um mestre brasilero, realizada no Museu Nacional de 
Belas, no Rio de Janeiro, tive a oportunidade de visualizar a obra pessoalmente. A mostra já 
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Raimundo Cela. Estudo para “O Último Diálogo de Sócrates”, 1917. Carvão e crayon sobre papel. 56 x 46 
cm. Thales Memória. Rio de Janeiro, RJ.  
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havia acontecido em São Paulo
354
, durante os meses de junho a agosto, seguindo para o prédio 
da antiga ENBA, local frequentado pelo artista e fundamental em termos simbólicos para o 
histórico da sua formação artística. Para mim, foi um momento impar, pois a exposição foi 
realizada apenas um ano antes do centenário do prêmio de viagem ao estrangeiro de 1917, e 
60 anos depois da exposição póstuma em homenagem a Cela também no MNBA, quando a 
tela foi exposta pela primeira vez para o público após a realização do Salão de 17.  
 Na verdade, a tela faz parte do acervo do MNBA, uma vez que todas as obras 
premiadas ao longo da história da realização dos salões automaticamente tornavam-se parte 
da coleção da instituição. Nesse sentido, não se sabe ao certo a trajetória da obra após a 
Exposição de 1956. Acredito que tenha passado grande parte do tempo em reserva técnica. 
Mais recentemente, a obra ficou exposta no salão da Biblioteca do MNBA. Por volta de 2014, 
a instalação passou por reforma e a tela voltou a ocupar os galpões do museu.  
 
Figura 32: Biblioteca do Museu Nacional de Belas Artes antes da reforma, s/d.
355
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Inaugurada em 12 de junho de 2016, na cidade de São Paulo, a exposição foi idealizada pela Galeria Almeida 
e Dale, sob curadoria de Denise Mattar. Reuniu 125 obras, de 4 instituições diferentes e mais outras 15 coleções 
particulares, conformando a maior mostra retrospectiva sobre Raimundo Cela já realizada. Em 27 de setembro, 
um recorte da exposição realizada em São Paulo chegou ao Rio de Janeiro, ficando disponível para visitação até 
20 de novembro de 2016. Ver: Raimundo Cela: um mestre brasileiro. Catálogo de Exposição. Curadoria 
Denise Mattar. São Paulo, 2016, Museu de Arte Brasileira – Fundação Álvares Penteado; e Rio de Janeiro, 2016, 
Museu Nacional de Belas Artes. 
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Imagem disponível em: http://redarterj.com/wp-content/uploads/2011/10/biblio01.jpg. [Acesso em 23 de julho 
de 2017].  
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 Para a exposição realizada em São Paulo, o “Diálogo” foi apresentado ao público por 
meio de uma reprodução em tamanho real. Somente a mostra ocorrida no Rio de Janeiro 
contou com a presença da obra original e restaurada. Fora exposta na primeira sala da 
exposição, sendo possível perceber uma série de detalhes que as imagens reproduzidas não 
me possibilitavam. Nesse sentido, duas questões saltaram aos olhos, ambas dizendo respeito à 
forma da pintura: a primeira delas é a conformação da paleta do artista para executar o 
trabalho, e a segunda é sobre o tipo de pincelada e o aspecto técnico do trabalho. 
 
Figura 33: Paleta da tela de Raimundo Cela. O Último Diálogo de Sócrates, 1917.
356
 
 A tradição neoclássica e acadêmica do século XIX também se apropriou das grandes 
narrativas, o que ficou conhecido como pintura histórica, episódios marcantes para a história 
da humanidade, de um povo ou país. Normalmente, essas histórias vinham carregadas de 
dramaticidade e força, elemento típico da narrativa histórica do da antiguidade greco-romana, 
que destacava os feitos heroicos dos vencedores, as batalhas, guerras, cenas de dominação, 
civilização. Para promover esses tipos de composição, recorria-se à repetição dos tons quentes 
e das cores escuras, dando aspecto intimista às cenas. Os usos do branco e dos tons frios 
aparecem pouco nas telas de pintura histórica, e quando ocorrem são direcionados mais nos 
detalhes ou para fomentar a paisagem que constrói a cena. A paleta se mantinha serena, 
embora trazendo mais liberdade que o modelo Neoclássico, também entre os movimentos 
Romantismo e do Realismo. 
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A paleta foi construída a partir do serviço oferecido pelo sítio digital: http://www.palettefx.com/. [Acesso em 
15 de julho de 2017].  
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Figura 34: David. A morte de Marat, 1793.
357
                 Figura 35: Ingres. A Fonte, 1820-1856.
358
 
 
Figura 36: David. A intervenção das Sabinas, 1799.
359
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Neoclássico de Jacques-Louis Davis, A morte de Marat, 1793. Óleo sobre tela. 165 x 128 cm. Musées Royaux 
des Beaux Arts. Bruxelas, Bélgica.  
358
Jean Auguste Dominique Ingres. A Fonte, 1820-1856. Óleo sobre tela. 163 x 80 cm. Musée d’Orsay. Paris, 
França.  
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Figura 37: Bouguereau.  O primeiro luto, 1888.
360
 
 Sabe-se que, durante o período em que a arte clássica foi modelo para as criações 
artísticas do mundo ocidental, a natureza era o grande paradigma a ser buscado e elucidado 
pela forma pictórica. No século XIX, a ruptura com esse modelo idealizado da natureza, a 
forma passou a ser a grande questão para o mundo das artes visuais, tornando-se a grande 
característica da arte, pois era por meio dela - linha, plano e cor - que o artista tornava o 
visível em material. A fim de mostrar cada vez mais esse aspecto formal dos trabalhos 
artísticos, era fundamental que deixassem a marca de suas mãos nas pinturas, pois essas não 
eram espelhos da realidade, como defendia as perspectivas clássica e neoclássica. A pincelada 
precisava ficar visível e o aspecto planar dos trabalhos também. Essa quebra com o idealismo 
e artificialismo do mundo natural nas vanguardas se deu, sobretudo, pelo uso da cor em 
sobreposição ao desenho.  
 Na tela eclética de Raimundo Cela, há certo descolamento mais efetivo dos tons 
fechados para o uso de uma paleta bastante dinâmica para promover o detalhamento da 
composição. Ao observar a paleta (figura x), é perceptível a variedade de tons e o uso de cores 
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Jacques-Louis David. A intervenção das Sabinas, 1794-1799. Óleo sobre tela. 386 x 520 cm.  Musée du 
Louvre. Paris, França.  
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Wiliam-Adolphe Bouguereau.  O primeiro luto, 1888. Óleo sobre tela. 203 x 250 cm. Museo Nacional de 
Bellas Artes. Buenos Aires, Argentina.  
163 
 
não comuns às telas sóbrias da tradição clássica. É importante salientar que, dentro do 
movimento conhecido como Neoclássico, não existiram apenas pinturas históricas ou da 
temática do orientalismo; os nus femininos também eram práticas recorrentes e a pintura de 
gênero. Nos nus e em outras cenas dispostas em ambientes comuns, como salas de estar ou 
quarto, o uso das cores frias e o colorido kitsch são bem mais perceptíveis, pois muitos 
trabalhos apresentam os corpos femininos inseridos num ambiente transcendental, como o 
céu, nuvens etc. Mesmo com essa abertura à cor, a lista dos tons utilizados é bastante 
previsível. Esse é um dos motivos para a associação dos trabalhos neoclássicos como 
incansáveis cópias da natureza.  
 Existem muitos trabalhos ecléticos na virada do século XVIII para o XIX, e deste para 
o XX, por ainda se assumir a forma clássica como padrão; todavia, ganham aspectos 
temáticos e de acabamento vistos em outros modelos, como as correntes do Romantismo e do 
Realismo. Em Raimundo Cela, vê-se também esta passagem. Segundo Farthig, durante os 
dois séculos que o modelo acadêmico dominou o fazer artístico na Europa, os artistas foram 
incentivados a usar em seus trabalhos os estilos aprovados: Neoclássico, por enfatizar a 
pureza linear da forma idealizada, e o Romantismo, que valoriza a expressão por meio da 
cor
361
.  
 Embora a temática seja neoclássica e algumas características de organização formal 
também sejam nos moldes do padrão clássico e acadêmico, elementos como as cores e o tipo 
de pincelada e algumas poses dos personagens românticos inserem em outros agrupamentos 
estético-formais. Em linhas gerais, o movimento que ficou conhecido como Romantismo 
surgiu sob a confluência de precondições filosóficas, políticas, sociais e artísticas que 
trouxeram ao primeiro plano a ”imaginação individual” e a “criatividade sem amarras”
362
. 
Surge também em reação ao racionalismo Iluminista do século XVIII:  
Os pensadores iluministas haviam buscado uma ordem racional que 
substituísse as superstições e os idealismos religiosos pelo mundo do 
pensamento inteligente. A desilusão com a racionalidade decorrente da não 
concretização desse mundo melhor e da persistência do caos e das guerras 
ajudou a fomentar o romantismo.
363
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FARTHING, op. cit. p. 277. 
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Ibidem. p. 266.  
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FARTHING, op. cit. p. 267.  
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Figura 38: Géricault. A balsa da Medusa, 1819.
364
 
 As emoções representadas e certa sensação de movimento são fatores fundamentais 
para esta maneira de conceber a arte. Os trabalhos românticos ainda possuem paleta sóbria, 
mas o efeito artificialista de imitação da realidade já estava sendo abandonado. A 
representação ganha menos contornos e a pincelada já é bem mais solta, embora ainda não 
traga o aspecto da textura por meio da sobreposição de massas de cor.  
 O Realismo, por sua vez, marcou o afastamento formal e estilístico das cenas 
idealizadas a partir do mundo da natureza, como na pintura histórica da arte acadêmica
365
. 
Nesse momento, ocorrem as principais mudanças nas formas de pensar as técnicas artísticas, a 
cor em sobreposição ao desenho e a imaginação em sobreposição ao saber
366
. 
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Theodore Géricault. A balsa da Medusa, 1819. Óleo sobre tela. 491 x 716 cm. Musée du Louvre. Paris, 
França. 
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Figura 39: Courbet. O ateliê do artista, 1854-1855.
367
 
  Farthing destaca que, no contexto da Revolução de 1848
368
, houve uma maior 
participação popular na política, entre outras coisas, com a conquista do voto universal. Nesse 
sentido, o autor destaca que: 
Pintores realistas reagiram a essas transformações sociais e políticas 
rebelando-se contra as autoridades artísticas e desprezando o romantismo, 
optando por retratar pessoas a acontecimentos comuns num estilo de pintura 
naturalístico, quase fotográfico, baseado na observação cuidadosa. Eles 
costumavam pintar essas cenas em grandes telas, a fim de intencionalmente 
lhes conferir a importância maior dos grandes eventos históricos. 
369
 
 Viu-se que gradativamente, os cânones clássicos foram perdendo espaço, tanto nos 
aspectos formais das pinturas, como na própria concepção mental. A liberdade criativa que os 
vanguardistas pregavam não surgiu do nada, vem de um processo longo, que acompanhou 
quase um século de pintura. Nesse sentido, as correntes historicistas dos “neos” vão se 
mesclando e conformando trabalhos ecléticos, justamente pela mistura de elementos formais e 
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Gustave Courbet. O ateliê do artista, 1854-1855. Óleo sobre tela. 316 x 598 cm. Musée d’Orsay. Paris, 
França. 
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A Revolução de 1848 foi um movimento de raízes populares e burguesas que levaram ao fim do governo de 
Restauração instalado em 1830. Com ela foi iniciada a Segunda República Francesa, que durou até 1852.   
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 FARTHING, op. cit. p. 300.  
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mentais em perspectiva. Na prática de Raimundo Cela, encontra-se justamente essa passagem. 
Trabalha um tema “antigo”, tem bases clássicas, mas, timidamente, por meio da pincelada e 
da cor, promove sua renovação.  
 Tema recorrente, tanto na Europa quanto no Brasil, a partir dos moldes do modelo 
acadêmico, Sócrates é personagem importante para a “história da civilização ocidental”, 
sendo escolha pertinente para Raimundo Cela. Nas linhas a seguir, farei uma breve análise 
sobre as representações de Sócrates ao longo da história da arte e suas principais 
aproximações e distanciamentos da obra de Cela.   
 A partir de pesquisa sistemática sobre as produções artísticas que se basearam na vida 
do filósofo, sobretudo o episódio de sua morte, é possível destacar os seguintes artistas: Saint 
Quentin
370
, com a pintura A morte de Sócrates, 1762; dois trabalhos do francês Pierre 
Peyron
371
, A morte de Sócrates, 1787 e 1788; a famosa pintura de Jacques Louis David
372
, A 
morte de Sócrates, 1787; a obra de Joseph Watteau
373
, A morte de Sócrates, s/d; A morte de 
Sócrates, s/d, do artista italiano Giambettino Cignarole
374
 e de Jean Baptiste Regnault
375
, 
Sócrates arrastando Alcibíades do abraço de Aspácia, 1785. 
 No século seguinte, foram encontrados os trabalhos de Jean Leon Gerôme
376
, Sócrates 
buscando Alcibíades na casa de Aspácia, 1861; Charles Fraser
377
, Sócrates e Última 
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entrevista com seus amigos, s/d; Pedro Américo e Jules Le Chevrel, Sócrates afastando 
Alcebíades do vício, ambos de 1865; de José Maria Medeiros, A morte de Sócrates, 1878. Em 
pesquisa no acervo da coleção didática do Museu D. João VI, localizei mais três trabalhos 
sem autoria e data: A morte de Sócrates, s/d; Sócrates e seus discípulos na prisão, s/d e A 
morte de Sócrates (cópia), s/d.  
 Farthing, ao analisar a mais famosa das obras: A morte de Sócrates, 1787, de Jacques 
Louis David, destacou o lugar importante ocupado pela personagem na história da 
Antiguidade Clássica:  
O filósofo grego Sócrates (469-399 a. C.) foi um dos maiores nomes do 
mundo antigo. Sua visão de mundo severa e digna foi extremamente 
influente, ainda que suas opiniões controversas frequentemente o colocassem 
em conflito com as autoridades. Em 399 a. C., ele foi julgado e condenado 
por romper mentes dos jovens atenienses. Sócrates poderia ter evitado esse 
destino se desmentisse suas crenças e se exilasse, mas ele se recusou a 
comprometer seus ideais e optou por morrer.
378
  
 De fato, Sócrates tornou-se um emblema da moral e da civilidade, exatamente os 
mesmos preceitos que a França da segunda metade do século XVIII queria propagar a partir 
das imagens. Platão se dedicou a narrar os grandes feitos e o momento da morte de Sócrates, 
tornando-se fonte importante para aqueles que por ventura viessem a retratar tal cena. Em 
Fédon:  
O diálogo narrado passa-se na prisão, onde, por ordem dos magistrados, o 
condenado deveria beber o veneno antes do pôr-do-dol, pondo ele mesmo 
fim à sua existência. Além de Sócrates, cinco personagens participam da 
conversação: Críton, Fédon, Símias, Cebes e um outro, de cujo nome Fédon 
diz não se recordar. Entre os discípulos de Sócrates, deixaram de comparecer 
Platão, por se achar doente, segundo Fédon, Aristipo e Cleombroto. 
Atístenes e Euclides estavam presentes, mas não participaram da 
conversação, talvez por serem contemporâneos de Platão, que não podia 
atribuir-lhes palavras que talvez não tivessem pronunciado.
379
  
 A soma dos nove personagens mencionados na obra de Platão foi reproduzida em 
algumas das telas encontradas, embora haja variações entre 9, 10 ou 12 membros compondo a 
cena. Outro aspecto que aparece unanimemente representado é a luminosidade do dia 
banhando o espaço por meio de pequena janela no interior da prisão. Elementos compositivos 
que demarcam o espaço da cela aparecem em todos os trabalhos, como correntes e algemas, 
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além da taça com o veneno e algum pergaminho onde deveria conter as últimas palavras de 
Sócrates. Um fato curioso é que em todas as representações encontradas, Sócrates não olha 
para a taça com o veneno. Normalmente, aparece com uma das mãos elevadas ao céu, 
simbolizando a sua crença na existência de uma esfera superior, metafísica que abrigaria todas 
as almas imortais. Seu último discurso tocou em diversos assuntos, mas, principalmente nos 
temas da morte e da libertação do pensamento por meio da imortalidade da alma. 
 
Figura 40: Saint Quentin. A morte de Sócrates, 1762.
380
 
 
 
Figura 41: Pierre Peyron. A morte de Sócrates, 1788.
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Beaux-Arts. Paris, França.  
169 
 
 
Figura 42: Pierre Peyron. A morte de Sócrates, 1787.
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Figura 43: Jacques-Louis David. A morte de Sócrates, 1787.
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 Na tela de Raimundo Cela, a luz do dia foi representada de maneira não realista, por 
meio de pinceladas grossas e com um colorido que, visto de longe, aparenta conformar o tom 
branco, justamente a união de todas as cortes. Não fez usos das técnicas de pintura a óleo de 
camada lisa, “lambida”, como os trabalhos de David.   
 
Figura 44: Detalhe de O Último Diálogo de Sócrates.
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Figura 45: Detalhe de O Último Diálogo de Sócrates.
385
 
 Esse efeito da marca da mão do artista é perceptível em outros detalhes da 
composição, como na túnica de Sócrates, também ilusoriamente branca, e no tom da pele das 
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personagens, sendo um aspecto moderno encontrado na fatura de Raimundo Cela desde o 
“Diálogo”, em 1917.  
 À época da realização do salão de 1917, uma das maiores criticas feitas ao “Diálogo” 
de Raimundo Cela foi a manutenção dos temas históricos, “balda velha da Escola”
386
 e o 
aspecto idealizado, ou melhor, artificial, que reproduzir uma cena como essa necessita à 
imaginação no processo criativo do artista. Nas linhas a seguir, me deterei sobre os textos 
críticos à tela do cearense e seus principais deslocamentos, principalmente no que se refere ao 
resultado do prêmio de viagem em 1917. A qualidade estética e artística do trabalho 
apresentado por Raimundo Cela dividiu a opinião dos críticos que se debruçaram sobre as 
obras expostas no Salão de 1917. Divisão essa que ajudou também nas polêmicas sobre a 
concessão do prêmio de viagem ao estrangeiro ao cearense. O primeiro relato sobre o 
“Diálogo” foi encontrado no já citado artigo de Chrysanthème, intitulado “A exposição de 
belas artes”. Lá, a autora tece elogios à qualidade estética do trabalho de Raimundo Cela, 
destacando o esforço mental que o artista fez ao reproduzir as formas humanas: 
A arte, diz Winkelmann [Winckelmann], deve começar como a sabedoria, 
pelo conhecimento de nós mesmos. Assim, a figura na pintura é difficillima 
de execução, porque nada mais impossível do que conhecer-nos a nós 
mesmos. E, deparando com o magnífico trabalho de Raymundo Cela, ‘O 
último diálogo de Sócrates’, pensei que esse artista devia ter feito um grande 
esforço mental para assim executar tão maravilhosamente os seus 
personagens. Na attitude de cada um dos discípulos de Sócrates, elle 
distribue uma personalidade, uma intelligencia, uma sensibilidade.
387
  
 O enfoque da crítica de Chrysanthème se dá no aspecto compositivo do trabalho, por 
meio da análise das expressões das personagens. A autora admirou a severa feição do homem 
com cajado, em quem o artista conseguiu imprimir rudeza, mas também emotividade 
ressentida pelo momento trágico da cena; também destacou a melancolia do homem sentado 
no degrau da porta e a verdade que transparece a partir de seu próprio corpo. Já a partir do 
rosto da figura central do trabalho, Chrysanthème viu representadas bondade e inteligência. 
Finaliza destacando a qualidade desse novo artista e completa: 
(...) promette offuscar com seu o brilho os veteranos da arte, já muito 
elogiados e consagrados. A Escola de Bellas Artes deve considerar-se feliz 
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por abrigar debaixo do seu tecto um talento que só pode, com os annos e 
com os estudos prodigalizados nella, aumentar e cristalizar-se.
388
 
 Além dos elogios ao trabalho de Raimundo Cela, a autora teceu comentários 
favoráveis sobre as obras de Baptista da Costa; elogiou a produção de Carlos Oswald, com 
destaque para o desenho que serve como base de seus trabalhos; sobre o pastel “Uma mulher 
bordando”, de Sylvia Meyer, faz a sutil crítica que às vezes a personagem deixa seu papel de 
artista de lado para ser “só mulher”, preferindo os divertimentos da moda a aprofundar-se nas 
questões do fazer artístico
389
, e finalizou sua visita narrando o incômodo que sentiu com a 
obra de Helios Seelinger, cuja personagem apresentava completa desproporcionalidade. 
 De fato, as personagens que compõem o “Diálogo” são ponto alto do trabalho. Para 
realização da tela, além dos desenhos já apresentados, Raimundo Cela também produziu o 
estudo do rosto de Sócrates. É perceptível o cuidado que o artista teve ao construir as 
expressões não só faceais, mas corpóreas de cada figura. As poses ganham aspecto 
anticlássico, uma vez que esgarça o aspecto de repouso da ação realizada. As expressões não 
são posadas, existe leve aspecto de captura do instante da ação, da ação em movimento.  
 
Figura 46: Raimundo Cela. Estudo, 1917.
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Particular. Fortaleza, CE. 
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 Em pesquisa na biblioteca de obras raras da Escola de Belas Artes EBA/UFRJ, foi 
localizado um manual intitulado “Essai sur la physiognomonie, destiné a faire connoître 
l’homme & à le faire aimer”
391
, datado do final do século XVIII, para representação de 
fisionomias e paixões, sendo um dos personagens retratados o próprio Sócrates. Acredito que 
a personagem estampava o manual devido sua recorrência em trabalhos de pintura histórica e 
também pela importância no que se refere à história da Antiguidade Clássica e seus modelos. 
Cela pode ter consultado, em seu processo compositivo, tanto a já citada referência de Platão 
para basear sua pintura, bem como o manual, parte do acervo da biblioteca da Escola à época. 
Também pode ter visualizado algumas das obras sobre morte de Sócrates já produzidas, pois, 
de alguma maneira, alguns elementos se repetem.  
                 
Figura 47: Folha de rosto do manual.
392
                      Figura 48: Primeira página do capítulo sobre Sócrates.
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 Em 27 de agosto de 1917, foi publicada uma nota enviada pelo então diretor da 
ENBA, o professor João Baptista da Costa fazendo as seguintes ponderações sobre críticas 
tecidas a ele e aos processos vinculados à instituição: 
Exmo. sr. redactor – De há tempos que se vêm fazendo uma grade confusão 
entre a administração da Escola Nacional de Bellas Artes e as Exposições 
Geraes, do nosso ‘Salão’ anual. O facto dessas exposições se realizarem na 
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Escola, nada têm a ver com sua administração a não ser na parte financeira. 
Ellas são organizadas pelo Conselho Superior de Bellas Artes que de acordo 
com seu regimento interno, ellege annualmente uma comissão composta de 
três de seus membros (comissão directora) a qual pode ser composta de 
elementos completamente estranhos à Escola, e também os três membros 
para cada um dos jurys das diversas secções de Exposição, compostas de 
cinco membros, dos quais, dois são eleitos pelos expositores do anno.
394
  
 A crítica contra a suposta falta de lisura dos processos vinculados à ENBA não é pauta 
apenas do momento, como já foi mostrado no início do capítulo. Nesse trecho, Baptista da 
Costa rebate as acusações, mostrando como a norma, de certa forma, embarreirava práticas 
que tinham como finalidade beneficiar os “pupilos” desse ou daquele professor. O fato é que a 
polêmica sobre o prêmio de viagem já estava posta antes mesmo da inauguração do Salão de 
17, quando a carta anônima foi publicada em Lanterna
395
 afirmando que Raimundo Cela 
levaria a medalha de ouro.  
 
Figura 49: Francisco de Andrade. Narciso, 1917.
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 Em 28 de agosto, no jornal O Paiz, foi publicado uma nota contando com detalhes a 
polêmica sobre as contradições e interesses do júri para escolher Raimundo Cela como 
ganhador do prêmio de viagem daquele ano. O texto inicia com o esclarecimento sobre as 
principais regras para a concessão do prêmio: poderiam concorrer todos os artistas nascidos 
no Brasil, com idade inferior aos 35 anos e que ainda não tivessem realizado estudos no 
estrangeiro
397
. De acordo com o texto, o julgamento daquele ano esteve revestido de particular 
interesse. Havia dois concorrentes: Raimundo Cela, indicado pela seção de pintura com a tela 
“O Último Diálogo de Sócrates”, e Francisco de Andrade, pela seção de escultura, com o 
trabalho “Narciso”. O autor da nota completa com a seguinte afirmação: 
Ao que se sabe, porém, e ao que dizem alguns mestres, um desses candidatos 
se apresenta de uma maneira verdadeiramente magistral. O seu trabalho 
reuniu, propositalmente ou não, um conjunto das difficuldades em que 
geralmente naufragam artistas feitos: boa composição, movimento, 
expressão das figuras, tudo tratado por uma boa fatura de execução. Mais 
que isso – a um só côro os alumnos affirman, e com elles vários professores 
da Escola, que até hoje não consta da colleção escolar dos premiados com a 
pensão do governo, nenhum trabalho feito com igual arrojo e com igual 
maestria.  
 De quem estão falando? Os dois trabalhos possuem qualidades estéticas e formais 
inegáveis, mas apenas um desses cativou no “público” (que a matéria se refere) reação 
positiva e de certa forma, original. Nesse sentido, quem leu a crítica escrita por 
Chrysanthème, pensará que estão falando da obra de Raimundo Cela, uma vez que os mesmos 
elementos apontados como merecedores do prêmio já haviam sido atribuídos ao artista pela 
autora. Porém, a tensão instalada em torno do prêmio que já teria “dono antes mesmo de 
acontecer” sugere outra possibilidade de leitura, indicando uma referência no texto ao 
trabalho de Francisco de Andrade. Segundo o autor da matéria de 28 de agosto, estava 
havendo uma mobilização interna para que o prêmio fosse para um dos componentes: 
Pois bem, é voz corrente no meio artístico, que, em torno dos professores das 
secções a que pertencem os dois candidatos, se arregimentam votos para a 
campanha da decisão final. (...) Se há um candidato que supera não somente 
ao seu concorrente, como a toda a sua geração, que passou pela mesma 
prova, por que negar-lhe a unanimidade em um pleito que, dado o 
prognostico do talento, seria a primeira consagração do futuro artista 
brasileiro?  
 O que se nota é que, mesmo com a sugestão de um interesse de “grupo” na premiação 
de Raimundo Cela, a crítica reconhece seus méritos artísticos e o merecimento para ocupar tal 
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lugar de prestígio. Entretanto, esse discurso não foi homogêneo. Antes de falar das críticas 
contra Raimundo Cela, é interessante ressaltar, conforme apontaram Arthur Valle
398
 e Delano 
Barbosa
399
, que, na estrutura dos salões, a pintura ganha mais destaque, sendo o número de 
obras bem superior às demais modalidades. No caso do salão de 17, além das 225 pinturas 
expostas, o evento contava ainda com 19 esculturas, 13 peças de arquitetura, 3 gravuras, 22 
medalhas e gravuras em pedras, gesso e cera. 
 Em 29 de agosto, era uma quarta-feira, foi publicado o resultado final para o prêmio 
de viagem ao estrangeiro de 1917. No periódico A Razão, tem-se a seguinte narrativa: 
Realizou-se hontem na Escola Nacional de Belas Artes, a sessão do conselho 
de Bellas Artes. Conforme o regulamento, essa reunião fora convocada para 
resolver as decisões dos juízes do atual ‘Salon’, quanto aos prêmios 
conferidos aos expositores. A sessão foi presidida pelo dr. Carlos 
Maximilliano, ministro da Justiça e Negócios Interiores. Foi secreta e 
bastante demorada, parecendo ter havido grande discussão em torno do 
prêmio de viagem à Europa. O conselho aprovou os seguintes prêmios:  
Secção de pintura - Viagem à Europa, Raymundo Cela, com ‘O úlitimo 
diálogo de Sócrates’; grande medalha de prata, A. Rocco, com os 
‘Emigrantes’; pequena medalha de prata: d. Regina Veiga, R. Gottuzzo e 
Valle Junior; medalha de brouze: Perreira Reis e Edgard Parreiras, e menção 
honrosa de segundo grau: dd. Albertina Jardins, Elisa de Frontin e Elisa 
Marchezzini.  
Secção de Escultura - Pequena medalha de ouro, Francisco de Andrade, com 
‘Narciso’ e ‘Descoberta da América’; grande medalha de prata, Modestino 
Kanto; pequena medalha de prata, F. Mozzucchelli; menção honrosa de 
primeiro grau, Vicente Larocca; menção honrosa de segundo grau, 
Cassimiro Correa e Leão Velosso.  
Secção de Gravura - Pequena medalha de prata, Alves Campos; medalha de 
bronze, Arlindo Bastos, e menção honrosa de segundo grau, Gomes 
Marinho. 
400
      
Nos dias após tornar-se público o resultado, foram encontradas algumas publicações 
comentando-o. Em 30 de agosto, a Gazeta de Notícias reproduziu o trabalho de Raimundo 
Cela, destacando sua qualidade técnica e o merecimento para com a premiação.  
 O interessante dessa matéria é que houve a preocupação em situar o artista na 
dinâmica da Escola, levando em consideração aspectos de sua trajetória como o fato de seu 
pai não apoiar os estudos das Belas Artes e também ser estudante do curso de Engenharia, na 
Escola Politécnica. 
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Figura 50: A última exposição de belas artes. Gazeta de Notícias, 1917.
401
 
  Elogiam bastante a sua postura como estudante, salientando que cumpre regularmente 
as atividades da Escola, o que não parece ser um dado exato. Segundo narrativa do próprio 
Cela ao pai em cartas, devido ao grande volume de trabalho tanto na comissão Rondon, como 
em suas aulas na Politécnica, bem como problemas financeiros, não conseguiu se matricular 
por alguns períodos.  Em 04 de setembro daquele ano, foi publicada mais uma crítica bastante 
positiva quanto à premiação dada ao estudante cearense. O texto começa com as seguintes 
palavras: 
Um dos mais brilhantes expositores do actual “Salão” é, incontestavelmente, 
Raymundo Cela, uma grande organização esthética e uma grande modéstia. 
Discípulo de Elyseu Visconti e Baptista da Costa, Cela foi premiado com 
medalha de prata no anno passado, e já este anno apareceu de maneira tão 
digna de louvores que mereceu o prêmio de viagem. É-nos grato, 
immensamente grato, registrar o sucesso desse distincto pintor, e isso porque 
estamos sempre em desacordo com o jury, que quase sempre galardoa a 
quem menos mérito possui. Com Raymundo Cela fez-se, sinceramente, 
justiça. Ou seria delle o prêmio de viagem ou o jury commeteria um crime 
como o do prêmio a Bordon, a Dias Junior (que lhe deram cedo demais) e a 
poucos outros.
402
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  Ao longo da crítica, o autor ou a autora (não há assinatura) destaca aspectos de 
originalidade, maestria compositiva pelo desenho, luz e a naturalidade e franqueza dos 
personagens retratados. Segundo o texto, não havia melhor trabalho, não só naquela edição, 
mas nos últimos anos da realização do evento. Também faz algumas observações sobre a obra 
de Antonio Rocco, Albertina Jardim, Levino Fanzeres e Guttman Bicho. 
 Mesmo com a repercussão e visibilidade que o Salão ganhou na imprensa local 
durante os seus dois meses de realização, é inegável que o caráter crítico sobre suas razões de 
ser também fazia parte de disputas discursivas e simbólicas.  
 Também houve crítica atribuindo o merecimento do prêmio de viagem ao escultor 
Francisco de Andrade. No periódico A Rua, sob o seguinte título: “Um dilemma interessante: 
a concessão do prêmio de viagem e o regulamento da E. de Bellas Artes”, destaca o aspecto 
polêmico da escolha da premiação e as contradições nos próprios regulamentos na instituição, 
que, de certa forma, conforme apontou o autor da matéria, poderiam ter prejudicado o 
escultor, na medida em que não há elementos que consigam comparar pintura e escultura para 
tal fim: “O sr. Raymundo Cela merece o premio de viagem à Europa, mas há quem diga que o 
sr. Andrade teria igualmente obtido esse prêmio se concorresse a elle no salão passado”
403
. E 
completa com o seguinte argumento: “Verifica-se assim, com flagrante injustiça, que o artista 
preterido de hoje é superior ao seu colega que desfruta na Europa as vantagens que, com 
maior direito, lhe cabiam agora”
404
.  
Também no dia 04 de setembro, foi publicada uma pequena nota no periódico 
catarinense O Dia. Na seção dos telegramas, sob o título “Diálogo de Sócrates”, viu-se a 
seguinte mensagem:  
O governador do Ceará telegraphou ao deputado Eduardo Studart, pedindo-
lhe adquirir para aquele Estado o quadro – Último diálogo de Sócrates – do 
pintor cearense Raymundo Cela, que obteve prêmio de viagem, no caso de 
que o mesmo quadro não tenha de ficar obrigatoriamente para a Escola de 
Belas Artes.
405
  
 Essa mesma nota foi encontrada em outros jornais, sobretudo nos cariocas. De fato, o pedido 
ocorreu, todavia, uma das regras impostas pelo regulamento do evento é que todas as obras 
premiadas farão parte do acervo da instituição, além de todos os trabalhos produzidos durante 
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o pensionato oferecido ao ganhador do prêmio de viagem ao estrangeiro. Em carta enviada ao 
pai, em 17 de setembro de 1917, após contar sobre ter vencido o prêmio de viagem, Cela 
também comenta sobre a resposta dada ao pedido de João Thomé: 
PS: Telegraphei ao Dr. João Thomé, agradecendo-lhe a honra do seu 
telegrama e dizendo-lhe que o regulamento da escola não permite a 
aquisição do quadro, e aproveitava a ocasião para (...) em substituição à sua 
generosa proposta, a seguinte: executar para o governo do estado, um quadro 
de assumpto da história cearense. O que faria na Europa.
406
 
 
 
Figura 51: Recorte do periódico A Rua, 1917.
407
 
 Raimundo Cela, em resposta ao governador, prometeu-lhe produzir um trabalho para o 
estado diretamente da Europa, fato que não aconteceu devido às várias atribulações, 
principalmente de saúde, vivenciada pelo artista. Sendo executado muitos anos depois da 
ocasião do prêmio, o trabalho Abolição dos escravos, de 1938, foi entregue ao Estado e está 
localizada de maneira permanente no prédio da Academia Cearense de Letras, em Fortaleza.  
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Figura 52: Raimundo Cela. Abolição dos escravos, 1938.
408
 
 É interessante pensar a produção dessa obra, uma vez que Raimundo Cela já estava 
bastante inserido nas maneiras de fazer do Impressionismo, como será estudado de maneira 
sistemática no capítulo sobre sua trajetória na Europa e suas principais referências para a 
conformação do seu próprio métier, o período que intitulo como maturação artística. Talvez a 
Abolição, por se tratar de uma encomenda, seja o trabalho mais “acadêmico” de Raimundo 
Cela. A pincelada é lisa, quase imperceptível. O desenho é marcante e a cor complementa a 
forma linear e fechada da tela. As cores são bem características de Cela, não há dúvidas que o 
artista conformou sua paleta desde o período como estudante da ENBA, pois ela se repete de 
maneira bastante clara; entretanto, promove efeitos diversos de acordo com o tipo de 
pincelada empregada pelo artista.  
 Já em outubro, próximo a uma breve visita do artista aos familiares, em preparação 
para a viagem à Europa, uma grande crítica ao salão de 17 e ao “Diálogo” foi publicada. 
Escrita por Monteiro Lobato, começa com a constatação já elucidada por outros autores aqui 
mencionados: 
Está aberto no Rio a 24a. exposição geral de Belas-Artes, ou o “salon”, 
como chamam eles. O que se nunca abre apesar das vinte e três aperientes 
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exposições anteriores é o apetite do público para estas coisas de arte. Quero 
dizer na minha que, como as outras, a exposição deste ano está às moscas. 
Em plena avenida, ponto forçado da perambulagem calaceira de toda a 
capital, só penetram nas galerias da Escola os murmúrios da rua, poeira do 
asfalto, fonfonadas. Os porteiros das 10 às 5, ou 17 como querem eles, 
cabeceiam sonecas suculentas, diante dos talões de entradas que se vendem 
pior do que literatura poética. 
409
 
 Comparou o salão às ruas das cidadezinhas de roça, onde pouco e mal se encontra um 
passante e são chamadas de “rua do Vae Um”. E quando encontravam um ali, defronte a um 
trabalho, este era o próprio autor, comenta Lobato de maneira bastante sarcástica. Como já 
fora problematizado, qual a causa do desinteresse com as questões de arte na capital federal? 
Lobato argumenta que não poderia ser o valor ínfimo cobrado para entrar numa exposição 
como essa, pois outros lugares também pagantes estavam ocupados:  
 Não é, pois, causa da deserção a pratinha do ingresso, como se afigura a 
alguém. É pouco caso, e dos legítimos. A razão da decadência das artes nós 
engalha nisso. Impossível desenvolver-se alguma em tal ambiente de 
indiferentismo. Sem raizame fincado no seio úbero do povo toda arte, além 
de superfetação teratológica, é artificialismo sufocador das vocações 
melhores, e criador por moção polar, de virgilices larápias. A falta do sadio 
estimulo popular, cresce e viça um tortulho venenoso: a ‘cavação’ perante 
governos, com disputa feroz das boas graças duns Mecenas de 160 réis, pais 
d’arte e tutores de artistas, à custa de cuja profissão lá vão formando ricas 
coleções baratinhas.   
 Segundo o crítico, faltava incentivo, estímulo para a arte e, consequentemente, a 
cultura. Essa falta de interesse talvez reverberasse na produção dos artistas, algo parecido ao 
ocorrido com os artistas financiados pelo imperador D. Pedro II, nos anos de ouro da AIBA. 
Lobato não perdoou nem o ganhador do prêmio de viagem ao estrangeiro, demostrando muita 
insatisfação, sobretudo no que diz respeito à temática da tela de Raimundo Cela: 
Traz uma tela de vulto: Último diálogo de Sócrates. A mania de sair do 
presente compreensível, e mergulhar em mundos mortos, como o grego, é 
uma balda velha da Escola, que não perceberá nunca o absurdo contido 
nisso, diante da moderna concepção de arte. Como pode um menino do 
Ceará, transplantado para o Rio, e que não é um helenólogo com 50 anos de 
estudo, como pode essa moderníssima e brasileiríssima criatura interpretar 
com sua alma virgem de filosofias, uma cena do século de Péricles? Fará 
artificialismo puro, está claro, a custa de reminiscências visuais. E dos 
professores que lhe escolheram ou aconselharam tal tema haverá um 
conhecedor do grego, afeito a confabular com a legião dos sofistas, e, em 
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conseqüência desse convívio mental, capaz de ouvir e entender Sócrates? E 
de o por decentemente em tela a dialogar? Não obstante Cela denuncia-se 
com boas qualidades de arranjador, e boa técnica, sobretudo nas figuras 
secundárias, já que à principal deu cara de Elixir de Nogueira ao filósofo e 
panejou-o pesadamente. 
 Lobato chama atenção para as relações entre a escolha do tema com o próprio sistema 
escolar que legitima essa ou aquela prática, traço imprescindível da cultura escolar de uma 
instituição. Sendo balda velha ou não da Escola, o caso é que Raimundo Cela conseguiu unir, 
em seu trabalho, aspectos referentes à sua qualidade artística com uso dedicado do desenho e 
a cor trabalhada de maneira bastante original e moderna, aspectos apropriados de seu 
professorado, como apontado por Lobato; e, de alguma maneira, caiu no gosto da crítica e do 
júri.  
 Nesse sentido, pensar a tela “O Último Diálogo de Sócrates” como um trabalho 
canônico, acadêmico, que buscou por meio da pintura histórica reproduzir os padrões da 
natureza por meio do uso da fonte literária, é percebê-lo de maneira incompleta. Elementos 
como a temática histórica e o uso das fontes literárias para conceber a cena caracterizaram a 
prática neoclássica francesa e as regras das academias, que prezavam, sobretudo, pela 
imitação das formas ideias advindas da própria natureza. Todavia, a composição não diz 
respeito apenas à temática, nem fonte de inspiração do artista; ela é, principalmente no que se 
refere ao período estudado, forma. No trabalho de Raimundo Cela, a forma não é neoclássica. 
Pode até ser acadêmica, mas não no sentido de padrão vinculado às formas clássicas, como 
propostas no modelo francês herdado pela AIBA, mas acadêmico no sentido de que foi uma 
obra construída numa dinâmica institucional, com interlocução direta com a cultura escolar da 
época.  
 Talvez, aqui, o acadêmico que gostaria de elucidar possa ser substituído pelo termo 
escolar. O trabalho de Raimundo Cela é uma pintura escolar, uma vez que dialoga fortemente 
com o trabalho de seus professores e contemporâneos, os quais lentamente rompiam com a 
tradição vinculada à AIBA do século XIX e passavam a produziam suas próprias apropriações 
dos modelos de arte apropriados do centro francês. É um trabalho escolar também por que foi 
feito de maneira estratégica, uma vez que existia certo padrão dentro do modelo escolar. A 
escola, como bem apontou Dominique Julia, encuca formas, normas e conteúdos nos 
estudantes; porém, não apenas de maneira acrítica, conformando também redes de 
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antidisciplina
410
. Essas táticas dentro do ambiente escolar conformam novos saberes-fazeres 
legítimos para aquela cultura escolar compartilhada, dando contornos múltiplos para as 
práticas normatizadas.  
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Capítulo 04: 
O que fica?  Raimundo Cela na Europa e o retorno ao Brasil. 
Nos capítulos anteriores, foi demonstrado o percurso de formação artística de 
Raimundo Cela desde sua chegada ao Rio de Janeiro até a premiação no Salão de 1917. A 
trajetória da personagem na Escola Nacional de Belas Artes pode ser considerada a de um 
“aluno exemplar”, seguindo os passos de outros artistas importantes, os quais estudaram na 
ENBA (ou na AIBA), e posteriormente se tornaram professores na instituição – caso de Eliseu 
Visconti, com quem Cela afirmava manter boas relações
411
. 
O desenvolvimento de sua prática artística, as disciplinas cursadas como aluno livre, 
as exposições em que apresentou trabalhos, bem como as premiações, faziam parte da cultura 
escolar da ENBA na época de Cela, e eram partes importantes na constituição dos artistas 
vinculados à instituição. Entretanto, o processo de formação da personagem não foi encerrado 
com a saída da escola. Como coloca Dominique Julia, compreender a continuidade das 
trajetórias é fundamental à discussão sobre a cultura escolar, sendo necessário questionar “o 
que sobra da escola após a escola? Quais marcas ela realmente imprimiu nos indivíduos 
(...)?”
412
.  
Nesse sentido, este capítulo analisa o período posterior à formação de Cela na ENBA, 
apresentando aspectos de sua experiência na Europa, especificamente na França e na 
Inglaterra, e de seu retorno ao Brasil, produzindo parte fundamental de sua fatura e atuando 
como professor na própria Escola, já na década de 1950. A partir disso, poderei discutir “o 
que ficou” do período de aluno livre na ENBA na maturação artística de Raimundo Cela, 
como parte de sua trajetória “exemplar”, além de evidenciar os elementos de sua fatura 
desenvolvidos a partir de seus contatos com outras culturas e campos artísticos em seus 
percursos pelo continente europeu e pelo território brasileiro. 
Para transformar em narrativa esse intervalo da vida da personagem, tendo em vista as 
grandes limitações, sobretudo pelas poucas fontes encontradas, usarei principalmente as cartas 
enviadas ao pai, além das obras produzidas pelo artista ao longo da estadia no estrangeiro. As 
fontes bibliográficas do e sobre o período também são de fundamental valia para a construção 
da ambiência de Cela e de seus possíveis encontros. 
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4.1 Da ENBA à Europa: 
Para Fortaleza, seguiu hoje no “Ceará” do Lloyd 
Brazileiro, o jovem e talentoso pintor cearense 
Raymundo Cela.
413
 
 Em 09 de novembro de 1917, nos periódicos Lanterna e Gazeta de Notícias, uma 
pequena nota informava o retorno de Raimundo Cela ao Ceará. Conforme o próprio termo 
utilizado nos jornais, o artista foi “em viagem de recreio”
414
, onde passaria apenas três meses 
juntos de sua família, antes de embarcar para desfrutar do prêmio de viagem ao estrangeiro 
daquele ano
415
. Desde sua chegada ao Rio de Janeiro, a personagem ainda não havia retornado 
à terra natal, sendo, assim, um momento importante, principalmente pelo fato de voltar após a 
premiação.  
 Como foi visto, o movimento de consagração dos artistas passava por experiências 
bem parecidas. Primeiramente, ingressavam na escola a fim de desenvolver e exercitar 
habilidades para as artes; segundo, chamavam a atenção de algum professor, que, de certa 
maneira, o apadrinhava. A geração de professores de Cela era justamente dos “filhos” da 
ENBA, implementada na última década do XIX. Esses, por sua vez, eram os “filhos” da 
tradição de professores formados pela antiga AIBA e que, certamente, passaram pelo mesmo 
processo de consagração, quando conformaram a primeira geração de professores que haviam 
sido alunos da academia. Exemplos desse processo são as trajetórias dos “primeiros artistas 
nacionais”.  
 Conforme apontei em outros trabalhos, a ideia de uma geração de artistas nacionais diz 
respeito ao primeiro grupo de alunos brasileiros que estiveram ligados às experiências 
artísticas e formação acadêmica na AIBA e ganharam status profissional por conta do lugar 
de legitimação atribuído por uma academia de arte aos seus membros
416
. Completo com a 
seguinte observação: 
Esses alunos se tornaram os grandes mestres do final do Império e do 
período republicano. Quirino Campofiorito destaca a geração de pintores 
exponenciais formados pelo ensino da Academia a partir da década de 1850, 
quais sejam: Vitor Meireles, Pedro Américo, Zeferino da Costa e Almeida 
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Junior. Tais nomes estão presentes na grande maioria das coletâneas, 
manuais e livros didáticos que tratam da história da arte brasileira, grades 
ícones da experiência acadêmica.
417
  
 Esse modelo continuado diz muito sobre a estrutura do ensino nas academias e escolar 
de arte, como já foi discutido aqui e, claro, da cultura escolar compartilhada ao longo da 
história da instituição, sendo assim, a ida à Europa um dos momentos mais importantes à 
consagração dos estudantes, não só dentro do ambiente escolar, como para o mundo social e 
artístico que assimilasse o artista profissional. Não à toa, antes de sua ida à Europa, no retorno 
de Cela ao Ceará, já havia sido articulado a contratação dos serviços do jovem artista para o 
Estado
418
 como emblema de prestígio tanto para os contratantes quanto para o contratado, 
também demonstrando o reconhecimento e consagração da personagem dentro e fora do 
âmbito institucional.  
 O que se sabe é que Cela não embarcou para a Europa em 1917, nem no ano seguinte. 
Após visita aos familiares cearenses, a personagem retornou ao Rio de Janeiro em março de 
1918
419
, onde deu prosseguimento aos seus estudos. Não foi possível localizar se a 
personagem deu continuidade ao seu trabalho como desenhista da Comissão Rondon. 
Conforme apontou Delano Pesssoa
420
, Cela expôs na XXV Exposição de Belas Artes, 
inaugurada em agosto de 1918. Sua participação se deu mediante apresentação dos seguinte 
trabalhos: Retrato do Dr. Gustavo Barroso e Porto da Jangada. Essas duas obras não 
constam catalogadas nas coletâneas sobre a obra de Raimundo Cela, nem mesmo sua 
participação do Salão de 1918. Durante a pesquisa, uma delas foi localizada no acervo do 
Museu Histórico Nacional, no Rio de Janeiro, onde, à época, Gustavo Barroso tornou-se 
diretor
421
.  
 Ainda no início de 1919, em 20 de janeiro, Cela mandou uma carta ao pai informando 
quais os planos para aquele ano. Contava que conseguiria se formar como engenheiro 
geografo e que colaria grau nos próximos dias e destacava que aquele momento era de grande 
                                                          
417
ARAÚJO [2013], op. cit. p. 32. 
418
Episódio sobre a aquisição da tela premiada “O Último Diálogo de Sócrates” pelo Estado do Ceará e a 
resposta de Cela com a promessa de produção de um trabalho especialmente para o Ceará feito na França. Ver: 
Capítulo x. p.  
419
Notas sociais. Viajantes [seção]. A Rua. Rio de Janeiro, 22 de março de 1918.  
420
Delano Pessoa, em sua tese sobre os catálogos de exposição e as obras de Raimundo Cela, menciona a 
participação do artista na mostra e reproduz a parte do catálogo referente a personagem. No raisonné, editado 
pelo marchand e especialista na obra do artista cearense, Max Perlingeiro, essas informações ou imagens dos 
trabalhos apresentados em 1918 não constam. Ver: BARBOSA [2017], op. cit. e PERLINGEIRO [2014], op. cit.  
421
Agradeço a generosidade e parceria do amigo e pesquisador Carlos Lima Junior, ao compartilhar o paradeiro 
da obra, quando em pesquisa no acervo da reserva técnica do Museu Histórico Nacional, localizado na cidade do 
Rio de Janeiro, em 2017.  
187 
 
satisfação, pois realizaria a aspiração do pai em ter um filho engenheiro. Também destaca que 
esperava fazer sua viagem à Europa em junho daquele ano e, antes disso, iria passar uns 
meses no Ceará. O plano não se concretizou. 
 Foi somente em 30 de abril de 1920 que Raimundo Cela deu início a sua travessia pela 
Europa, conforme foi encontrado no periódico cearense A Lucta, na seção “Ultimas notícias 
do mundo inteiro”
422
. Um primeiro ponto a ser destacado diz respeito ao porquê do atraso da 
ida de Raimundo Cela à Europa. A França, destino do premiado, assim como outros países do 
“Velho Mundo”, encontrava-se abalada pelos impactos da Primeira Guerra Mundial, ocorrida 
entre 1914 e 1918. Muito provavelmente, como apontou Estrigas, a viagem foi adiada por 
conta disso
423
. Em uma das cartas enviadas ao pai, Cela destaca que “só vindo á Europa é que 
se vê quanto a vida está ainda perturbada”
424
.  
 De maneira mais sistemática, o que se sabe é que a personagem foi ao Ceará, visitar a 
família antes de embarcar à Europa. Tomou navio até Recife e de lá iniciou o trajeto até a 
Europa. Passou por diversas cidades. O artista Estrigas, já citado ao longo deste trabalho, 
construiu narrativa poética sobre esse trecho percorrido por Cela: 
O seu caminho ia sendo registrado e marcado com cartas e postais, onde 
externava suas impressões e comentava acontecimentos, fazendo a família 
participar de sua viagem. Assim foi desde Fortaleza. De Recife, de onde 
partiu, e de todos os portos por onde passou o navio e teve oportunidade, não 
esquecia de enviar correspondência com notícias suas. Dakar. Las Palmas, 
Lisboa, San Sebastian e Boudeaux constam deste itinerário.
425
   
 Esses registros mencionados por Estrigas, como os postais, são materiais que se 
encontram inacessíveis junto à família de Raimundo Cela, residente, atualmente, em Manaus. 
Uma das cartas reproduzidas no raisonné data a passagem dos três primeiros meses da 
personagem em viagem ao estrangeiro, em 14 de julho de 1920. Após um longo caminho, 
havia se instalado em Paris, seu destino. Segundo suas palavras, as primeiras impressões da 
cidade fora de encantamento e exaustão: “Nos primeiros dias, eu cheguei mesmo a emagrecer 
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sensivelmente. Paris é um turbilhão para quem sahiu daquelle Rio de Janeiro”
426
e acrescenta 
que “mais que nenhuma outra ella nos fala de tudo o que o homem tem produzido quer no 
passado, quer no presente”
427
.  
 Como apontou Marta Rossetti, em seu livro Os artistas brasileiros na Escola de Paris, 
os anos 20 franceses foram denominados de folle époque, les années folles, ou seja, anos 
loucos
428
. Devido a uma espécie de aceleração do tempo após o fim da guerra, quando a 
expectativa positiva no processo civilizatório europeu foi substituída pela insegurança e o 
ceticismo, parecia ser necessário gozar a vida de maneira intensa, frenética. Esses novos 
valores conformaram manifestações culturais e artísticas bem diferentes do paradigma da 
belle époque, tendo destaque para o ideal da “liberdade”.   
Nesse sentido, essa liberdade da criação se dá, sobretudo, pela complexidade do 
sistema da arte em Paris, uma vez que era composta por diferentes dispositivos: escolas 
públicas e particulares, ações individuais de aprendizado em ateliê, salões coletivos, 
individuais, enfim, realidade bem diferente da vivida no Brasil. A historiadora da arte Sonia 
Gomes Pereira já tratou do assunto quando aponta as diferenças entre os sistemas de ensino na 
França e no Brasil: 
Na França do século XIX, o sistema acadêmico envolvia uma rede 
complexa, formada pela Academia de Belas Artes, pela Escola de Belas 
Artes e por inúmeros ateliês externos. A Academia se ocupou 
primordialmente da elaboração e da aplicação da doutrina, controlando a 
nomeação dos professores e o grande concurso final do prêmio de Roma. Já 
a Escola fornecia apenas aulas teóricas e de desenho e realizava os concursos 
regulares nas diversas práticas artísticas, que os alunos aprendiam, até a 
Reforma de 1863, apenas em ateliês externos. No Rio de Janeiro, todas as 
funções ficavam concentradas numa única instituição: a Academia Imperial 
de Belas Artes [depois Escola Nacional de Belas Artes]. Não havia ateliês 
externos voltados para o ensino. Assim, as aulas práticas tinham de ser 
dentro da Academia, que também era responsável pela organização e pelo 
julgamento dos concursos, além da organização das Exposições gerais.
429
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 Essas condições de liberdade da vida moderna do pós-guerra deram aos artistas, de 
certo modo, possibilidade de viverem do seu próprio trabalho, mais um motivo atrativo para ir 
à Paris. A imigração foi um fenômeno bastante marcante nesse período:  
L’immigration devient une composante essentielle lorsque, après la guerre, 
la France fait appel à la main-d’oeuvres étrangère pour occuper les postes 
laissés vacants dans les mines, les usines, les ateliers et les femmes. Entre 
1921 et 1931, l’immigration represente jusqu’à 74% de l’augmentation totale 
de la population française.
430
  
 Por meio das relações de trabalho, sobretudo estrangeira e o viés econômico em 
expansão novamente, constituíram os meios fundamentais para o restabelecimento do país. 
Além disso, avaliando o mundo das artes, segundo Simioni: 
Esses estrangeiros eram atraídos por um campo artístico denso, formado por 
um amplo conjunto de instituições, que envolvia tanto um mercado artístico 
– composto por exposições públicas (como os Salons) e privadas – como um 
mercado escolar incumbido da formação de jovens artistas.
431
  
 Sobre a concentração de artistas, Marta Rossetti afirma que foram contabilizados cerca 
de 40 mil artistas ativos em Paris naquele momento, entre “modernos” e “acadêmicos”
432
. No 
que se refere ao meio artístico, Ana Simioni destaca que Paris “desde o século XIX, firmara-
se como metrópole internacional, atraindo para si um fluxo considerável de jovens artistas das 
mais diversas partes do mundo”
433
 e completa: 
A cidade concentrava todo um contingente de equipamentos culturais, como 
museus, galerias, teatros; escolas de formação, destacando-se a prestigiosa 
École de Beaux-Arts, além de diversos ateliês privados, nos quais, tanto 
mestres como artistas vanguardistas formavam discípulos; espaços de 
exposição, entre eles o “Salon”, a mais respeitada exibição de belas-artes 
mundial.
434
  
 Embora a arte oficial francesa ainda fosse a “acadêmica”, pois mesmo nos anos 20 o 
governo ainda patrocinava suas exposições, seus bolsistas e adquiria suas obras
435
, Simioni 
também destaca, em fins do século XIX, as disposições estéticas e as regras do “bem-fazer 
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artístico” eram inculcadas pelo modelo da École des Beaux-Arts, centro da arte acadêmica 
mundial
436
, o que permanecia, de certo modo, nas primeiras décadas dos 1900. 
 O fato é que o paradigma da “tradição” não havia sido rompido pelas vanguardas e 
talvez nem precisasse. Essa afirmação se dá na medida em que a própria arte de vanguarda 
galgou seu próprio espaço e valor de mercado à época. Os vanguardistas se uniram aos 
colecionadores do pré-guerra (que já se interessavam pelo seu trabalho), atentos ao valor de 
mercado – ‘isto valerá muito no futuro’ – que as obras modernas adquiriram
437
. Batista aponta 
também motivos para o aumento do número de colecionadores de arte moderna: a entrada de 
pessoas com fortunas recentes e de um novo público interessado em arte, como os norte-
americanos, que entraram fortemente no mercado dos bens artísticos a fim de constituir 
coleções
438
.   
 Raimundo Cela viveu justamente essa complexidade do sistema de ensino francês, e 
também do mercado de arte bastante movimentado à época. O artista cearense, durante seu 
período na Europa, pôde frequentar espaços de modelo escolar, como a Academie Julian, bem 
como teve experiência em ateliê particular, a exemplo de seus estudos da técnica da gravura 
em água-forte, em Londres. 
4.2 Traços de uma nova formação:  
 No seu período em território europeu, Cela entrou em contato com diversos aspectos 
da arte europeia, desde as inquietações do campo artístico, com o afloramento dos 
movimentos vanguardistas, até a vivência institucional em academias e ateliês. O 
mapeamento desse momento da trajetória da personagem revela traços de continuidade de sua 
formação na ENBA e a incorporação de novas técnicas a partir do contato com os artistas do 
Velho Mundo. Nesta seção, elenco três elementos que tiveram marcas importantes na fatura 
da personagem tanto na sua estadia na Europa, como no seu retorno ao Brasil: a pintura de 
paisagem; o período que passou na Académie Julian; e o desenvolvimento da prática da 
gravura, com destaque para os diálogos com o artista britânico Frank Brangwin (1867-1956). 
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4.2.1 A pintura de paisagem:  
 Numa das cartas enviadas ao pai, Raimundo Cela dá algumas pistas dos caminhos que 
percorreu em sua formação artística na Europa. Narra a dificuldade em localizar um ateliê 
para trabalhar em Paris e já estava exausto de morar num quarto de hotel. Planejou viagens à 
Inglaterra, Bélgica e Holanda, locais que a personagem tinha interesses artísticos.  
 Em agosto de 1920, passou uma temporada em Dampierre, próximo a Paris, para se 
dedicar à pintura de paisagem. Sem dúvidas, a prática da paisagem durante sua estadia na 
França foi ponto importantíssimo para sua maturação artística. Segundo Cela, “(...) em 
Dampierre, terei também a vantagem de ter a companhia de um ex-professor da Escola”
439
. O 
pesquisador Delano Pessoa afirma que o artista Belmiro de Almeida (1858-1935) foi uma das 
figuras que acompanhou Cela durante a estadia na pequena cidade francesa
440
, o que é 
plausível, uma vez que o artista possuía ateliê na cidade e, na mesma época, produziu algumas 
paisagens de Dampierre.  
 O historiador da arte Samuel Vieira, que estuda a trajetória de Belmiro de Almeida, 
destaca que: 
Belmiro permaneceu por cinco anos na Europa, de 1888 a 1892. Dois anos 
após seu retorno à Escola Nacional de Belas Artes, promove uma exposição 
individual com seus trabalhos produzidos na Europa. (...) Nos anos 
seguintes, Belmiro alternou idas e vindas da Europa, onde, possuía um 
atelier em Dampierre, próximo a Paris. Segundo Simioni (2005), de 1896 a 
1899, frequentou novamente o curso na Académie Julien, onde tomou aulas 
com os mestres da École de BeauxArts, Jules Lefèbvre (1836-1911) e Tony 
Robert-Fleury (1837-1912). No início do século XX, já maduro e 
consagrado mestre da ENBA, expõe quase consecutivamente nas ENBA de 
1900 a 1926. Até sua morte alternou idas e vinda para França. Falece em 12 
de junho de 1935 em Paris.
441
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Figura 53: Raimundo Cela. Paisagem de Dampierre, França, 1921.
442
 
 
Figura 54: Belmiro de Almeida. Paisagem de Dampierre, França, 1919.
443
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Figura 55: Belmiro de Almeida. Paisagem em Dampierre, França, 1919.
444
 
 
Figura 56: Belmiro de Almeida. Le chemin de la ferme (Dampierre, França), 1920.
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 Nas obras de Raimundo Cela e Belmiro de Almeida, é possível notar certa deformação 
da natureza por meio da técnica pictórica utilizada, seja por meio da pincelada livre a atenta, 
seja pelo uso de técnicas como a do pontilhismo, já característica do movimento pós-
impressionista
446
. Essas deformações fazem parte de um processo de reconhecimento da arte a 
partir dos seus próprios termos, ou seja, das características da linguagem visual: plano, linha, 
cor, volume e luz. A arte de vanguarda, nesse sentido, marcou rupturas estéticas com a forma 
canônica de conceber a arte, onde a natureza era a maior matéria-prima para o fazer, operando 
percepção do mundo visível e sensação, fruição.  
 Como já foi dito anteriormente, foi na passagem do século XIX para o XX que uma 
considerável liberdade criativa se consolidou no campo da prática artística. No caso da 
pintura, existe marcos que separam a arte “tradicional” da arte “moderna”, não sendo 
consenso entre os historiadores da arte o que de fato definiria essa mudança. Iclea Borsa 
Cattani destaca que: 
(...) essa liberdade nasceu, entre outros elementos, da separação da produção 
artística e do sistema produtivo. O que não ocorreu sem dramas ao longo de 
todo o século XIX, durante o qual as inovações artísticas foram marcadas 
pela marginalidade: romantismo, realismo, impressionismo, pontilhismo, 
simbolismo, e os artistas ‘independentes’ do final do século, tiveram suas 
obras reconhecidas, diversas vezes, muito tempo após suas mortes.
447
  
 Para alguns historiadores, como o italiano Giulio Carlo Argan, a modernidade inicia 
com o Neoclássico, devido ao aspecto de nostalgia que embasa o movimento, quando aliava a 
busca pelo ideal clássico somado às questões contemporâneas da liberdade e da igualdade. 
Esse exercício de retorno ao passado e teoriza-los, significou, na análise da Argan: “transpô-
los das ordens dos fatos para a ordem das ideias ou modelos”
448
. Naquele momento, a 
atividade artística não era mais considerada como um meio de conhecimento “real” (ou a 
partir da transcendência religiosa ou exortação moral, como menciona Argan
449
), e sim por 
meio de uma racionalização da própria prática, de formação estética ou filosofia da arte. O 
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Romantismo também pode ser considerado início da modernidade uma vez que priorizou 
novas temáticas, sobretudo da vida social, assim como o Realismo.  
 Essa argumentação sobre a modernidade também aparece quando o assunto é a prática 
dos artistas intitulados “impressionistas”. Segundo Argan, o movimento: 
(...) que rompeu decididamente as pontes com o passado e abriu caminho 
para a pesquisa artística moderna, formou-se em Paris entre 1860-1870; 
apresentou-se pela primeira vez ao público em 1874, com uma exposição de 
artistas ‘independentes’ no estúdio do fotógrafo Nadar. É difícil dizer se era 
maior o interesse do fotógrafo por aqueles pintores ou dos pintores pela 
fotografia; o que é certo, em todo caso, é que um dos móveis da 
reformulação pictórica foi a necessidade de redefinir sua essência e 
finalidade frente ao novo instrumento de apreensão mecânica da realidade.
450
 
 A exposição mencionada por Argan, realizada em 1874, não foi vista com bons olhos 
pelo público e pela crítica da época, uma vez que suas imagens da vida moderna eram 
capturadas dando certa sensação de espontaneidade e falta de acabamento, bem diferente dos 
trabalhos acadêmicos que estampavam os salões à época. O historiador da arte Farthing 
sintetiza bem o que caracterizou essa ruptura, pois, “em vez de criar superfícies lisas em que 
as pinceladas eram fundidas até a invisibilidade, os impressionistas usavam cores intensas e 
ousadas e pinceladas soltas”
451
.  
 Essa forma nova de pintar, como cita Janson, a “revolução da mancha de cor”, talvez, 
como supõe o historiador da arte, foi criada como desafio à própria fotografia
452
, difundida, 
sobretudo, na produção de retratos, paisagens, ilustrações, vistas de cidade, campo da pintura 
até então. Janson completa com a seguinte observação: 
O ‘pincel da natureza’ tinha reivindicado a verdade objetiva da perspectiva 
renascentista, mas também estabelecera um padrão de exatidão 
representativa com que nenhuma imagem criada pela mão poderia 
revitalizar. A pintura precisava ser salva da competição com a câmera. Isso 
Manet realizou insistindo no fato de que uma tela pintada é, acima de tudo, 
uma superfície recoberta de pigmentos – que devemos olhar para ela, não 
através dela.
453
  
 O trabalho de Edouard Manet, Almoço na Relva (1863), foi rejeitado pelo júri do 
Salon de 1863. No mesmo ano, patrocinado por Napoleão III, foi realizado “Salon des 
Refusés" e esta obra foi exposta com o título “O banho”. Foi considerada uma das grandes 
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atrações do salão, mas sofreu muitas críticas negativas, sobretudo pela presença de uma 
mulher nua ao lado de dois homens vestidos. A cena foi considerada de mau gosto, obscena. 
Manet afirmou que a obra era uma herança dos antigos mestres do Renascimento e havia sido 
inspirado por duas obras que compunham o acervo do Louvre: O Titian Country Concert 
(1509-10), então atribuído a Giorgione, no que diz respeito ao assunto, já o arranjo das 
personagens foi inspirado por uma graura de Rafael: The Judgment of Paris (1520). Não só o 
assunto chocou, a própria forma trouxe aspectos opostos às convenções aceitas aquela época. 
A primeira delas diz respeito ao abandono da luz e da sombra, além de uma nova relação 
entre figura e fundo, dando a sensação de colagem das personagens no espaço, questionando 
os preceitos da perspectiva e da profundidade.  
A paisagem natural, nesse momento, ganhou espaço como tema considerado 
suficientemente interessante para a prática da pintura. Embora já fosse realizada, os temas 
históricos e os retratos ganhavam o lugar de gêneros mais refinados, e as paisagens e 
naturezas-mortas como subalternos.  
 
Figura 57: Edouard Manet. Almoço na Relva, 1863.
454
 
                                                          
454
Edouard Manet. Almoço na Relva, 1863. Óleo sobre tela. 213 x 269 cm. Musée d’Orsay, Paris, França.   
197 
 
Antes, nem mesmo eram realizadas pinturas ao ar livre, a não ser os esboços. Datam 
desse momento as pinturas de paisagem ao ar livre. O trabalho que deu o nome ao movimento 
Impressionista foi justamente uma pintura de marinha, de Claude Monet, intitulada: 
Impressão, sol nascente (1872)
455
.   
A visão era o grande guia da prática impressionista, os artistas saiam para observar o 
mundo: “pintavam o que viam: paisagens de Paris, bailarinas amarrando sapatilhas, lavadeiras 
trabalhando – cenas que, na época, eram consideradas radicais e até impróprias”
456
. Mesmo 
que houvesse esse embate entre pintura e fotografia, esta foi bastante importante para a prática 
impressionista, uma vez que registrava ações em movimento, embasando a produção de 
figuras avulsas, cenas descentralizadas e o momento da ação, conformando composições de 
temáticas simples, mas representadas de maneira bastante dinâmica.  
 
Figura 58: Claude Monet. Impressão, sol nascente, 1872.
457 
 Nomes como Manet, Sisley, Monet, Renoir, Pissarro, Cézanne, Degas, além de Van 
Gogh, Gauguin, Toulouse-Lautrec, Seurat e Signac, conformam o grande grupo de artistas 
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franceses impressionistas e pós-impressionistas que se tornaram referências para muitos dos 
artistas brasileiros que usaram das técnicas “inventadas” e compartilhadas por esse grupo.  
 
Figura 59: Paul Cézanne. A casa dos enforcados em Auvers, 1873.
458
 
 
Figura 60: Camille Pissarro. Os telhados vermelhos, 1877.
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 Ao me deparar com a prática dos mestres impressionistas com trabalhos presentes no 
acervo do Musée d’Orsay, em Paris
460
, as similaridades com os trabalhos de Raimundo Cela 
saltaram aos olhos imediatamente. Seja pelo dinamismo das cenas, seja pela constituição da 
paleta ou mesmo pelas temáticas do mundo cotidiano. Aqui, ao trabalhar o aspecto da pintura 
de paisagem, tão cara ao próprio movimento impressionista, destaco algumas características 
encontradas na obra de Raimundo Cela: paleta com colorido bastante luminoso e contrastante, 
como na nuance do arco-íris; pincelada vigorosa e demarcada, embora algumas áreas das telas 
ainda são definidas pelo desenho; as cores têm papel fundamental para o efeito não realista de 
suas paisagens, embora sejam extraídas da própria observação do artista; há camadas de cor 
promovidas pela pincelada grossa e a mistura dos tons, além da dissolução da prática da 
perspectiva mais tradicional (ponto de fuga), existindo, assim, a noção de profundidade pela 
sobreposição de planos horizontais.   
 
Figura 61: Paisagem de Saint-Agrève, França, 1921.
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 O quadro acima, Paisagem de Saint-Agrève, elaborado em 1921, apresenta uma leitura 
do artista para a região onde ficou durante sua estadia na França. Na pintura, Cela utiliza de 
uma paleta de cores contrastantes para marcar uma paisagem tipicamente europeia, longe do 
espaço de grandes cidades e articulando sua impressão da natureza à do vilarejo ao fundo, 
ressaltando a particularidade do céu camponês e a mata aberta do interior francês. 
É importante salientar um momento da trajetória de Raimundo Cela na Europa: sua 
participação do Salon des Artistes Fraçais, em 1922, com a pintura de paisagem acima, além 
de quatro gravuras em água-forte. Em carta enviada ao pai, a personagem diz o seguinte: 
Um dia antes de cair doente tinha enviado ao “salon” uma paisagem e duas 
águas-fortes feitas no sul da França. Afim de evitar que os colegas 
soubessem meu fiasco, caso meus trabalhos fossem rejeitados, ninguém 
sabia dos meus envios. Pois bem, meus trabalhos não somente foram aceitos, 
mas fui colocado entre os mestres e francamente elogiado por vários dos 
melhores jornais de Paris.
462
  
 É perceptível a aproximação de Raimundo Cela aos ideais impressionistas em sua 
fatura quando da estadia em Paris. Nos retratos e nas paisagens em que existe o elemento 
figurativo, as características mencionadas são notadas. Nesse sentido, Cláudio Valério 
Teixeira: 
Sua paleta é de cores compatível à seus contemporâneos, como Marques 
Júnior, Cavalleiro, Nelson Neto, ou mesmo Pedro Bruno. Uma paleta aberta, 
cujas cores luminosas tomam o lugar das terrosas; uma seleção de pigmentos 
de quem já havia observado a pintura impressionista e por ela se deixado 
envolver: branco prata ou branco de chumbo (básico carbonato de chumbo); 
branco de zinco (óxido de zinco); amarelo limão (cromato de estrôncio); 
amarelo médio (sulfeto de cádmio); amarelo ocre (óxido de ferro); 
vermelhão francês (sulfeto de mércurio); vermelho ocre (óxido de ferro); 
laca de garança (alizira + hidrato de alumina); azul de cobalto (óxido de 
cobalto + aluminato); azul ultramar (súlfur coloidal); verde esmeralda (aceto 
arseniato de cobre) e negro (carbono). Uma paleta que vem da tradição de 
Batista da Costa e de Eliseu Visconti, dos quais foi discípulo; uma paleta 
simples e múltipla, tanto servindo a uma pintura contida quanto própria a 
obras de colorido mais exuberante.
463
 
Em Cena urbana, Raimundo Cela aborda uma temática do cotidiano parisiense, 
pintando um espaço de grande concentração de pessoas durante o dia, mostrando a vida da 
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cidade em seus aspectos mais simples, como o comércio e as relações sociais na própria rua. 
O trato de cenas cotidianas é um elemento importante da fatura de Cela, estando relacionado 
aos seus diálogos com o artista britânico Frank Brangwin, cujo trabalho teve grande impacto 
na produção da personagem, como será visto adiante. A tela deforma uma visão mais 
idealizada da realidade, gerando as imagens a partir de borrões de cor, mantendo o perfil de 
uma paleta de luminosos e contrastantes. É interessante ainda pensar que, ao abordar 
paisagens urbanas, Cela trata com destaque as construções arquitetônicas, dando a elas espaço 
importante no quadro, como parte do cotidiano retratado entre espaço e figuração. 
 
Figura 62: Raimundo Cela. Cena urbana, Paris, França, 1922.
464 
 Assim, o estudo da paisagem, marca característica da produção artística europeia no 
período em que Cela esteve no continente, foi fortemente incorporado à fatura da personagem, 
com telas como as mencionadas acima. Isso não significou, entretanto, um abandono da figura 
humana, elemento central em sua formação na ENBA. Um espaço de grande relevância para a 
continuidade dos seus nus e outros trabalhos foi a Académie Julian. 
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4.2.2 A Académie Julian:  
 No que tange os estudos sobre a participação dos brasileiros na dinâmica de formação 
e maturação artística na capital francesa, alguns historiadores e historiadores da arte já 
fizeram esforço de mapear as principais relações e contribuições das instituições e iniciativas 
particulares para a prática dessas personagens. Arthur Valle
465
, ao revisar a historiografia 
sobre o assunto, destaca os trabalhos de Jorge Coli
466
, José Luis Nunes
467
, Caleb Alves
468
 e 
Ana Simioni
469
; além deles, acrescento ainda o trabalho de Marta Rossetti
470
. 
 Conforme apontado por Ana Simioni, a Académie Julian foi inaugurada em 1867, por 
um antigo aluno de Léon Cogniet e Alexandre Cabanel, chamado Rudolf Julian. Julian foi 
“pouco notado pelos seus dotes como artista”
471
 e acabou abrindo somente uma sala para a 
prática do modelo-vivo. Com poucos anos de funcionamento, já em 1873, a escola já possuía 
certa fama. Simioni destacou um grande diferencial para a escola: a aulas eram mistas, fato 
não muito comum á época. Rossetti afirma que nas primeiras décadas dos 1900, as academia, 
já antiga em Paris, tornaram-se cada vez mais numerosas, sobretudo nos anos 20:  
Nelas, “podiam-se preparar para concursos de entrada para as escolas de 
arte, seguir uma formação completa durante anos, ou simplesmente vir fazer 
croqui livremente sem ser corrigido pelos professores”.
472
  
 Na Académie Julian, a base do ensino era justamente a prática do desenho a partir do 
modelo-vivo, caracterizando aspecto bastante tradicional do fazer artístico, pois essa era a 
base do modelo acadêmico. Vale reforçar, segundo Ana Simioni, que: 
O conhecimento do corpo humano e sua exata representação eram aspectos 
primordiais na formação de qualquer artista. Somente dominando-os, o 
pintor seria apto a conceber telas que seguissem o cânon acadêmico, calcado 
em uma hierarquia dos gêneros que previa, no cume, a pintura de história, e 
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na subsequência, o retrato, as pinturas de gênero, as paisagens e, por fim, as 
naturezas-mortas.
473
 
 Nesse sentido, seguindo essas “regras” de ensino, as obras figurativas, justamente a 
partir das pinturas históricas e retratos, eram o trunfo de um grande pintor. Representar bem 
os corpos caracterizava um bom artista. Não se pode esquecer que as práticas tradicionais 
ainda tinham muito espaço na vida artística francesa, principalmente pelo enorme fluxo de 
artistas. Na Académie Julian, como um dos objetivos era preparar os artistas para prestarem 
os exames da Escola de Belas Artes de Paris, o desenho do corpo a partir do modelo-vivo fez 
parte da “memória iconográfica" dos alunos brasileiros que passaram por lá e tinham marcas 
do modelo acadêmico em suas formações na ENBA, onde o desenho conformava a base do 
métier.  
 Raimundo Cela, em sua estadia em Paris, sem dúvidas, se debruçou muito mais aos 
nus do que qualquer outra gênero artístico. As paisagens vieram em segundo lugar, junta da 
prática da técnica da gravura em metal
474
.  
 
Figura 63: Raimundo Cela. Nu feminino, 1921.
475
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Sobre o que poderíamos chamar de cultura escolar na Académie Julian, o historiador da arte 
Arthur Valle ressalta algumas das principais “orientações pedagógicas” da instituição:  
Apesar de possuir uma postura mais liberal que a École des Beaux-Arts, a 
forma de instrução dispensada nos seus ateliês era, em seus aspectos 
principais, similar à da instituição oficial; em seus primórdios, convém não 
esquecer, a Academia Julian teria sido pensada como uma preparação para a 
École. Nesse sentido, e graças a uma poderosa rede de relações sociais, 
Julian engajou diversos mestres então muito renomados, como Adolphe-
William Bouguereau, Gustave Boulanger, Jean-Paul Laurens, Jules-Joseph 
Lefebvre, Tony Robert-Fleury, entre outros mais. O ensino desses mestres 
frisava, como seria de se esperar, o desenho - primeiro a partir de gravuras e 
moldagens de gesso e, em estágios mais avançados, diretamente a partir do 
modelo-vivo; duas vezes por semana, eles visitavam as classes, promovendo 
as suas famosas seções de correção (séances de correction). Dessa maneira, 
graças à qualidade de seus professores e à similitude com o ensino 
ministrado na École, a Academia Julian adquiriu rapidamente 
respeitabilidade: seus alunos podiam se apresentar ao cobiçado Prix de 
Rome, ao mesmo tempo em que utilizavam a instituição como um trampolim 
para expor nos Salons ou lançar suas carreiras artísticas independentes.  
Porém, o ensino na Academia Julian não se restringia ao estrito treinamento 
acadêmico, procurando promover igualmente a improvisação e a liberdade 
artística de seus alunos.
476
 
          
Figura 64: Raimundo Cela. Nu feminino e estudo           Figura 65: Raimundo Cela. Figura feminina, 1922.
477
 
de cabeça de homem, 1922.
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 Essa liberdade se dava a partir do treinamento que priorizava a habilidade de trabalhar 
em registros estilísticos diferenciados, o que, segundo Valle, “frequentemente rompiam com 
os limites de uma resposta meramente ‘realista’ aos modelos, como bem demonstra a prática 
da caricatura, usual entre os alunos e alunas da instituição”
479
. De fato, os corpos 
representados por alunos da Julian ganham formas nada similares aos modelos clássicos de 
anatomia e proporção. Quando retratado o corpo feminino, aparecem de maneira natural, não 
em sua “perfeição”, mas nas próprias formas múltiplas do corpo feminino, como barriga 
sobressaltada ou nádegas e quadris largos. Outra característica dessa “deformação” da 
perfeição “acadêmica” diz respeito às poses das modelos: o nu frontal era bem mais comum, 
enquanto nus traseiros são reproduzidos ou conformados a partir de poses inusitadas, 
“anticlássicas”. 
 
Figura 66: Julieta de França. Estudo de modelo vivo, 1901.
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 O processo de admissão era o mesmo para franceses e estrangeiros, “por intermédio do 
pagamento de uma quantia relativamente módica, os brasileiros podiam ‘exercitar-se’ no 
desenho de modelo-vivo, hábito ainda considerado fundamental pela maior parte dos artistas 
da época”
481
.  
A prática do modelo-vivo era tradição na antiga AIBA e permaneceu importante após 
as reformas da Primeira República. Sobre a cultura escolar e a prática do desenho de modelo-
vivo no Rio de Janeiro, pode-se destacar, conforme apontou Alfredo Galvão, que a disciplina 
foi criada em 1826, sob o titulo de “aula do nu”, e deveria ser presidida pelos professores de 
desenho, pintura e escultura
482
. Em 1831, passou a se chamar aula de Desenho de Modelo 
Vivo, sendo conservada nos regimentos da escola até os dias de hoje. Sem dúvidas, o ensino e 
a prática das produções figurativas foram uma das bases do modelo acadêmico francês 
experimentado na antiga AIBA e também na ENBA.  
De maneira mais cuidadosa, a historiadora da arte Elaine Dias destaca como se deu o 
processo de implantação da disciplina, fato que esbarra na trajetória de Félix-Émile Taunay. 
Segundo Dias, antes mesmo da proposta elaborada por Joachim Le Breton para a criação da 
Escola de Ciências, Artes e Ofícios, em 1816, o pintor Manuel Dias de Oliveira já promovia, 
no Rio de Janeiro, a Aula Régia de Desenho e Figura, nos anos de 1800
483
. Embora a 
existência da disciplina possa ser afirmada, caracterizando algo que já fazia parte do ensino de 
arte na cidade, o mesmo não pode ser elucidado quanto à eficácia ou sucesso dos modos de 
fazer. 
Durante todo o século XIX e início do XX, havia alguns dilemas que dificultavam a 
execução efetiva das aulas de Modelo Vivo. Em âmbito institucional, em 1831, a disciplina 
passou a existir oficialmente, em regulamento, todavia, somente a partir de 1833 o curso 
ganhou vulto, quando foi efetivamente incluso nos estatutos que estavam sendo reformados 
desde 1831
484
.  
Havia também bastante resistência à realização do ofício de modelo para o ensino de 
arte. Dias destaca que, em 13 de dezembro de 1833, foi aprovada a contratação do primeiro 
modelo para a Academia. Deveriam ser homens brancos, jovens, saudáveis e de corpos 
proporcionais ao cânone clássico. Mas, como encontra-los no Brasil? O trecho de uma das 
atas de reunião da AIBA traz essa problemática: “(...) forão (sic) de novo recomendadas as 
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diligências a respeito do modelo, o qual, pelas circunstâncias peculiares da terra, torna-se 
difícil de achar”
485
.  
 
             
Figura 67: Raimundo Cela. Nu masculino, s/d.
486
               Figura 68: Alfredo Galvão. Nu masculino sentado,                     
academia, 1924. 
487
 
 
Embora o trabalho de Raimundo Cela não conste data de fatura, em pesquisa no 
acervo do Museu D. João VI, a pintura de um contemporâneo, Alfredo Galvão com “Nu 
masculino sentado, academia”, datada de 1924, foi encontrada. Pelas características físicas, 
me parece ser o mesmo modelo em ambas as pinturas. O modelo possui a tal “boa forma” 
descrita pela citação acima, mas a maneira de representa-lo quebra um pouco os paradigmas 
do modelo acadêmico clássico, sobretudo no que tange as poses, conforme já foi apontado ao 
estudar os nus femininos e a Académie Julian.  
À época, Raimundo Cela também desenvolveu vasto estudo sobre cabeças, prática que 
ganhou fôlego ao longo de sua produção durante as décadas de 1930 e 1940. Esses trabalhos 
possuíam uma diferença relevante em relação ao gênero de retratos, pois este consistia em 
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uma imagem produzida a partir de uma cena posada por um(a) modelo, enquanto as pinturas 
de cabeça parecem abordar momentos espontâneos, capturados pela personagem no dia-a-dia, 
sem uma expressão propriamente planejada para o quadro. Essa diferença de concepção tem 
impacto na forma de representar as impressões do artista sobre o modelo, havendo maior 
liberdade para a subjetividade no processo criativo. 
          
Figura 69: Raimundo Cela.                                                Figura 70: Raimundo Cela.  
    Cabeça de mulher, 1922.
488
                                             Cabeça de mulher, Dampierre, França 1922.489  
 
 A composição da fatura de Cela durante sua experiência na Europa também foi 
marcada pela exploração de novos gêneros e materiais artísticos. A circulação do artista por 
cidades fora da França, e os diálogos estabelecidos com outros artistas ativos no campo 
internacional, levaram ao desenvolvimento de diferentes aspectos de sua obra, como o 
trabalho de gravura, parte fundamental de sua produção durante a estadia no estrangeiro, com 
grande enfoque na prática técnica do desenho. 
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4.2.3 A gravura em metal: 
Numa das cartas enviadas ao pai, Raimundo Cela conta, ainda em 1920, que faria 
visitas aos museus de Londres e algumas cidades da Bélgica e Holanda, onde possuía grande 
interesse artístico
490
. A primeira gravura catalogada da obra completa de Raimundo Cela foi 
justamente produzida em Londres. Segundo os autores que já se debruçaram sobre a trajetória 
da personagem, seu contato com a técnica da água-forte se deu por meio da relação com o 
artista Frank Brangwyn (1867-1943).  
 
Figura 71: Raimundo Cela. Claustro da Abadia de Westminster, Londres, Inglaterra, 1920-22.
491
 
Nacido em Bruges, na Bélgica, ainda pequeno mudou-se para o Reino Unido com a 
família. Seu primeiro contato artístico foi com as artes gráficas e industriais, junto da oficina 
de arquitetura do seu pai. Já no campo na pintura, na mocidade, dedicou inicialmente à 
pintura de marinha. Viajou pela Europa e países do oriente, conformando um tipo de paleta 
original, bastante iluminada e colorida.  
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Frank Brangwyn teve produção bastante variada e vasta, passando pelo desenho, 
gravura, pintura, ilustração, litografia. Foi também ceramista, trabalhou com vidro, mosaicos, 
materiais têxteis; designer de móveis e joias, e muralista. Grosso modo, foi um artista 
autodidata sem formação acadêmica, diferente da maioria citados neste trabalho. Acredita-se 
que recebeu algum treinamento, mas não de cunho formal, como, por exemplo, na oficina de 
William Morris, nome fundamental para a história do design ocidental
492
. Também atuou 
durante a Primeira Guerra Mundial, se envolvendo na produção de cerca de 80 pôsteres. 
Durante a primeira década do século XX, foi um dos poucos artistas britânicos cujo trabalho 
foi reconhecido pelo campo artístico francês.  
Dentre essa imensa produção, a prática da gravura, sobretudo na técnica da água-forte, 
foi bastante desenvolvida por Brangwyn. O trabalho do gravador é bastante amplo, são vários 
os materiais utilizados como.  No caso da gravura em metal, o processo é chamado de entalhe, 
e pode ser feito a partir das seguintes técnicas: água-forte, água-tinta, ponta seca, entre outras.   
A gravação com uso do metal pode ocorrer de duas maneiras: a direta, a partir de 
riscos, ou seja, incisões feitas a partir de instrumento próprio, como o buril, uma ferramenta 
em aço com a ponta cortante. Nos locais cortados, a tinta fica retida; já nas partes lisas, não há 
aderência, conformando os espaços em branco da figura. Outra maneira é a indireta, com o 
uso de ácidos, sendo a água-forte um deles. A técnica consiste no uso de chapas de ferros ou 
matrizes de cobre, latão ou zinco, polidas e planas. Nessa técnica, não há incisões como na 
técnica da ponta-seca: 
(...) a superfície do metal é coberta com um verniz impermeabilizante, que o 
ácido não consegue ultrapassar. O desenho é feito com uma ferramenta de 
ponta – parecida com a usada na ponta-seca – porém com extremidade 
arredondada, que retira o verniz sem arranhar o metal. Depois a chapa é 
mergulhada no ácido, que ataca a parte de onde se retirou o verniz, formando 
um sulco e obtendo assim a gravação.
493
  
Feito isso todo o verniz deve ser retirado, com uso de solvente e a placa entintada, 
onde será preenchida com tinta todas as partes riscadas. A impressão é realizada em papel. A 
folha deve ser minimamente encorpada, pois receberá um banho no momento da finalização 
do processo. Papel úmido e matriz entintada, essa é levada até a mesa da prensa de metal.  
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Figura 72: Frank Brangwyn. Gate of St. Vincent, Avila, s/d.
494
 
Raimundo Cela, em sua estadia na Europa, construiu uma própria prensa e trouxe para 
o Brasil quando do seu retorno, em 1923. Segundo Perlingeiro, “Raimundo Cela era um 
engenheiro com dotes artísticos”
495
. Porém, a construção de seu material demonstra a sua 
dupla formação: Cela era engenheiro e artista, ambos com treinamento específico dentro de 
moldes acadêmicos, o que levava, em certos pontos, a um conjução de práticas. No que tange 
seu processo de gravurista, são imprescindíveis as relações com determinadas noções mais 
técnicas do que propriamente estéticas, artísticas, mesmo não deixando as últimas de lado. 
As semelhanças entre a obra de Cela e a do professor Brangwyn são bastante 
perceptíveis. Segundo Quirino Campofiorito:  
Cela teve, na Europa, um bom professor de gravura (...) muito original. E há 
clara afinidade entre a gravura de Cela e desse professor, muito nutrida de 
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claro-escuro, de sombras projetadas, voltadas para aspectos da vida 
popular europeias. Além da influência formal, esse contato deve ter também 
estimulado Cela, e com o tempo, essa vontade de representar o popular 
brasileiro, e como popular brasileiro, o povo nordestino talvez seja o mais 
característicos de todos. 
496
  
Campofiorito acredita que, em Cela, havia maior apreciação das temáticas do que 
propriamente às questões técnicas. É interessante pensar sobre o assunto, uma vez que a 
produção de seu mestre da gravura seguiu numa vertente mais social ou sociológica da vida 
cotidiana na Europa, não só em suas gravuras, mas também nas pinturas. É difícil conseguir 
olhar para boa parte da obra de Frank Brangwyn e não remeter ao trabalho desenvolvido por 
Cela, anos depois. A relação entre os dois artistas sempre aparece como uma informação 
particular: Cela aprendeu gravura com o artista britânico e seguiu seus caminhos na gravura, 
assim como o professor, na técnica da água-forte. Concordo com esse dado, mas acredito que 
não seja apenas isso.  
Ao me debruçar mais afundo sobre a produção de Brangwyn, aspectos técnicos e 
temáticos de sua obra saltam aos olhos quando comparada ao trabalho de Raimundo Cela. O 
que mais me chamou atenção, foi que essa referência não se deu somente na prática da 
gravura, mas também na pintura. As paletas dos dois artistas são muito parecidas e a maneira 
solta e não idealizada de representar homens e mulheres comuns é bastante peculiar e 
interessante pela semelhança. Existe uma espécie de geometrização de partes específicas dos 
quadros, no detalhe, como em peças de roupas ou cenários, elemento que dá estabilidade às 
pinceladas espiraladas e cheias de cor cara ao movimento impressionista e pós-impressionista. 
Muito provavelmente, o contato de Cela e Brangwyn se deu em ateliê, modelo 
bastante diferente do escolar vivenciado nas academias, entretanto, se colocado como a 
relação entre mestre e aprendiz ou como professor e estudante, que estão envolvidos num 
lugar, consumindo e se apropriando de conteúdos e conformando práticas, maneiras de fazer 
específicas e inculcadas pelo sistema de arte existente naquela dada realidade, o conceito de 
cultura escolar se faz pertinente. 
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Figura 73: Raimundo Cela. A margem do Sena, Paris, França, 1920-22.
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Figura 74: Frank Brangwyn. Making Sailors: Youthful Ambition, 1917.
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Raimundo Cela. A margem do Sena, Paris, França, 1920-22. Água-forte. 28 x 40 cm. Museu Nacional de 
Belas Artes. Rio de Janeiro, RJ.   
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Figura 75: Raimundo Cela. A venda do peixe, 1947.
499
 
 
Figura 76: Frank Brangwyn. Le Marché, 1893. 
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Raimundo Cela. A venda do peixe, Canto do Rio, Niterói, 1947. Óleo sobre tela. 121 x 163 cm. Coleção 
particular. Fortaleza, CE.  
215 
 
 
Figura 77: Raimundo Cela. Vendedor de redes, 1944. 
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Figura 78: Raimundo Cela. Casa de jangadeiro, 1945.
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Figura 79: Frank Brangwyn. Funchal, Madeira, 1891.
503
 
 Ao fim de sua experiência na Europa, Raimundo Cela incorporava elementos da 
prática artística impressionista já em voga na França desde o final da segunda metade do 
século XIX. A gravura foi um dos pontos de virada em sua trajetória ao retornar ao Brasil, 
sendo um dos responsáveis pela introdução da formação gravurista na Escola, já vinculada à 
Universidade Federal do Rio de Janeiro, até intitulado como “pioneiro esquecido”. A 
trajetória da personagem em seu período pós-Europa teve momentos conturbados, como a 
morte de seu pai e envolvendo até um momento de reclusão por conta de adoecimento já 
remanescente de sua experiência no Rio de Janeiro. Passada essa fase, já na década de 1940, 
Cela envolveu-se com o circuito artístico em Fortaleza, participando de movimentos 
importantes na capital cearense e estabelecendo outro momento de sua fatura, com a 
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abordagem marcante do litoral cearense e o desenvolvimento da pintura de marinha, conforme 
será visto a seguir.  
4.3 O retorno: 
No Rio de Janeiro, antes mesmo de ser premiado no Salão de 17, a personagem já 
havia se encontrado num estágio de “esgotamento mental”, devido à grande quantidade de 
trabalho (estudante de engenharia na Politécnica, aluno livre na ENBA e desenhista da 
Comissão Rondo). Ainda em 1913, em carta enviada ao pai, relatou sentir certo 
“entorpecimento cerebral, isto é, incapacidade de raciocinar, neurastenia e espermatorreia, o 
mais grave”
504
. Durante a estadia na Europa, a personagem foi acometida por um derrame 
cerebral, o que prejudicou seriamente sua prática artística. Tal fato acorreu durante a primeira 
metade de 1922, quando, após uma sucessão de pequenos desgastes, sofreu uma hemorragia 
na meninge. Em carta, Cela detalhou os acontecimentos e buscou tranquilizar o pai: 
Da minha cabeça estou quase completamente restabelecido. Só meus olhos 
continuam doentes e sinto alguma dificuldade para ler e escrever. Mas 
também dos olhos estou muito melhor e, segundo a opinião do médico, 
dentro de mais alguns meses estarei completamente curado. Ainda não 
escrevo nem faço nenhum trabalho intelectual. O repouso em que vivo 
obrigatoriamente é uma penitência para mim, mas disso depende o meu 
restabelecimento.
505
 
Em janeiro de 1923, no periódico A Rua, um telegrama diretamente de Lisboa noticiou 
o itinerário realizado pelo artista até sua chegada ao Brasil, em nota: 
A bordo do paquete ‘Andes’ partiu com destino a essa capital, partiu com 
destino a casa capital [sic] pintor Raymundo Cela, que acaba de concluir o 
seu período de excursão pelos principaes paizes da Europa, aperfeiçoando-se 
na arte de pintar, cujo curso concluiu ahi com brilhantismo. Raymundo Cela 
é dos artistas brasileiros premiados pelo governo com viagem à Europa. 
Durante sua permanência no Velho Mundo privou com os mais notáveis 
artistas e deixou em Paris, nos círculos artísticos, uma viva impressão (...).
506
  
Na nota, há menção que o cearense traria da Europa o trabalho que prometeu entregar 
para o Estado do Ceará, como agradecimento pelo apoio e admiração quando foi escolhido 
como pensionista do prêmio de viagem ao estrangeiro, em 1917. O fato é que esse trabalho só 
foi executado anos depois, em 1938. Em carta, Cela se queixa ao pai: 
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Papai, não foi a minha doença que me fez sofrer. Felizmente fui sempre 
resignado diante do meu sofrimento material e da solidão que me 
encontrava. Não quero dizer que não  tenha sido visitado. \m\as não podia 
me conformar com a situação que bruscamente me encontrei! Tendo me 
impossibilitado de trabalhar por não sei quanto tempo! Os mesmos projetos 
falhos”...Sabia que não seria possível enviar ao ‘centenário’ a pintura em que 
tanto esperava e que só depois de muito tempo poderia cumprir contracto 
com o Ceará.
507
  
Também foi publicada pequena nota sobre o retorno de Cela ao país no periódico 
sobralense A Lucta
508
. Em 1923, Cela não estava totalmente recuperado e outro 
acontecimento antecipou seu retorno ao Brasil. Seu pai, José Cela, entrara num quadro 
bastante delicado de saúde ainda em 1922 e veio a falecer no Rio de Janeiro, quando do 
retorno do filho
509
. A fim de dar toda assistência, sobretudo à mãe e às irmãs, a personagem 
foi para Camocim, cidade onde a família havia se instalado quando Cela ainda era muito 
pequeno e lá permanecera.  
Seu retorno repercutiu na imprensa carioca e cearense, mas não somente a título de 
informação. Foi publicado artigo de autoria de Ercole Cremona, sobre a trajetória de 
Raimundo Cela, as dificuldades enfrentadas pelos pensionistas no estrangeiro, o descaso do 
Estado com esses estudantes e as expectativas com seu retorno ao Brasil (figura x). Cremona 
chega a mencionar até uma possível mostra individual com os trabalhos do artista, ocorrida 
somente em 1947, com a realização de uma exposição exclusiva para seus trabalhos, no 
Palácio da Cultura, Rio de Janeiro.  
O fato é que Cela passou muitos anos afastado do campo artístico, havendo boatos de 
que o artista estaria morto. Quando chegou a Camocim, acredito que sua maior preocupação 
era recuperar seu estado saudável e ficar com sua família, afinal, já morava longe desde 1911. 
Em meio a isso, a personagem estabeleceu novas relações e seus caminhos para a prática 
artística seguiram num ritmo diferente; mesmo assim, Cela não deixou de produzir seus 
trabalhos.   
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Figura 80: CREMONA, Ercole. Bellas Artes: Raymundo Cela. O Malho, 1923.
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CREMONA, Ercole. Bellas Artes: Raymundo Cela [artigo]. O Malho. Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 
1923.  
220 
 
 Estrigas menciona um relato de Otácilio de Azevedo, cronista e memorialista 
cearense, também pintor e poeta, que teria visitado um ateliê de Raimundo Cela em Camocim, 
por volta de 1933
511
. Quando e com qual intensidade o fazer artístico fez parte da vida da 
personagem após aportar no Ceará não é possível afirmar. O que se sabe é que, ainda na 
década de 1920, iniciou um trabalho como engenheiro na Usina da Companhia Força e Luz de 
Camocim, no Ceará, para a implatação de luz elétrica na cidade. Sua mãe também faleceu, no 
ano de 1927. Em 1934, casou-se com uma jovem amazonense chamada Eunice Medeiros.  
 No raisonné da obra de Raimundo Cela, após as duas cabeças femininas produzidas na 
França (figura x e x), em 1922, os primeiros trabalhos catalogados datam de 1929: Retrato do 
Pintor Benicio Santos, Saída da oficina e Figura masculina. A partir daí, a produção volta de 
maneira vigorosa. Importantes trabalhos são produzidos na década de 1930, como: A 
catequese (1930), A rendeira (193, FIGURA x), Mulher bordando (1932), Cabeça de 
jangadeiro (1933), Abolição dos escravos (1938) e Jandadeiros empurram jangada para o 
mar (1939).  
 
Figura 81: Raimundo Cela. Retrato do pintor Benício Santos, 1929.
512
 
 
                                                          
511
ESTRIGAS 2004. P 29.  
512
Raimundo Cela. Retrato do pintor Benício Santos, 1929. Óleo sobre tela colada em madeira. 48 x 55 cm. 
Museu de Arte da Universidade Federal do Ceará (MAUC). Fortaleza, CE.  
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Figura 82: Raimundo Cela. Catequese, 1930.
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Figura 83: Raimundo Cela. Rendeira, 1931.
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Raimundo Cela. Catequese, 1930. Óleo sobre tela. 189 x 200 cm. Secretaria de Cultura do Estado do Ceará. 
Fortaleza, CE.   
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 Em 1938, junto da família, mudou-se para Fortaleza a fim de pintar a encomenda 
Abolição dos escravos. Seu ateliê foi estabelicido no famoso Teatro José de Alencar, no 
centro da capital cearense. Na década de 1940 lecionou desenho no Colégio Floriano, hoje 
Colégio Militar; além das matérias de Desenho de Aguadas, Perspectivas e Sombras, na 
Escola de Agronomia e Matemática no Ginásio Farias Brito. Juntamente ao ofício de 
professor, Cela participou de exposições coletivas e mostra individuas (III Salão Caerense de 
Pintura, em 1944, e Exposição Raimundo Cela na Casa Juvenal Galeno, no mesmo ano).  
       
Figura 84: Raimundo Cela.                                          Figura 85: Raimundo Cela 
Mulher bordando, 1932.
515
                                             Maternidade, 1940.
516
 
 Na década de 1940, volta ao Rio de Janeiro e ao cenário artistico local com bastante 
folêgo. Obras como: Fitando o mar (1940), Maternidade (1940, figura x), Jangada rolando 
para para o mar (1941), Arrebentação (1942), A virada (1943, figura x), Jangadeiros em 
palestra (1943, figura x), Vendedor de redes (1944, figura x), e A venda do peixe (1947, 
figura x) foram produzidas pelo artista de maneira profissional e com identidade 
surpreendente.  
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 A paleta de Raimundo Cela é umas das suas principais características. Os tons claros 
normalmente são associados à paisagem litoranea com a qual Cela conviveu tanto em 
Camocim quanto em Fortaleza; entretanto, desde “O Último diálogo de Sócrates”, as cores se 
repetem (figura x, paleta). Acredito que essas apropriações e significações entre o artista e sua 
própria obra fizeram parte do processo criativo e de construção da maturidade em relação ao 
seu fazer. A pincelada vigorosa e visível da técnica impressionista serviu aos efeitos que Cela 
promoveu na representação do mar e do céu cearenses. As manchas de cor dão efeito de 
movimento e de textura à representação, usando dos tons leves do rosa, do azul, do verde e do 
lilás.  
 
Figura 86: Raimundo Cela. Jangadeiros em palestra, 1943.
517
 
 Alguns anos antes de sua morte, já na década de 1950, Raimundo Cela fechou sua 
trajetória de “aluno exemplar” na ENBA, tornando-se professor da instituição. O artista esteve 
inserido no movimento de institucionalização do ensino de gravura, sobretudo em metal, na 
escola. Antes disso, participou de alguns salões na capital federal e também teve experiência 
como professor na cadeira de Modelo Vivo e Desenho Figurado da Escola Fluminense de 
Belas Artes, em Niteroi, cidade onde se instalou por alguns anos.  
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 Uma maneira interessante de compreender as marcas das culturas escolares vividas 
por Cela em sua trajetória de formação artística seria um estudo sistemático do seu ofício 
como professor e as principais referências e métodos utilizados. Em 1949, no concurso para a 
cadeira de Geometria Descritiva, da Escola Nacional de Belas Artes, publica sua tese 
“Perspectiva das Sombras Solares”, usando a pintura Jangadeiros em palestra (1943). 
Segundo Estrigas, por motivos de saúde, a personagem não pode dar proseguimento ao 
processo. Todavia, em 1950 Cela foi aprovado pela congregação da ENBA no concurso para 
a cadeira de Gravura de talho-doce, água-forte e xilografia. Sua atuação na cadeira foi 
bastante rápida, pois faleceu em 1954. Nesse meio tempo, foi professor de Adir Botelho, hoje, 
também professor de gravura da Escola de Belas Artes da Universidade Federal do Rio de 
Janeiro, aberto na década de 1970. Botelho conta de maneira mais detalhada esse processo: 
Na sessão da Congregação, da Escola Nacional de Belas Artes, presidida 
pelo professor Flexa Ribeiro, realizada em 13 de novembro de 1950, o 
professor Gerson Pompeu Pinheiro, encaminha, justificando devidamente, o 
nome de Raimundo Brandão Cela para a regência da cadeira de Talho-doce, 
Água-forte e Xilografia. Submetida a votos a propostaf foi aprovada por 
unanimidade. R. Cela introduz o ensino de gravura na Escola  Nacional de 
Belas Artes, da Universidade do Brasil.
518
  
 Ainda segundo Botelho, o programa elaborado por Cela contemplava aspectos da 
história e da técnica da gravura em suas especificidades. Os professores que seguiram na 
cadeira ocupada pela personagem, como Oswald Goeldi e o próprio Adir Botelho, 
mantiveram a proposta inciada pelo cearense. Nesse sentido, os últimos anos da trajetória de 
Raimundo Cela encerraram uma longa relação institucional e pessoal com a Escola [Nacional] 
de Belas Artes, com fortes marcas da cultura escolar na qual foi formado, estabelecendo 
diálogos com a tradição e os novos elementos postos em questão no ensino e na prática 
artística da instituição. Retomando a indagação de Julia, “ficou” em Cela traços da ENBA em 
seus procedimentos, suas obras, e nas relações que estabeleceu com pessoas e instituições 
durante sua vida de aluno egresso da escola. 
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Considerações finais: 
 O grande debate da passagem da dita arte acadêmica clássica para a prática 
vanguardista foi justamente a questão sobre a autonomia da arte dentro dos seus próprios 
termos. Ora, até aquele momento, em âmbitos institucionais e disciplinares, a prática artística 
foi uma incessante busca pela forma ideal do belo. Esta concepção, por sua vez, estaria 
presente na própria natureza, sendo assim o dever de um bom artista imitá-la da forma mais 
sublime possível. O acesso à “natureza”, ou seja, ao mundo e a tudo que está em sua volta se 
dava a partir da mediação do humano com seus próprios registros: literatura, poesia, textos 
sagrados, etc. A arte era produto da ação humana, partindo do entendimento do “homem” 
como observador de primeira ordem: racionalizando o mundo a partir de conceitos morais 
pré-estabelecidos e decodificando-os em saberes, em conhecimento.   
 Foi na modernidade epistemológica (virada do século XVIII para o XIX) que os 
sujeitos históricos se colocaram como parte do mundo, logo, o conhecimento só era 
conformado a partir do movimento: primeiro penso sobre mim, e depois, o mundo ao meu 
redor; o humano passou a ser observador de segunda ordem
519
. Com essa autoconsciência, 
não só humana, mas também “material” dos corpos, viria também a diluição das verdades 
absolutas promovidas, sobretudo, após o Humanismo
520
. Então, a história como fruto dessa 
autoconsciência iria guiar a humanidade para um futuro melhor, movimento intelectual que 
ficou conhecido como positivismo. Como disciplina, a História se tornou novo chão para as 
ações humanas, uma vez que seria responsável por ordenar os acontecimentos. A arte, por sua 
vez, se apropriou disso para promover o seu fazer-se, como foi visto na arte nostálgica do 
Neoclássico
521
.  
Somente na baixa-modernidade que as possibilidades de manipular as representações 
do humano e do mundo se multiplicam. Na virada do século XIX para o XX, o 
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experimentalismo da arte moderna quebrou o paradigma da natureza e colocou a forma como 
o grande centro da prática. Esse investimento na experiência da forma, inédito na história da 
arte ocidental, apostou nos significantes e significados. As maneiras de unir linha, cor, plano, 
volume e luz tornaram-se infinitas, até chegar na redução máxima da linguagem visual com as 
produções usando apenas linha, plano e cor, como é o caso de Mondrian e o 
Neoplasticismo
522
. Um primeiro ponto sobre essa redução é a própria crítica ao paradigma da 
natureza e a ideia de tridimensionalidade na pintura. A arte, dentro dos seus próprios termos, é 
bidimensional e planar, pois está presa a seu suporte: a tela. A perspectiva é apenas uma 
ilusão. Nesse sentido, os artistas “modernos” (tendo a experiência francesa como referência) 
buscavam uma libertação a partir da forma, a fim de criarem algo original. 
Nesta dissertação, foi acompanhada a trajetória do artista cearense Raimundo Brandão 
Cela, desde sua experiência na Escola Nacional de Belas Artes até os momentos mais 
maduros de sua carreira, em que desenvolveu aspectos importantes de sua fatura. Partindo de 
um lugar comum acerca de sua prática artística, de uma formação pautada pela tradição 
acadêmica, pude discutir como o ambiente escolar desempenhou um papel importante na 
composição de seu metier, permitindo percebe-la muita além de uma simplificação em torno 
de um modelo. Cela formou-se um artista em meio às transformações da modernidade 
epistemológica para a baixa-modernidade, com a substituição do paradigma da natureza pelo 
da forma.  
Uma das principais implicações dessa passagem é a mudança no próprio estatuto da 
arte, não somente de sua prática, mas também de sua concepção. Não à toa, na virada para o 
século XX, as correntes formalistas ganharam destaque na história e historiografia da arte
523
. 
Na pesquisa, pude perceber como a ENBA foi um espaço de mediação de formas, modelos e 
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Disponível em: http://theoria.art-zoo.com/neo-plasticism-the-general-principle-of-plastic-equivalence-mondrian/. 
[Acesso em 21 de setembro de 2017]. 
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Pode-se mencionar os seguintes trabalhos de Konrad Fiedler e a “Teoria da pura visualidade”; Heinrich 
Wölfflin e os pares de conceitos ( pintura linear e pictórica; planaridade e profundidade; forma aberta e forma 
fechada; clareza e obscuridade; unidade e pluralidade) para uma teoria formalista da tradição clássica e barroca; 
Erwin Panofsky com o método da Iconografia e Iconologia e Aby Warburg com o Atlas Mnemosyne (1924) que 
contribuiu para os estudos da arte como imagem.  
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culturas escolares no processo de formação de vários artistas, tanto da dimensão individual 
das experiências de cada aluno com a instituição, quanto nas relações com outros ambientes 
artísticos, principalmente o francês. Nesse sentido, a Escola consistia num lugar de 
conformação de uma maneira de ensinar e praticar arte condicionada à realidade brasileira, 
articulando as diversas experiências com as quais os artistas nacionais dialogavam. 
Ao longo deste trabalho, ficou demonstrado que a existência de práticas 
compartilhadas dentro do universo escolar vivido por Cela e seus professores, conformou 
maneiras similares de construir trajetórias. As maneiras de tornar-se estudante exemplar no 
recorte vivido por Cela passavam pelos seguintes aspectos: formação e prática do desenho, 
que ainda era base do modelo de ensino da ENBA; a valorização do estudo de modelo vivo e 
da pintura, o gênero mais respeitado na cultura escolar desde a AIBA; o debruçar-se sobre 
certas tipologias, como os nus, a paisagem e a pintura em grandes dimensões; e, por fim, ser 
consagrado com o prêmio de viagem à Europa. Outro ponto fundamental para a relação de 
aprendizagem era a própria existência de museus de arte e acervos. Foi um grande exercício 
para Cela desenvolver um “olhar” para as obras, elemento fundamental na formação 
intelectual em arte.  
O desenvolvimento de um saber-fazer por Raimundo Cela ao longo de sua formação 
na ENBA também levanta outra importante questão de fundo, relacionada à interpretação 
histórica das obras de arte. O diálogo com o conceito de cultura escolar mostrou que a 
classificação de uma pintura a partir da evolução dos estilos e da filiação de um artista a 
determinado movimento pode promover uma leitura limitada do processo de composição do 
trabalho e de sua relação com o espaço/tempo de produção. O quadro premiado de Cela, “O 
Último Diálogo de Sócrates”, foi constantemente apontado como uma tela de caráter 
Neoclássico, ou seja, acadêmico (no sentido pejorativo), rotulando a formação do artista na 
ENBA. Conforme foi explorado, os procedimentos de elaboração da obra, bem como as 
referências estabelecidas pela personagem durante sua trajetória na escola, qualificam a fatura 
como o resultado de uma teia complexa de relações entre seu autor, os pares e a instituição. 
Em vez de pensar seu trabalho a partir do enquadramento em um estilo específico, foi 
possível discutir a conformação de uma pintura escolar, fruto do papel desempenhado pelo 
cotidiano da Escola Nacional de Belas Artes na prática de Raimundo Cela. 
Essa pintura escolar é parte de um processo mais amplo de estabelecimento de formas 
e modelos que organizam a ENBA desde a Primeira República. O cenário descrito nesta 
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dissertação, de uma Escola em busca de reconhecimento social e em constante discussão 
sobre suas maneiras de ensinar e praticar arte teve continuidade em outros momentos da 
história institucional. Mesmo com mudanças importantes no campo artístico, como o início da 
Abstração e a constituição de uma arte conceitual no Brasil, a estrutura do ensino na atual 
Escola de Belas Artes possui traços significativos do que fora construído no início do século 
XX. Estudar a trajetória de Raimundo Cela na escola permitiu problematizar a história do 
campo artístico no Rio de Janeiro de modo mais geral, evidenciando a constante relação entre 
a arte e outras esferas da vida social.  
Finalmente, as reflexões articuladas ao longo deste trabalho demonstram as 
possibilidades de se discutir uma história do ensino de artes no Brasil. Tomando como 
fundamento teórico a cultura escolar e sua análise no cotidiano das instituições, nas relações 
entre os personagens, e na constituição dos campos, é possível reorganizar uma história dos 
“estilos”, ou melhor, história dos modelos, através da consolidação de espaços de formação e 
prática artística no país. Após a criação e estruturação da antiga AIBA, em 1826, outros 
estabelecimentos surgiram pelo território nacional ao longo da história, por exemplo: o Liceu 
de Arte e Ofícios, do Rio de Janeiro, fundado em 1856; e em São Paulo, no ano de 1873; a 
Escola de Belas Artes da Bahia, fundada em 1877, até iniciativas mais contemporâneas como 
a Escola de Artes Visuais do Parque Lage, datada do ano de 1975, além dos próprios cursos 
de graduação em Artes Plásticas e Artes Visuais espalhados pelas universidades públicas e 
privadas do país. Compreender a história da educação artística nessas instituições permite aos 
historiadores discutir o desenvolvimento da profissão artista e a incorporação de maneiras de 
saber/fazer a partir do reprocessamento do que se ensina e de como se ensina e pratica a arte 
em território nacional.   
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